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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 1S" SESSÃO, EM 13 
DE MARÇO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

~2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Substitutivo ao. Projeto ~e Resolu­

ção n° 17/87, que institui o Mtiseu Histó­
rico do Senador Federal e dá outras pro­
vidências. (Redação do Vencido para o 
turno suplementar.) 

- Projeto de Lei do Senado _ n~ 
164/89..COmPielnentar, que- regula a com­
petência para instituição do imposto so­
bre heranças e doação, nas condições pre­
vistas no inciso III do § do art. 155 da 
Constituição (Redação firi.al) 

1.2.2 - Requerimento 

- W 49/91, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa e outros Senadores, soli­
citando a realização de Sessão Especial 
no dia 9 de abril vindouro, para comemo­
ração do centenário de fundação do Jor~ 
nal do Brasil. 

1.23- Comunicação 

Do Senador Edison Lobão, referente 
à sua renúncia, nesta data, ao mandato 
de Senador pelo Estado do Maranhão. 

SUMÁRIO 
:L24 .... Discurso do Expediente 

SENADOR RACHID SALDANHA 
DERZI - Centenário de nascimento de 
Qemente de Faria. 

SENADOR ANTÔNIO MARIZ -
Carta contestando notícia veiculada no 
Correio Brazilicnsc de ontem, referen~ 
te à destinação de subvenção pessoal a 
entidade filantrópica da Paraíba. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHo - Falecimento do o:~Senador 
César Cals Filho. 

SENADOR JÓNAS PINHEIRO, co­
mo Uder - Solenidades comemorativas 
do- ''Dia Internacional da Mulher", em 
Macapá -AP. 

1.25 - Comunicaçlo da PreaideJ:lcia 

--Presença na Casa do Sr. Dario Pe­
reira de Macedo, suplente convocado da 
representação do_ Estado do Rio Grande 
do Norte, em virtude da ren'Úncia do titu­
lar, Senador José Agripino. 

1.26 - . Prestação de compromisso 
regimental e posse do Sr. Dario Perei­
ra de Macedo 

1.2.7 - Comunicação 

Do Senador Dario Pereira, referente 
a sua filiação partidária e nome parlamen­
lar. 

1.2.8-Discunos do Éxpediente (con­
tinuação) 

SENADOR WILSON MARTINS -
Mortalidade infantil no Brasil. PJano de 
Reconstrução Nacional, a ser lançado 
amanhão, pelo Governo Collor. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO 
-Crise financeira dos estados e municípios. 

1.29 - Requerimento 

- -~ 50/91, de autoria do Senador 
Marco Maciel, solicitando a indi~ção 
de representante do Senado Federal na 
solenidade de posse do: novo gov~.a~qr 
do Estado_ do Rio Grande do Norte. Apro­
vado. 

1.210 -Apreciação de matéria 

-Requerimento n° 47/91, lido~ $es­
são anterior, de autoria do _Senador Na­
bar J(mior, solicitando autorização do Se­
nado a fim de participar do Simpósio 11As 
Forças Armadas em Tempo de Incerte­
zas11, a realizar-se em :M:ontevidetl, Uru­
guai, no período de 13 a 17 Qo cQrrcnte. 
Aprovado, após parecer da comiss§q com-
petente. -

1.211-Cóiounicação da Presi<(ência 

Convocação de sessão conjunta a rea­
lizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n° 104, de 
1990-Complementar (n° 240/90-Comple­
ment3r, na Casa -de origem), de iniciati~ 
va do Presidente da República, que dis~ 
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põe sobre a composição do Conselho De­
liberativo da Superintendência do Desen­
volvimento da Amaz_Onia -SUDAM. Apro­
vado, com destaque, nos termos do subs­
titutivo da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania apresentado em parecer 
proferido nesta oportunidade, ficando 
prejudicados o projeto e as emendas, 
após usarem da palavra os Srs. Ozicf"Car-­
neiro e Marco Maciel. À Comissão Dire­
tora para redigir o vencido para o turno 
suplementar. 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
ProjetO de Lei da Câinârã -n° 104/90. Apro­
vada. À Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei da Câmara n° 
105/90-Complementar, que dispõe sobre 
a composição do Conselho de Administra­
ção da Superintendência da Zona Fran­
ca de Manaus - SUFRAMA. Aprovado, 
nos termos do Susbstitutivo da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania apre­
sentado em parecer proferido nesta opor­
tunidade, ficando prejudicados o projeto 
e as emendas, após usarem da palavra 
osSrs. Fernando Henrique Cardoso, Oda­
cir Soares, Amazoníno Mendes e Aureo 
Mello. À Comissao Diretora para redigir 
o vencido para o turno suplementar. 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n° 105/90. Apro­
vado. À Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei da ca.m.ara n° 106, de 
1990-CoÍriple'meD.tar (n° 242,190-Complc­
mentar, na Casa de origem), de iniciati­
va do Presidente da Reptiblica, que dis­
põe sobre a composição do Conselho De­
liberativo da Superintendência do Desen­
volvimento do Nordeste - SUDENE. 
Aprovado. nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Constituição, Justiça e 
Qdadania apresentado em parecer profe­
rido nesta oportunidade, ficando preju· 
dicados o projeto e as emendas. À Comis­
são Diretora para redigir o vencido para 
o turno suplementar. 
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Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n° 106/90. Apro­
vado. À Câmara dos Deputados. 

Oficio n° S/9, de 199i (n° 406/91, na 
origem), relativo a pleito do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro para que pos­
sa emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas ptiblicas, Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio de Janei­
ro (LFrRJ). Apróvãdo, noS termoS do 
Projeto de Resolução n° 9/91, apresenta­
do como conclusão do parecer da Comis­
são de AssuntoS EcOnômicos, proferido 
nesta data, após usarem da palavra os Srs. 
Affonso Camargo, Humberto Lucena e 
Jutahy Magalhães. À Comissão Diretora 
para a redação final. 

Redação final do Prçjeto de Resolu­
--ção n° 9/9L Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n° 2, de 
1~1_(~0 .2145189, ~a Casa de origem), 
de mi~ta~tva do PreSidente da Reptiblica, 
q_ue dJSpoe sobre a organização 'e o fun­
cron~ento do Conselho de Defesa Na­
cional, e dá outras P.rovidências. Aprova­
do com emendas. À Comissão Diretora 
para a redação final. 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n° 2191. Aprovada. À Sanção. 

Oficio n° S/3, de 1991 (n° 31191, na 
origem), relativo a pleito do Governo do 
Estado do Rio -Grànde do Sul para que 
possa emitir Bônus do Tesouro _do Esta­
do do Rio Grande do Sul - BTE, em 
montante equivalente a cento e cinqüen­
ta e quatro milhões, duzentos e trinta 
mil e novecentos e noventa e cinco Bô­
nus do Tesouro Nacional - BTN. Extin­
ta a urgência nos termos do Requerimen­
to n° 53/91. 

OffCio n° ·sn, de.1991 '(ri.0 -374/91, na 
origem), relativo a pleito do Governo do 
Estado de Minas Gerais para que possa 
emitir e colocar no mercado, através de 
ofêitaS --pfibiiCis, Letras Finan.ceiras do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais -

LFTMG. Extinta a urgência nos termos 
do Requerimento n° 54/91. 

Projeto de Lei do Senado n° 170, de 
1989-Complementar, de autoria do Sena­
rlor Fernando Henrique Cardoso, que dis­
põe sobre conflitos de competência, em 
_matéria tributária, entre a União, os esta­
dos, o Distrito Federal e os munidJi.as, 
nos termos do inciso I do art.l46 da Cons­
tituição Federal. Discussão sobrestada 
para audiência da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania nos termos do 
Requerimento n° 55/91. 

Projeto de Resolução n° 98, de 1988, 
de iniciativa da Comissão Diretora, que 
dá nova redação ao art 368, inciso I, do 
Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n° 58, 
de 1972. Aprovado, nos termos do substi­
tutivo, ficando prejudicado o projeto. À 
Comissão Diretora para redigir o vencido. 

Requerimento n° 43, de 1991, dos U­
deres Humberto Lucena ~MDB), Mar­
co Maciel (PFL), FernandO Henrique 
Cardoso (PSDB) e ·Maurício Corrêa 
(PD1), de urgência, nos termos- do art. 
336, alfuea d, do Regimento Interno, pa­
ra o Offcio--n° S/6, df:: 1991 (n° 59/91, na 
origem), do Goverri:o do Estado do Rio 
Grande do Sul, solicitando a retificação 
da Resolução n° 72, de 1990, do Senado 
Federal, a fim de desbloquear parcela 
equivalente a doze bilhões e duzentos. 
milhões de cruzeiros. Aprovado. _ 

1.3.1 - Matéria apreciada após a 
Ordem do Dia 

-Requerimento no· 49/91, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado, 
após usarem da palavra os Srs. Mauricio 
Corrêa, Marco Maciel, José Fogaça e 
Chagas Rodrigues. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
--Observância do tempo destinado aos 
Oradores do Expediente. 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
-Utilização do JDétod.o eletrolftico no tra­
tamento dos dejetos sanitários e industriais. 
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SENADOR MOISÉS ABRÁO- Fer­
rovia Norte..Sul. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Resumo do conteildo da reunião de parla­
mentares do Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul com o Presidente do 
Banco Central sobre a questão do BRDE. 

1.3.3 - -Designação do Ordem do 
Dia da pr(Kima sess!o 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2-'-ATOS DO PRESIDENTE 
• - N~ 99, 158, 230 e 243!91 (Republi-

cações) 
- N"' 265, 286 a 351/91 

3 -DIRETORIA-GERAL 

~Portaria n08 1 a 3, de 1991 
-Extratos de termos aditivos aos Con­

tratos nos '2JJJ90 e 37/90. 

4- MESA DIRETORA 

5 - ÚDERES E VICE-ÚDERES 
DE PARTIDOS 

Ata da 15a Sessão, em 13 de março de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 48a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, Carlos De'Carlí e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS R 30 MINUTOS, 
ACHAM-SEi PRF.SHN"l'ES OS SRS. SliNA­
DORES: 

Affonso Camargo- Albano Franco -Ale­
xandre Costa - Amir Lando -Antônio Ma­
riz - Beni V eras- Carlos De'Carli - Carlos 
Patrocínio - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de Catvalho- Coutinho Jorge ~Dirceu Car­
neíro - Edison Lobão - Elcio Alvares - Epi­
tácio Cafeteira - Flaviano Melo - Francis­
co Rollemberg - Henrique Almeida - Hum­
berto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Sa­
raiva - Irapuan Costa Júnior - João Rocha 
-Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - Jo­
sé Eduardo- José Fogaça -José Paulo Bi­
sol-José Richa- Júlio CauipoS --Jiiitia Ma-· 
rise -Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia -
Levy Dias - Lourival Baptista - Lucfdio Põr­
tella - Mansueto de Lavor - Marco Maciel 
- Mário Covas - Marluce Pinto - Maurfcio 
Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho -
Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Oziel 
Carneiro·-;_ Pedro Simon - Rachid Saldanha 
Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragão 
-Ronan Tito- Ruy Bacelar- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Alecandre Cos­
ta)- A lista de presença acusa o compareci­
mento Ue 53 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário procederá à leitura· 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N°10, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o tur­
no suplementar do Substitutivo ao 
Projeto de Rcsoluçlo o0 17, de 1987. 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção do vencido para o turno suplementar 

do Substitutivo ao Projeto de Resolução n° 
17, de 1987, que institui o Museu Histórico 
do Senado Federal, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de 
março de 1991. - Mauro Benevides, Presi­
dente- Alexandre Costa, Relator- Lavoi­
sier Maia Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N° 10, DE 1991 

Redação do vencido para o tur­
no suplementar do Substitutivo ao 
Projeto de Resolução n° 17, de 1987, 

_ que institui o Museu Histórico do 
Senado Federal, e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal resolve: 

Art -1° É iilstituído o Museu Histórico 
do Senado Federal (Musen), com a finalida­
de ptecfpti1i" de coletar, pesquisar, presetvar 
e divulgar os testemunhos da história do Se­
nado Federal. 

Parágrafo ilnico. O órgãO a qu·e se refe­
re o caput deste artigo é :subordinado à S~­
cretaria de DoCumC:ntã.Çãó e Informação do 

· Senado_J;<'eder31. 

Art. 2° A estrutura e competência do 
Museu Histórico do Senado Federal (MU­
SEN) serão definidas em regulamento, não 
implicando a criação do órgão em novos car­
gos e empregos. 

Art. -3<> o MUseU Histórico do Senado 
Federal (MUSEN) funcionai-á em local a ser 
indicado pela Comissão Diretora e terá o 
seu acervo p_~trimonial tombado pela Subse­
cretaria de Administração de Material e Pa­
trimónio, com registro específico no sistema 
de informação do Centro de Processamento 
de Dados (PRODASEN). 

§ 1° O acervo patrimonial referido neste 
artigo será constituído por todos os bens tom­
bados à conta do Museu Histórico do Sena­
do Federal, representados, principalmente, 
pelos "elementos de valor histórico" encontra­
dos em qualquer dependência do Senado Fe­
deral, pelos que sejam adquiridos e pelos 
que lhe sejam doados. 

§ 2° Todo o mobiliário e demais objetos, 
considerados de valor histórico pela Secreta­
ria de Documentação e Informação, existen­
tes nas dependências do Senado Federal e 
de sua representação no Rio de Janeiro, se­
rão removidos para o Museu Histórico do 
Senado Federal (MUSEN), cabendo à Subse­
cretaria de Administração de Material e Pa­
trimônio efetuar a necessária alteração de 
tombamento. 

§- 3° Aplica-se o disposto no parágrafo 
anterior à documentação e quaisquer outros 
elementos de valor histórico, exceto os decla­
rados secretos na forma regimental e regula­
mentar. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na 
data de s_ua publicação. 

PARECER N°1l, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

~edação final do Projeto de Lei 
do Senado n°_l64, de 1989 _-Comple­
mentar. 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Lei do Senado n° 164; 
de 1989- Complementar, de autoria do Senà-' 
dor Fernando Henrique Cardoso, qUe regu­
la a competência para instituição do lrilpos­
to sobre heranças e doação, nas Condições 
previstas no inciso IH do§ lu do art. 155 da 
Constituição. 

Sata de Reuniões da Comissão, 13 de 
março de 1991. -Mauro Benevides, Presi­
dente - Alexandre Costa, Relator - Lavoi­
sier Maia Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER NO 11, DE !991 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n° 164, de 1989- Comple­
mentar, que regiila a competência 
para instituição do imposto sobre 
herança e doação, nas condições pre­
vistas no inciso UI do § 1° do art. 
155 da Constituiçlo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1° No c~o em que o doador de 
bens móveis, títulos e créditos tiver domicnio 
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ou residência no o:terior, ou for impassfvel 
a identificação de seu domicílio no País, o im­
posto sobre doação respectivo competirá ao 
estado onde o donatário for domiciliado. 

§ 1° Se forem vários os estados onde o 
donatário tenha domicflio, o imptiStõ cabe a 
todos eles, em partes iguais. 

§ 2° Se forem vários os donatários em _re­
lação ao mesmo bem, título ou crédito, com­
pete o ímposto aos estados do domicflio de 
cada um. proporcionalmente. 

§ 3° Se o donatário também tiver domicí­
lio no exterior, cabe o imposto ao estado on­
de for celebrado o contraJ.g, 

Art. 2° Se o doador d_e _be_gs imóveis tiver 
dom.ictlio ou residência no exterior, o impos­
to sobre doação competirá. 

I - em se tratando de bens localizados 
no Brasil, ao estado onde estiverem situados. 

11 - em se tratando de bens localizados 
no exterior, aplicam-se normas do artigo an~ 
terior. 

ArL 3° No caso em que o transmitente 
da herança ou do legado possua bens no oc­
terior, o imposto competirá ao Estado onde__ 
se processar o inventário. 

Art. 4° Se o transmitente da herança ou 
do legado era domiciliado ou residente no 
aterior, a competência do imposto caberá: 

I - quanto aos bens imóveis, aoo estado 
onde estiverem situados; 

II- quanto aos b_ens móveis, títulos e cré~ 
dit~ ao estado onde se processar o inventário. 

Art. 5° No caso em que o inventário ou 
arrolamento se processar no ccterior, o im~ 
posto competirá: 

I - em se tratando de bens situados no 
Brasil, ao estado onde estiverem localizados; 

11 - em se tratando de bens situados no 
ecterior, ao estado onde o herdeiro ou lega­
tário tenha domicflio, aplicando-se, se for o 
caso, as regras dos§§ 1° t; '}f' do arL 1° desta lei 

Art. 6° As hipóteses de tributação previs­
tas nos arts. 1° e 5° desta Lei serão aplica­
das, ressalvando-se o disposto nos acordos 
internacionais sobre reciprocidade tributária 
ou bitributação firmados pelo Brasil 

Art. 'JO o_ disposto nesta lei com relação 
aos estados apliCa-se também ao Distrito Fe­
deraL 

Art 8~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação 

Art. 90Revogam-seasdisposiç6esemcon­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (AI"'andre Cos­
ta) - O F.xpediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 49, 
DE 1991 

Nos termos _d_o_ m, ___ l22 do R!SF, reque-
rem-os realização de Sessão Especfai no dia 
9 de abril próximo vindOuro, para comemo­
ração do centenário de fundação do Jornal 
do Brasil. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1991. 
Senador Mauricio Cor:r:êa - Senador Hum-

berto Lucena - Senador Marco Maciel -
Senador Chagas-Rodrigues- Senador João 
Calmon- Senador Eduardo Suplicy- Sena­
dor Josaphat Marinho - Senador Epitácio 
Cafeteira- Senador Alexandre Costa- Se-­
nador Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Co~ta) 
- O requerimento lido será submetido ao 
Plenário após a Ordem do Dia, no!. termos 
regimentais: 

Sobre a mesa. comunic:lção que será lida 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a ~eg_uinte~ 
É lida a seguinte: 

Senhor Presidente: 
Nos termos do Regimento do Senado Fe­

dera~ renuncio, nesta data. ao mandato de 
senador pelo Est3do do Maranhão, assumin­
do, no dia 15 do corrente, o cargo de gover­
nador do estado. 

Brasfiia, 12 de março de 1991. -Senador 
Edison Lobão. 

_ O SR._ PRESIDENTE (AI"'andre Cos­
ta) - O oficio lido vai à publicação. 

A Presidência tomará as providências ne­
cessárias para a convocação do suplente de 
S. Ex" 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ra­

chid Saldanha Derzi. 

O SR. RACHID SAlDANHA DERZI 
(PRN- MS. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senado 
Federal, leg(tima expressão do Parlamento 
brasileiro, é chamado a tomar conhecimen­
to e a comemorar o centenário de nascimen­
to de um homem que engrandeceu seu esta­
do e seu País, além de ter enobrecido a sua 
profiSSão com uma visão larga, até hoje rara. 

aemente de Faria, nascido a 17 de mar­
ço de 1891, na antiga cidade de Boca da Ca­
atinga- hoje Pedra Azul -, na fronteira en­
tre Minas e Bahia, poderia ter-5e restringi­
do a uma existência mediana, sem grandes 
relampejes, a exemplo de tantas vidas, igual­
mente honradas, mas que, por decisão do 
destino ou da própria personalidade, se di­
luem no mar do povo. 

O norte de Minas é abrangido pelo espec­
tro das secas. Talvez dessa contribuição geo­
gráfica advenha para seus filhos uma forma­
ção típica, que engloba um pouco da opulên­
cia do Sul e muito das difiCuldades nordesti­
nas. Certamente Clerilente: de Faria terá rece­
bido algo do clima e do sol para formar um 
temperamento voltado para modificar situa­
ções e melhorar condições humanas., não só 
próprias, mas dos seres humanos iguais a ele. 
O pai e a mãe, pacffico Soares de Faria e 
Dona Secunda Figueiredo Faria, eram pesso. 
as modestas, embora o chefe da família parti­
dpasse da poUtica local 

- --- &--runos-de--famG-ias-destinados -a --subir 
na vida o fazem via educação. Clemente de 
Faria não fez diferente. O mais jovem alo· 
Do do Colégio Salesiano de Cachoeira do 

- Campo foi terminar seu curso no famoso Co­
légio Carneiro Ribeiro, de Salvador, onde 

também iniciou o curso de Direito, concluí· 
do em Belo Horizonte, no ano de 1913. Em 
todos esses estágios, Clemente de Faria dis­
tinguiu-se pela inteligência disciplinada e 
por uma vocação inata para o serviço ptíbli­
co que o levaria, primeiro para o jornalis­
mo, depois para a política, em seguida para 
a atividade bancária, voltada não para a eli­
te dos privilegiados, mas para a massa dos 
que requerem uma intermediação honesta 
entre capital e trabalho. 

Foi Clemente de Faria o fundador do pri-
- - melro jornal de seu município natal. Mais 

tarde Seria- um- dos responsáveis pelo surgi­
mento do Diário da Manh.§, de Belo Hori­
zonte, do qual foi também repórter. Para 
quem não sabe, esse jornal, transferido por 
ele ao gênio Assis Chateaubriand, é o famo­
so Estado de Minas, uma das presenças 
mais positivas da imprensa brasileira. 

Clemente de Faria foi polftico como nós. 
Em 1914 elegeu-se deputado estadual pela 
i?' arcunscrição. Com menos de 23 anos foi 
o parlamentar mais jovem do Congresso mi­
neiro. Integrou a Comissão de Instrução Pú~ 
blica, revelando acendrada preocupação com 
os problemas sociais. O tema da educação e 
a proteção ao professorado foram pontos al­
tos do seu trabalho legislativo, assim como 
também o foi a fíxação dos limites exatos en­
tre os Estados de Minas e Bahia. Mais tar­
de, elegeu-se deputado federa~ integrando 
a COncentração Renovadora, contrária li. 
Aliança Liberal, razão pela qual veio a ser 
cassado, após a Revolução de 1930. 

Quem imagina que uma vocação pública 
se estio la ·por efeito de um afastamento injus­
to e compulsório, tem no exemplo de Cle­
mente de Faria uma lição. Desde os primei­
ros anos de moço, Clemente de4icava-se aos 
negócios, por ele vistos não como reivindica­
ção privatista, mas oportunidade para o ser­
viço à população. Sua primeira atividade foi 
montar uma pequena casa de fornecimento 
de lenha. Mais tarde, já advogado militante, 
verificou que a atividade bancária. correta 
e eticamente exercida, podena ser a melhor 
forma de servir e de integrar o arquipclago 
brasileiro. bsta a razão que o fez lançaN;e 
:a criação do Banco da Lavoura de Minas 
Gerais, a 16 de junho de 1925, realmente o 
pioneiro do crédito popular no Brasil e que 
se transformaria, na década de 50, no maior 
estabelecimento brasileiro e latino-americano. 

aemente de Faria era o líder, o impulsio­
nador, o dínamo. E também o ccemplo para 
os dois filhos de seu casamento com Dona 
Jenny Andrade. Gilberto e Aluísio aprende­
ram ao lado do pai as primeiras letras da ati­
vidade bancária. onde hoje se destacam na 
primeira linha da área financeira brasileira 
Gilberto de Andrade Faria, inclusive, foi po· 
Htico como o pai, elegendo-se deputado fede­
ral-em duati legisla turs-s consecutivas, -e ll: -fr-en.­
te do banco da Lavoura realizaria o sonho 
do pai aemente, aO fiXar o Banco em cada 
capital brasileira e a levá·lo ao exterior, abrin~ 
do agência em Nova Iorque e escritório em 
Paris. 
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O exame das atividades de Clemente de 
Faria leva à c-onclusão de qUe a -atiVid3de 
bancáriã. foi a plataforma eÍn que ele se 
apoiou para melhor parti"cípâr de mavilnen­
tos e cam_panhas em favor'db iriteicise comu­
nitário. E sihioi±íáticot t:juc;"' âô b1âr o Ban­
co da Lavoura, tenha· .estrito:_ 1'Nâ0 é fáCil 
criar um baD.Co, quantia· se procura tornar 
sua atividade digrla dos homens e do tempo". 
Vejamos que grarid.eza Se contém nesSe enun­
ciado que sintetiz~ uma. fil~~fia de vida -
ulno banco q~e não se _e.Tc:tlüi, mas um ban-
co ·que pa!t~ciea. ~~s~ ~~~~u~~~S ?e seu 
ten:apo' e .I~, ~us_ 1_n~~~fi~~Jj~rem tão 
dignos -q~e. ~defn. '?~li~( Cô1ii ti{itras no­
bres figuras de ~inas~ ~ Ç,Ci Bi!ilif~ primei­
ra inetaO~ do atuai sé~~O... ~q ~ é ver­
dade que· d grande Pedro· Atefxb1 áo falecer 
aemehte' de Fati.à, 'dis'sC- h· imPre_tts'a: "Cle­
mente .de Falia viveti pdà ide31 de trabalhar 
pelo progresso e pelo bem~t_ar geral. Sua 
vida continua atraVês de suaaObci marcante". 

Para Clemente de F:a~ã- )( hQQrqdez, a 
dignidade, não ·a· rlQud:ã nem b'p_rÇ-sugio, é 
que constiturani ás_ Pri_nt:p~~ 'J-Ç(~~ilCias pa­
ra alguém fazêr neg'"&Jo com _o- Lavoura. 
Amigo e- oo·nvivà crfiidd _dóS pqdúsos, era 
um companheiro e -dde~!d'F do-s -hUmildes, 
para qu~ :ao_ t:ontrárib- de tahtOs, rf::sexva­
va substancial fatia das atiVida-des de seu banco. 

Mas não ê só: encontramos sinais da con­
tribuição de Q~mente de Faria em todos os 
campos. Desse mo'do, 6 Vénids-Jideiaildo, ao 
lado de Assis Chateaubriand, as memoráveis 
campanhas da aviaÇão ciVi'l, dós postos de sa­
óde, do combate à lepra -e: à: tuberculose. 

Foi ele quem des~-0~ a ateilÇ!io do Pa­
fs para a- grande rliju~~-dilli~ral dO Ama­
pá, tendo presididO·a: In_dtíst~· _e_Çómércio 
de Minérios S/A- !COMI, dando oportuni­
dade para o trabalho de oUtros piõneiros co­
mo Augusto Trajano de AZevedo Antunes. 

---·"'li'-'-
Qem.ente de Faria colabi<:àú àinda para a or-
ganização da- Cori'íjlá-nhíã:'dO-Yâle_'_do Rio 
Doce. Presidiu -a FundaçjfO iiá casa- POpular 
de Minas Gerais, asmm Comó a F'u'Iidação 
de Amparo ao Tubercul~ PObre, càm sana­
tórios em Santà Luzia· e Môlües Claros. Em 
1932 já havia nqeradO -Uiirâ--cainpàliiiã em fa­
vor dos filhos de leprosos.-o:ru6e~lhe implan­
tar a Vila Parqo:e Qdade Jai"dim, que vendeu 
lotes, a preços baratos, de forma a permitir 
aos pobres, adquiri-los. 

Fundador ainda do BanCO de Crédito Pre­
dial, posteriormente Banco de Minas Gerais, 
Clemente de_ Faria levou a Coca-Cola para 
seu Estado e fundou a Cia. Mineira de DiVer­
sões, que operava os cinemas Acaiaca, Pathé 
e outros. Foi ele quem promoveu, em Minas, 
o 1° Congresso de Crédito Popular e Agríco­
la. Presidiu a Shering do Brasil Produtos Far-

macêuticos e foi tesoureiro da Refmaria de 
Manguinhos. tx!-m como t.liretor da Empresa 
Míncira de Terrenos e da Sociedade Acaiaca. 

Doou à cidade natal seu segundo grupo 
escolar, depois de ter intermediado, com seu 
prestfgo, a criação do primeiro, bem como 
da Tenno Judiciário, da comarca, c a instala­
ção do Posto Meteorológico, do Telégrafo 

e do ~ntro Tciefônico;IÍliihorámentos que 
Pedra Azul deve _à sua opeí-osid3.de. 
. .Essa, personalida~e de esCol faleceu pre­
matu_ramen_te, aos S7 a:n·os, ·a· 10 de outubro 
de 19481 c:tefx:ando conste_rnado não só o se­
to_r finaO~ej~o1 !=le que ele_ etá, ·na época, a 
maror expressão, maS to'do uhi Pà-& que tan­
to poderia receber ainda de sua: voca-ção de 
trabalho e amor à coletividade~ Vultos de 
igual expressão transmitiram sobre ele mais 
do que necrológios rotineiros. JUscelino Ku­
bitschek reverenciou-lhe a memória, dizen­
CJo: "Perte:nceu-lh«( a glófi~-p~s. grandes inicia­
Uvas•:. Pedro_ Ale?=o lempr_op. .s).l.a contribui­
Ção para o bem-estar geral e, Milton CampóS 
recordou o "companheiro Inesquecível, um 
giande vulto de Minas". Benedito Valadares 
lembrou Que ele perteficera ira- reduzido gru­
po de homens que ~mpr:e_c_u!d.o!J de tornar 
mais suave a vida de todos sobre a terra 
Tancredo Neves acentuou que _Çiemente de 
Faria fora capaz de vencer os reveses de seu 
tempo e, munido de s3dío- otialismo, dera 
ao Brasil poderosas alaVaneás c;te progresso. 
<?~tacilio Negrão de Liula thsóu cjue as reali­
zà:ções de Clemente de Fa1iâ êStàVain integra­
das à vida brasileira, cOlhO Veié13deiro monu­
nlento de persistência e iritelig~-D.Cia como fa­
tores de obras de alto relevo social. Assis 
Chateaubriand _escreveu: "Pa'i-3 OôStir o man­
gaO~ do Amapá precisaiiã. hàvei- um Clemen­
te de Faria1

'. 

O império de Clemente _de Faria, anos 
após a sua morte,_ geraria dois râmos distin­
tOs: o- Sistema Financeiro Bandeirantes, lide­
faêlo por Gilberto Faria, e o Grupo Real, 
presidido por Aloysio ,Faria. E o do primei­
ro filho provém a opinião sobre o pai, singu­
laÍ"mente revestida de respeito pelo homem 
público, ao lado do afeto faJ:!liliar. Cremos 
que as palavras de Gilberto Faria, nosso an­
tigo col_c;::g_l! .!!~ Ç?ngresso Nacional, podem 
enceri-ar, com fech_o de ouro, rrossa homena­
gem e nossa pãrtii::fpaçáo nas comemorações 
dó -centenário- do &raRde_ homem que foi e 
continua ã ser OêrilCnte dC Faria: 

"De CáSá i!u trouxe o exemplo de 
lealdade, honestidade e trabalho. Mas 
não preciso recorrer a afeições fami­
liares somente para justificar o prei­
to à sua- mérrióri3. A história de um 
homem nascido há cem anos é cada 
VeZ mais válida. Obstinação, determi­
nação, energia têm cada vez mais lu­
gar na receita: -do sucesso, juntamen­
te com retidão, amor às origens, con­
sideração pelo próximo e responsabili­
dade social - traduzida esta, não só 
pelo engajamento nas causas coletivas, 
mas principalmente no trato responsá­
vel dos negócios pivados que têm re­
percussão pCi:blica. Faça-se ainda a 
adição da postura que considera a ati­
vidade_ bancária um setviço de todos, 
e não um campo odioso de priviléogios, 
a:·viSão larga que ma:nda ampliar sua 
_organização além de seu estado e do 
seu País, porque os interesses minei­
ros e brasileiros assim o exigiam; a se-

renidade e a maturidade que tlcxibili~ 
zam a invencível capacidàde de abrir, 
ousar e empreender caminhoS. 

O perfil de Clemente de Faria rião 
estaria, porê"m, compldo', se il.ão alu­
díssemos ao toque e;q)onericia"l9e sua 
receita de vida: alcançar vttóryâs· Pela 

posse e uSo de qualidades humanas. 
como base de sucesso_ et;npre~riàl. 
No cen"tétiáíio -de QemeÓte de Faria; 
brasileiro :d.igno que: tive_ a" ~'?nrn _de 
ter Cõrilõ pãi; exãJto sUa" r:Dem.ória não 
só cODlb "tíllio c:j_ue coi1úrlua a vê~to Co~ 
mO deiDpló, far'Ol e bú_~ola, m3.s prin­
cipahDeRtê-Coino cidadâÇl ~ q-u,e: o yiu 
praticar; ã .pãrtii" do lar e -i:lã _empresa, 
a partíclpàÇáo cMca qüe ê ~ri!clãma­
da de todOs Os que amain esie parsn. 

. Desse módo; Sr: Piesidentê e Sz:i SeDàdq-­
res, homenageai:ri.OS _a· memóri_a qe_ Çlemçl)tç . 
de Faria e requere~o~ que a M~ fa~ sl}e_­
gar à famflia e ãoS Presidentes dos smdicatos 
e estabeleciméritO$ financeii-õs" õs ·seiíthóén­
tos desta Casa _So~re- tão impõitãnlê dâtâ.' -

Tenho dito, -sr. Presidente. ~~íi9 !>ém!) 

O Sr. AntOnio Mariz - -Sr., P(eiidente, 
peço a palavra, nos tennos do inciSo VII do 
art. 14 do Regimento Interno. 

o SR. PRESJDÉNTE (Ale>eátÍárê Chs-. 
ta)-~Tem V. _E';(& a palavr~"~ : 

O SR. ANTÔNIO MARIZ (PMI)jl_..;_yao, _ 
Para uma comun_i~Çâo: Sem r~vj~ãQ.dÇlp~q­
dor.) -Sr. Prestdente, __ Srs. S~nadpc.es, o 
Correio Brazmensê- âe ontem publféóu Uina 
reportagem sobre- ô COnselho NiCiõriaj de 
Serviço Sociat, e_~ 91!e faz refer~gc!a __ ~pró· 
pria e injusta ao: rh~~ nome. J?irigi_ car~ ao 
Correio, que, de forma corre c~. a, Eu'=!lu~9.!-!· 
com o destaque e no local apropriado. l~o 
encerraria o assunto. No entanto,. fui ill(or­
mado de que este_flssunto jor!Jal_ísflCo teria 
sido originário da Agencia Estado. _ . . . 

Portanto, deve ler alcançado outJ::9S ve!cu­
los de informação· DO País. Daí me· parecer 
um dever meu trazer ao conhecimento do 
Senado essa respoSta -dada h imprensa e tam­
bém para que conste dos Anais desta Casa. 

Passo assim, Sr. Pr(:$idente, a fazer a lei­
tura do referido dOcumento. 

Bra:ifila, 12 de março de 1991 

Ao Ilm0 Sr. 
Dr. Paulo Cabral de Araüjo 
MO. Diretor-Presidente do Cor-

reio Brazllienae 
Nesta 
Senhor Diretor, 
Venho contestar referência maldo­

sa feita ao meu nome na edição_ de 
hoje, 12 de- nla'rçO, do Correio Brazi­
liense, em reportagem à página 10, 
relativa a subvenções consignadas no 
Orçamento da União. 

Faço a contestação em respeito à 
opinião pl1blica e também porque acre­
dito que o Correio, pela respeitabili­
dade alcançada junto aos seus leitores, 
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não abrigará certamente inverdades 
como a que se contém na matéria 
mencionada. · 

A Organização das Voluntárias, 
subvencionada por minha iniciativa, 
em 1991, é entidade filai:ttrópic~-sedíaw 
da em João Pessoa,_ Paraíba, e nunca 
atuou politicamente. Foi fundada há 
3S 3nos, em 1953, por 0 11 Alice Almei­
da, sua primeira presid_ente, esposa 
do .eminente hoii!-em pllbJico·paraiba-· 
no .Jo~ América de Almeida. Desde · 
a sua origem até 'hoj<; manteve-se fiel . 
aos obj~tiv:os estat_ulári_oS, ·agindo dC: -
sinteressadamente em favOr da popula.:. 
ção carente da capitaL · 

A atual presidente, Noemi Mariz, 
integrante das Voluntáriaa a partii · 
de 1965, somente foi eleita em dezeril- · 
bro de 1989, para m.indato de doiS · 
anos, sem ingerência ou participação -
minha. 

A primeira su_byenção por ml.Iri 
destinada a essa instituição data do 
meu primeiro mandato de deputado 
federal, no período de.1971!197S. Múi~ 
to antes, portanto, da eleição da atual 
presidente. Foram sempre subvenções 
modestas que não tiveram, nem pode­
riam ter, repercussão eleitoral. 

No orçamento de 1991, fJZ. constar 
subvenção de Cr$ 50.000,00 (cinqüen­
ta mil cruzeiros) para a Organização 
das Voluntárias. · Sómenie alguém 
transtornado ou insano veria nesses 
modestos valores intenção subalterna, 
ou, maior absurdo ainda, qualquer in­
fluência nos resultados de uma eleição 
majoritária: para o ·senado. -- -

Devo acrescentar, firialmente, que 
náo criei Õ.em jamais contribuí para 
a criação de entidades 111antrópicas, 
fossem elas fundações ou de outra na-­
tureza, que hajam recebido subvenção 
por meu intermédio. Não sou dono, 
não detenho o controle, nem tenho 
interferência em nenhuma entidade 
filantrópica. 

Repilo, portanto, as inaceitáveis e 
injustas insinuações contidas na maté­
ria jornalística ora referida. 

Certo de que o interesse em repor 
a verdade dos fatos não é somente 
meu, mas interessa igualmente ao Cor­
reio Bra.ziliense, solicito a V. s• a pu­
blicação destes esclarecimentos. 

Cordiais saudações. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­

dente. 
O SR- PRESIDENTE (Alccandre Cos­

ta)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Qd Sabóia de carvalho, como Uder do PMDB. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Como Lfder. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o Presidente do Senado, Senador Mau­
ro Benevides, já falou aqui sobre o falecimen­
to do ec-Senador César Cals de Oliveira Fi~ 
lho, mas eu não queria deixar que esse acon-

tet:imento ficasse sem o d~ido registro pro­
piciado p_ela Liderança do PMDB. 

No tíliimo dorni.ngo, Sr. Preside~te, Srs. 
senadores, veio_ a falecer em Fortaleza de. 
modo inesperado o_ex-govemad,or, ec-minis­
tro, ex-diretor da Eletrobrás e ex-dirigente 
da companhia que fez obras importantíssi­
mas para o Nordeste brasileiro, Companhia 
Boa Esperança, Dr. César Cals de ·oliveira 
Filho. 

Quero, ·neste breve registro, deixar bem 
claro o que S. Ex8 representou para o nOs­
so estado. 

Foi governadpr do estado em perlOdo re­
volucionário, naquela época-eni que Os g6~ 
vernadores eram escolhidos pela Assembléia 
Legislativa do Estado através do pleito indi­
reto. Assumindo o governo' do estado, o Dr. 
César Cals conseguiu d3r uma feição admi­
-nistrativa inteiramente nova aó Ceará. 

O seu governo foi, antes de mais nada, 
muito inovador, ~m muitas construções. Se 
olharmos a Fortaleia de hoje,· a nossa capi­
tal, haveremos de encontrar o registro do 
Governo ces-ar 'Cals âtravés 'da prefeitura 
de então, eXercida -pelo Dr. Vicente Caval­
cante Fialho, atual deputado federaL 

Conseguiu, o Dt. Césár CalS, juntamen­
te com a administração da prefeitura, a reali­
zação de-obras que levaram a cidade a se ex­
pandir, a tei Um melhor tráfego, a recuperar 
a sua melhor paisagem praieira, enfim foram 
obras que marcaram muitas avenidas abertas, 
a construção do Centro de Convenções; a 
construção, também, em aproveítãluen~ de: 
velho prédio, da sede da Emcetur; uma gran­
de modificação no sistema .carcerário, inçlusi­
ve com a construção de _novos presídios. No 
interior, o Dr. César Cals, além de multas 
obras de menor porte, coi:tseguiu constniif 
muitas estradas, inclusive a chamada estra­
da da confiança, a estrada do algodão, que 
é de vital importância econômica para o Nor~ 
d~ste brasileiro. Foi um governador de gran­
des realizações, cumpriu o seu mandato do 
primeiro ao último dia. Esse ~ t.im registi"o 
importante, porque muitos governadores do 
Estado do ~rá não costUmam renunciar, 
indo do primeiro ao (Jltimo dia do seu man­
dato. Isto aconteceu, agora, com o Governa­
dor Tasso Jereissati, já aconteceu anterior­
mente com o Governador Luiz Gonzaga Fon­
seca Motta, anteriormente com o Dr. Pláci­
do Castelo, enfim, no Ceará há quase que 
um hábito de o governador chegar ao últi­
mo dia do seu mandato. 

O Dr. César Cals, todos nós sabemos, foi 
escolhido para senador da República naque­
la escolha indireta ... 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Pois não. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Conheçi o Se~ 
nadar César Cals quando presidia a constru- · 
ção da barragem da Boa Esperança, no Esta­
do do Piauí. Era uma obra que estava sen­
do apresentada para o Nordeste, em particu-

lar para o Estado do Ceará e para o Estado 
do Piau~ como imprescindível i:! consolicfação 
de um processo de desenvolvimento. E o _en­
genheiro César Cals era o sl'mb-olo ff.sico da 
o:ecução daquela obra. Depois, como Go'!:er­
n?dor do Estado do Ceará, tiVe o priyi~~gio 
de recebê-lo na qualidade de Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado de ~agÇ>­
as para uma conferência que ele proferiu 
no Parlamento alagoano, onde mostrou o 
seu tirocfnio administrativo, a sua visão de 
homem público, e a sua capacidade de em­
preendimentoA Ministro de Estado,_ Senador 
da República, em todos os caz:g_~ que ~er~. 
ceu teve um compr_omisso maior que exalto 
neste instante, um compromiss_o _com o Esta­
do do_ Ceará e com a regi~o nordestina. Soli­
~rizo-me com V. Ex3 pela homena$em que 
presta a este brilhante homem público, por 
tudo que fez em favor do Nordeste e do Ce­
ará. O Ministro Cês:ar Cals, o seiiador, o go­
vernador, sáo ~emplos marcantes para .!IÓS 
que falamos em nome do Nordeste no Sena­
do Federal, para que--Co:D.ti~uando õ seu tra­
balho, mostremos ~ Naçãofque o_ Nordeste 
não é uma região problema, pelo contrário, 
é uma região solução, a fim de que os desnf. 
veis existentes dentro deste País sejam ame­
nizados. Lamentavelmente, nesta oportunida­
de em que o Presidente da República, oriun­
do de um pequeno Estado do Nordeste, assu­
miu o compro-misso formai de redimir as âifi­
culdades e o sofrimento daquela região, to­
das as suas medidas administrativas são toma­
das visando a prejudicar o Nordeste. Nobre_ 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, minha soli­
dãriedade pela homenagem que presta a 
um grande nordestino. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Muito obrigado, nobre Senador. A perma­
nência de César Cals nesta Casa foi de cer­
to modo muito curta, porque 3' sua escolha 
para ser Ministro das Minas e Energia no 
Governo do General João Baptista de Figuei­
redo coincidiu com o seu mandato senato­
rial Somente depois do encerramento. do 
Governo do General João Baptista de Figuei­
redo é que César Cals de Oliveira Filho assu­
miu efetivamente a sua cadeira no Senado. 
E aqui, neste breve espaço, esteve muito bem, 
fez pronunciamentos dos mais importantes, 
com atividade marcante, quer nas comisseíes, 
quer no plenário, quer no Congresso Nacional 

Sr. Presidente, César Cals foi um homem 
de grande visão. O seu Governo foi Um des­
pertar econOmico para o Estado do Ceará. 
Grandes programações econOtnicas, inclusi­
ve sobre a parte de agricultura, foi, atraor­
dinariamente, valorizada, sem esquecer as­
pectos menores como, por exemplo, a ativida­
d~ esportiva. Ele levoU a cabo a missão de 
construir o Estádio Plácido Castelo, o Caste­
lã~, o:istente no Ceará e que hoje se integra 
no esporte brasileiro como uma das praças 
mais importantes para a prática do futebol 

Ele não se esqueceu de nenhuma ativida­
de cultural, nem de atividade esportiva, co­
mo não se esqueceu de assuntos mais com-
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plex:os, como a organização ecõnOmiCa do 
estado. 

·seu falecimento, Sr. Presidente, Srs... Sena! 
dores, aconteceu no último domingo, e·o se­
pilltarriemo foi realizado na segunda-feira; 
pera manhã, no cemitério de São João Batis.:. 
ta, oportUnidade em que estive presente, com 
o Iiobi'e SenadOr Beni V eras e com as maio­
reS 'autoridades do estado. E interessante no­
tar a presença de pessoas do povo ~o ~o­
nhecimento à extraordinária personalidade _ 
de ·César'Cals-de- Oliveira Filho. 

' Neste pronunciamento qui: fica regist~a-· 
do'nb Senado-Federal, quero- destacar o va~ 
lar de· sua famflia: mede-Se um homem pela 
famflia qUé tem CéSar-eats-·era ú.i:n-homem 
plenamente integrado em ~#.famflía, magnf-­
fico pai; om homem ·que Soube conduzir não 
somente os destinos do estado, mas o desti­
no do seu grupo familiar. Deixa vários filhos: 
o Deputado César Cals Net_o, hoje suplente 
pot não lograr a reeleiçãO~ ó Deputado Esta­
dual Marco Cals que vai para o seu segl!n_­
do mandato: ·o' filho Sétgio- que o substitui_ 
em: várias de suas atividades e 3 filha ama, -
médica,· casada corri o Dr. sanerva; peSSoaS. 
de e.xcelentes· caracteres, pessoas- da maíor _ 
qualidade. A viúv~ Dn Maiíeta Cals, é péS­
soa exemplar. Conhecer a unidade familia"r · 
de César Cals é deparar-se com o maior con­
ceito materializado da família brasileira. Es­
sa é- uma das suas principais dimensões, co--­
nhecer-se o caráter exatamente pela fa1Il11ia 
que construiu, pela famllia que formou, pe­
lOs filhos que educou. 

O Sr. BeÍI.i Veias - Permite-me V. Ex8 

um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-OuçoV.&11 -

O Sr. Beni V eras- Tive a oportunida­
de de estar em Fortaleza quando do enter­
ro. do _Governador César. Cals e, junto com 
a população de Fortaleza, -lastimo pór ele 
ter sido chamado tão cedo. Fui testemunha, 
trabalhando na iniciativa privada, há vinte 
anos, do _esforço que o Governador César 
Cals dedicou ao desenvolvimento das formas 
mais variadas de atividade econômica no Es­
tado do Ceará. Na época, eu era ligado à in­
d11stria de confecções e fui procurado por 
ele em São Paulo para que montasse uma 
unidade da empresa em Fortaleza. A sua in­
sistência, a sua convicção de que Fortaleza 
representava para a empresa a melhor opção, 
levou-me ao convencimento de instalar, na­
quela cidade, uma grande unidade industrial, 
que hoje emprega cinco mil pessoas. A fábri­
ca está instalada em Fortaleza, em grande 
parte, pelo esforço, pela crença, pela força 
que César Cals transmitia ~s pessoas que com 
ele conviviam. Faço minhas as palavras que 
V. Exa pronuncia e me associo ao sentimen­
to que o Ceará e o Brasil experim~t\tam pe- _ 
la morte do Ministro César Cals. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Muito obrigado, nobre Senador. 

Sr. Presidente, eu estou falando em no­
me da Liderança do PMDB. O meu partido 

deseja, atraVés· .d3 min~a palflVra; distingui~ 
o espírito público de César CaJ-s, as suas gran~ 
des reaHzac;ões; o' Ministro· mais 'dinâmico, 
quê fcii do 'Governo Jà~O J?ap,tista de Figuei.: 
rCdo; e, acima de tUdo, o po~ftic"o h_ábil, o po.;­
lftiCo corre! tO,: cuJa: memQr?a agora se forma 
para a· nossa reverência. 

· Era o qüe -iiha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Sr. Presidente,· 
peço a palavra, como lfder,para uma comuni­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - Concedo .a. palavra ao nobre Senador 
Jonas Pinheiro~ 

O SR. JO"N.<\5 PINBEIRO (1'1B - AP" 
COmo líder, para uma comunicação. Sem re-, 
visão do orador.)- Sr. P~dente e Srs. Se-_ 
nadares, tive a oportunidade de ~tarde vol­
ta a Macapá no liltimo dia 8, quando lá, em_ 
clima festivo, comemorou-se_ o Dia Interna­
cional da Mu(hei-, cor:D. a .insta·I~~Q da la Fei­
ra da Mulher Amapaense, r~~da pela equi­
pe do programa de rádio "elas pintam o oi-
to na cidade". _ _ _ _ _ 

. Foi uma.açã6 iritêirãda"ciUe~cOÍuou com 
o apoio decisivo da_ -~á~o. ~ :TV. Equatorial, 
Prefeitura de Macãpá, Delegacia das Mulhe­
res, Defesa- avil, -Academia dC .Pol(cia, De­
tran, dentre outras _institui~s. 

Além da feir~ ·que· pof Si" só já se consti­
tui numa homenagem ao traba~o_da mulher, 
optras_ solenidades, como a Se~o !!;a Assem­
bléia Legislativa e ato públíco na Praça Cfvi­
ca da cidade, complementaram as comemora-
ções do dia 8 de março. -

Faço questão de realçar, neste momento, 
o brilllante trabalho realizado pela jornalis­
ta Isabel Miranda, a grande coordenadora 
dos eventos do Dia da Mulher, cujo dinamis­
mo e liderança_foram fatores fundamentais 
para o grande sucesso de que se revestiram 
as solenidades. Também ressalto a participa­
ção da primeira dama do município e Depu­
tada Constituinte do Al;napá, Janete Capibe­
ribe e da Dr11 Maria José Maciel, do Conse­
lho Nacional dos Direitos da Mulher, de Bra­
sOia- DF. 

-Sr. Presidente e -Srs. Semidores, neste 
momento, solidarizo-me, da tribuna do Sena­
do, com as mulheres do meu estado e com 
todas as mulheres: as executivas, as empresá­
rias da noite, as garis, as lavadeiras., as em­
pregadas domésticas, as donas-de-casa, as 
professoras., as artesãs, as jornalistas., as ra­
dialistas, as vendedoras s contratantes, as ar­
tistas, as pescadoras, as agricultoras, as estu­
dantes, as médicas, dentistas, advogadas, far­
macêuticas, engenheiras, enfim, todaa as mu­
Jhe~ como falei no início. Estarei se~re 
alerta, no sentido de lutar pela sua emancipa­
ção, pelos espaços sempre crescentes na nos­
sa nova sociedade. 

Quero, ainda, comunicar h Casa a home­
nagem que a Assembléia Constituinte do Es­
tado do Amapá, em sessão solene, prestou 
a este c_ompanheiro e extensivamente ao Se­
nado Federal. Fui saudado, na visíta_ que ali 
fiz, pelo Deputado Constituinte Luis Cantuá-

ria Barreto, que, em nome da Casa, expres­
sou os votoS de! boas-vindas e as esperanças 
depositadas pelo povo amapae~e neste seu 
rep-resentaD.ie- noc Senã.do Federal. 

Agradeci a oportunidade de; pela primei­
ra Vez, estar-u:sando aquela tribuna, local on­
de deverão ser" travados memoráveis- emba · 
tes de idéias para a elaboração da _Carta 
Magna do novo Estado do Amapá. 

Agradeci por estar ali não_ só como um 
sinlples cida_dãO,, mãs· Com a responsabilida­
de de representar todos os cidadãos no Sena­
do da ReplibliCa e de se:r o ~co de suas vo­
zeS, a e<pteSsão -d·e·seús clamores-e·- um dos 
ca.fuinhos de su-as eSperanças. 

Aproveitei, airida, a _oportunidade para 
em~ meu nómê e em nome de iodos os senho­
re~ apresentai- à in~lh~r amapaense os melho­
res votos de fe-Iic_idades: pela passagem do 
Dia Internacional da Mulher. t 

Todos os demaiS deputados, ~ unanimida­
de, apresentarao;t d~ viva voz os seus -votos 
de-boas"'Vindas pela minha presença, e apro­
veitaram a opor(uilidade para també-m fazer 
seus pedidos, e:<pressar suas apreensões e 
preocupações com a grande ta~fa_ que llles 
foi atribuída de escrever a Constitu_içã:o do 
Estado do Amapá: ~ -

Era o que tinha _a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante- ô discurso do Sr. Jonas 
Pinheiro, o Sr. Alexandre Costa, 1° 
Vice-Presíd'ente," deixa a cadeira ~ 
presidêrrcia; que é ocupada pcio Sr. 
Mauro Be'neVíâés; Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Encontra-se ·na Casa o Sr. Dario Pe­
reira de Macedo, suplente convocado para 
preencher a vaga ocorrida na represen~ção 
do Estado do Rio Grande do Norte, em fa­
cé da ren'lincia do titular, Senador José Agri­
pino. 

O diploma de S. &_a .foi encaminhado à 
Mesa e será publicado de acordo com o dis­
posto no Regimento Interno. 

É o seguinte o diploma encaminh<.do ~ 
Mesa: 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE 
Diploma 

O De~embarg_ador Presidente do Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Rio Grande do Norte, usando das suas atri­
buições legais, etc., e tendo em vista o cons­
tante na Ata Geral de Proclamação das elei-_ 
ções procedidas no Estado do Rio Grande 
do Norte, no dia 15 de novembro de 1986, 
na conformidade do _disposto nos artigos 197, · 
inciso IV e 215, parágrafo único do Código 
Eleitoral, e artigo 50, da Resolução n° 
13.266/86, do Colendo Tribunal Superior Elei­
toral, ecpede o presente Diploma di! 1° Su­
plente do Senador eleito José Agripino Maia 
ao Senhor Dario Pereira de Macedo, regis­
[I"ado sob a legenda da Coligação "Aliança 
Popular". 
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Tribunal Regional Eleitoral do Rio Gran­
de do Norte, Natal, 26 de janeiro de 1987. -­
Desembargador Deusdedit Chaves Maia, 
Presidente do TRE/RN 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Designo os Srs. Senadores Marco Ma­
ciel. Josaphat Marinho e Oziel Carneiro pa­
ra comporem a comissão que deverá introdu­
zir S. Ex• no plenário, a fim de prestar o com­
promisso regimental. (Pausa.) 

Acompanhado da comissão, o Sr. Dario 
Pereira de Macedo dá entrada no recinto, 
prestando junto à Mesa o seguinte compro­
misso regimental: 

"Prometo guardar a Constituição Federal 
e as leis do País, desempenhar fiel e lealmen­
te o mandato que o povo me conferiu e sus­
tentar a união, a integridade e a independên­
cia do Brasil.11 (Palmas.) 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Declaro empossado Senador da Repú­
blica o nobre Sr. Dario Pereira de Macedo, 
que integrará, no Senado, a representação 
do Estado do Rio Grande do Norte. 

A partir deste momento S. &• J1assará a 
participar dos trabalhos da Casa. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) --Sobre a mesa, comunicação que será 
lida .Pelo Sr. 1° Secretário: 

E lida a seguinte 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex­

celência, ~ vista do disposto no art. 7° do 
Regimento Interno, que, assumindo nesta da­
ta a representação do Estado do_Rio Gran­
de do Norte, adotarei o nome parlamentar 
abaiKo consignado e integrarei a bancada PFL. 

Atenciosas saudações, Dario Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O documento lido vai ~ publicação. 

Prossegue a lista de oradores. 
Concedo a palavra, na ordem de inscri­

ção, ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR WILSON MARTINS (PSDB -
MS. Pronuncia o seguinte discurso.) ---Sr. 
Presidente, Srs. Senador_~ se nada for feito, 
neste ano deverão morrer 351.000 criançaS­
com menos de cinco anos. Segundo a orga­
nização Mundial de Saíide, grande parte des­
sas mortes pode ser evitada. Dezenas de p:~ilha­
res de crianças morrem anualmente por do­
enças provocadas pela total falta de sanea­
mento básico, contaminadas p-or água não 
tratada que se mistura ao esgoto de suas ca­
sas feitas de papelão e restos de lixo. Morrem 
principalmente porque têm fome. O que ma­
ta mesmo, Sr. Presidente, é a miséria. 

A miséria também é a principal causa 
da prostituição de crianças. São quinhentas 
mil meninas, de dez a 12 anos, prostituídas 
neste Pa(s, segundo informa o Governo Fede­
raL 

A inflação foi eleita a causa principal de 
nossos problemas. No início do atual Gover­
no foi elabõrada e colocada em prática uma 
eMratégia de guerra para acabar com a infla­
çllo. Em que pese o desejo de dar um só ti-

ro, pois só havia mesmo uma bala na agulha, 
segundo o simbolismo presidencial, o primei­
ro Plano Econômico do Governo atingiu as 
instituições, a economia, as famfiia~ mas não 
conseguiu ferir de morte o alvo dos discur­
sos governamen~is - a inflação. 

Querendo impor derrota incondicional e 
irretratável à inflação, o Governo passou 
por cima da lei e não mediu as conseqüên­
cias sociais de seus atos econômicos. A Cons­
tituição- fOi tratada como obstáculo à poll:ti­
ca econômica. do GOvefõo, ·e a:s instituições 
foram desconsideradas. _ 

O modelo ecoDOmíco per&eguido compul­
sivamente foi o -da recessão como terapêuti­
ca essencial~ ação antiinflacionária. O -desem­
prego, a queda do Produto Nacionãl Bruto 
em mais de 4%, a drásticã diminuição da 
massa salarial, o arrocho dos salários, a de­
sorganização da economia familiar, nada dis­
so foi levado em consideração, tanto que 
um humorista na televisão, ao construir um 
quadro caricaturando a ilustre ministra da 
Econotnia, Fazenda e Planejamento, sempre 
repete que o "povo é um mero detalhe". Quan­
do o povO passa a ser um mero detalhe, Sr. 
Presidente, qual o sentido do Estado? 

Hoje o Governo acena com o diálogo, 
afirma que aceita sugestões; mais que isso, 
pede que as oposições levem alternativas. 

A imprensa tem anunciado que nos próxi­
mos dias o Governo estará lançando ao deba­
te público um Plano de Reconstrução Nacio· 
nal. Seja bem_-vindo, se for para romper com 
a lógica perversa que caracterizou os (ilti­
mos planos econômicos. O nome do progra­
ma já é sintomático, depois_ da_ desorganiza­
ção é necessária a reconstrução. 

Mas para que esse Programa de Recons­
trução Nacional venha a realmente ajudar a 
construç§ode uma nação forte, tanto c!_o pon­
to_ c:le vista econômiCo como, principalmente, 
social e institucional, precisaremos garantir 
alguns elementos fundamentais: 

L A economia não pode Ser COnduzida 
contra _a Constituição, nem desreslfitar as 
instituiçôes. A condução da política econômi­
ca deve pautar-se pelo respeito ~s famílias e 
:às empresas, preservando a estabiUdade so­
cial e institucionaL 

2. Qualquer política econômica deve ter 
por princípio não conduzir o País à recessão. 
Se a ciência econômica é tão capaz quanto 
apregoam os economistas, há sempre que 
existir caminhos alternativos de polftica eco­
nômica qtie _apontem inexoravelmente para 
formas de desenvolvimento econômico que 
sejam socialmeri.te justas e eticamente reco­
mendáveis. O que vimos até agora foi a ado­
ção do princípio recessionista como axioma 
básico das últimas políticas econômicas. 

3. Os trabalhadores têm que ser tratados 
como parceiros fundamentais do desenvolvi­
mento e o salário deve ser visto como ele­
mento fundamental da consolidação do mer­
cado consumidor. Af. políticas econômicas 
não podem ter como fundamento a redução 
da massa salarial, nem o arrocho salariaL 
Os empresáros e o Governo têm que compre-

ender o sentido histórico do mercado, que 
é construído a partir da democratização do 
consumo e_ não da forrnação_de enclaves cçn­
sumistas, como aquele q_ue observamP$ ~es­
sa sociedade que caminha ao apartheid so­
cial. Só se acaba c.om a prostituição infantil 
e com as crianças nas ruas com salárps e em-
pregos dignos. - - -

4. Os senriços públicos precisam ser valo­

rizados. Não é possfvel mais conviver com a 
polftica de terror que o Governo instaurou, 
ironicamente chamando-a de Reforma Admi­
nistrativa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como já 
tiv~ oportunidade de anali_sar em várias oca­
siões, no (iltimo ano, neste plenário, uma re­
forma administrativa séria não pode ser enca­
minhada de forma irresponsável, partindo­
se do princípio que os funcionários são os 
primeiros culpados pela falência do sistema 
p"Cíblico. A valorização dos seiVidores., com 
a organização de carreiras estáveis; a institui­
ção de programas democrá_ticoS:- e .. eficazes 
de capacitação massiva dos funcionários, com 
reciclagem e implantação de sistemas de edu­
cação continuada; a instituição de procedi­
mentos que visem ~ melhoria salarial das di­
versaS; carrejras; bem como a pri9_r_ização pa­
ra as ações finalfsticas dos órgãos pó.blicos, 
com_de$lççan;l~_:gto de pessoal para as áreas 
prioritárias, são ações que deveriam nortear 
a prática administrativa quando do início de 
uma reforma. O terror, a intimidação, não 
contribuem para nada, só fazem aumentar a 
iri.eficiência. 

5. A educaçãO deve ser prioridade. Até 
o presente momento vimos: os fogos de arti­
ffcio, belas festividades, mas os professores 
continuam sendo maltratados, não há propos­
tas claras para a capacitação dos professores, 
para a valorização da docência, nem para a 
melhoria das condições de trabalho dessa 
brava gente sacrificada que assume a função 
docente no interior do Pafs. As universida­
des, outro lado desse cen,ái:iO draÕlático da 
educação brasileira, desode o iníciO do atual 
Governo1 têm sido sistematicamente ataca­
daBt desde um absurdo corte linear exigido 
pelas primeiras medidas provisórias, até are­
corrente intervenção governamental contra 
a autonomia universitária, acabando agora 
com o anúncio da privatização das universi­
dades. Um só exemplo basta: o renomado fí­
sico José Goldemberg, que tantas contribui­
ções já trouxe à ciência nacional e ao ensi­
no universitário, se tivesse que pagar seus 
estudos superiores teria, certamente, para­
do no meio do caminho ante as elevadas difi­
culdades que seria obrigado a enfrentar, além 
daquelas que já experimentava. 

Espero, de todo coração, que o Gover­
no tenha abandonado sua postura autoritária 
e isolacionista, e- esteja realmente chaman­
do a sociedad~a um debate nacional que irá 
respeitar. Não se pode mais aceitar a disso­
nância entre discurso e prática observada até 
agora. 

Se o Governo mudar, aproximar-se real­
mente do Programa de crescimento econômi­
co e da ação democrática que nós defende-
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mos, feliz a Nação! Devemos ajudá-lo nessa 
caminhada. Uma forma de ajudar é mostrar 
claramente a toda a Nação quais os princí~ 
piOs de um Programa -de reconstrução que 
efetiVamente se paute pela busca de uma so­
ciedade melhor, mais justa e solidária. 

Esta é a forma de o Congresso Nacional 
dar a sua contribuição ao entendimento na­
cional que conduza o País ao porto seguro 
da democracia com desenvolvimento~ distri­
buição de renda. A subordinação da lógica 
política ao discurso econômico. subverte a ra­
zão política e conduz a Pátria ao caos das 
fórmulas matemáticas sempre sem fundamen­
tação material e social. Ao contrário, o impé­
rio da razão política é o império da democra­
cia social, capaz de conduzir a Nação à. esta­
bilidade democrática e à justiça social. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Maranhão. (Pa_!!~a.) 

S. Ex_a não se encontra em plenário. -
Concedo a palavra a:õ-Iiobre Senador Jo­

saphat Marinho. 

O SR .JOSAPHAT MARINHO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN-
1REGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Alfredo Campos - Amazonino Mendes 
- Aureo Mello - César Dias - Divaldo Su­
ruagy - Fernando Henrique Cardoso - Ger­
son Camata - Hélio Campos - João Calmon 
-Dario Pereira -Nelson Carneiro -Odacir 
Soares- Onofre Quinan·::... Teotônio- Vilela 
Fílho- Valmir Campelo. 

Durante o discurso do Sr. Josa­
phat Marinho, o Sr. Mauro Benevi­
des, Presidente, deixa a cadeira. da 
Presidênda, que é ocupara pelo Sr. 
Dirceu Carneiro, 1° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Sobre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

(Senador Marco Maciel solicitando que 
seja designado um senador para representar 
a Casa na cerimônia de posse do Governa­
dor do Rio Grande do Norte.) 

REQUERIMENTO N° so, DE 1991 

Requeiro, nos termos do ai-t. 67 do RI, 
que seja designado um senador para repre­
sentar a Casa na solenidade de posse do Go­
vernador do Estado do Rio Grande do Norte. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1991. -
Marco Maciel. 

RIO GRANDE DO NORTE 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comr:ite 

O Presidednte da Assembléia Legislativa 
do Estado do Rio Grande do Norte tem a 

honra de convidar Vossa Excelência para as-­
sistir a Sessão Saneie de posse âos Excelen~ 
tfssímos- Senhores Doutores José Agripino 
Maia e Vivaldo Silvino da Costa nos cargoS 
de Governãdor e Vice.:GOveriuidor do Esta­
do, respectivamente, a realiza:r~se no dia 15 
de- niar-ÇO de 1991l às 15 horas, no Teatro 
Alberto Maranhão, sede provisória do Poder 
Legislativo. 

O SR. PRESiDENTE (Í>Í...;eu" Carnei~ 
ro)-: Aprovado o requerimento, a Presidên­
cia designa o nobre -Sen?d~r Dario Pereira 
para representar o Senado na posse do 
Exm0 Sr. GOVeriiadordo Estado do Rio Gran-
dedoNorte.- -------

Q _ _8R. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Na sessão anterior, foi lido o Requeri­
mento n° 47, de 1990, _de autoria _d_o_Sç:nador 
Nabor Jtínior,' sOlicitando autorizaÇão do Se­
nado, a fim-de particiPar do Simpósio "As 
Forças Armadas em Tempos de Incertezas", 
a realizar-se- em Montevidéu, _Uruguai, no 
período de f3-a 17- dO CorieDtC. 
---A proposição não foi votada naquela oca­

sião, devido ao tempo regimental de duração 
da sessão ter-se esgotado. 1 
--Solicito ao nobre Senadoi Jo_sé Fogaça 

o parecer da Comissão de R~laçõ~ Exterio­
res e_Defesa Nacional 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
f ara em:itjr parecer.) - Sr. Presidente, o no­
bre Senador Nabor Jlinior comunica ~ Casa 
que, para efeito do disposto_ no art. 39, a, e 
seu,parágrafo _linico, do Regimento Interno 
do Senado Fedc:::r:al, se ausentará do Pafs no 
período compreendido entre os dias 13 (tre· 
ze) e 17 (dezes.sete) de março corrente, a fim 
de participar, como representante_oficial da 
Casa, em Montevidéu, Uruguai, do simpósio 
11As ForçaS Armadas em Tempos de Incerte­
zas11, promovido pela School of Internacio­
nal Service. 

O Senador Nabor Jlinior é ho~em habili­
tado para es~a função, teve a designação pró· 
pria da CõiD.issão, é membro da comissão 
de Relações Exteriores, e o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) 
- Q_ parecer é favorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- A Presidência convoca sessão1.conjunn 
ta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minu­
tos, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinadª _à apreciação de vetos presidenciais. 

O SR PRESIDENTE -(Dirceu Carnei­
ro)- Esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mçsa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 51, DE 1991 

Nos termos do art. 175, al!nea d, do Regi~ 
menta Interno, requeiro inversão da Ort;Jem 
do, Dia, a_ fim_.de_ que a matéria co~U!-11:~ 
do_ item n°_7, seja submetida ao Plenário em 
4° .lugar. 

_ . Sala das Sess.ões, 13 de março de 199-1.­
Nelson Carneiro.. . . _ . . .. . . · _ 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Em __ votação o_ requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei· 
ram permanecer sentados. (Paus~.)_ 

-Aprovado_. 
Fica invertida a paUta, ccintori:rle deciélí-

do pelo Plenário~ - - · ' = - ' -

Passa-se ao 
Item 1: ·· 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA. . 
N' 104, DE _1990"-COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ot:dem do Dia nos termos 
do art. 353, parágra_fo !mico, do Regimento 

Interno) 

VotaçãO', em turno tínico, do Proje­
to de Lei da Câmara D0 104, de 
1990-Complementar (n° 240/90-Com~ 
plementar, na Casa de origem),.de ini­
ciativa do Presidente da República, 
que _dispõe sobre a composição do 
Conselho Deliberativo da Superinten­
dênciado Desenvolvimento da Amazô­
nia- SUDAM,- tendo 

P AREC"aR, proferido em plenário, 
da Comissão 

_de CQq.sP.luição, Justi~ e Cida~ 
dania, favorável ao projeto e às Emen­
dasdenos1a5. 

(Dependendo- de parecer' sobre as 
Emendas de Plenário nos 6 a 10.) 

A matéria constou_da pauta da sessão or­
dinária anterior, oporiunidade em que teve 
a sua apreciação adiada em virtude do térmi­
no do tempo regimerital da sessão. 

Solicito ao nobre Senador Beni ,V eras o 
parecer da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania sobre as Emendas nos 6 a 10, 
de Plenário 

O SR. BENI VÊRAS (PSDB - CE. Pa­
ra emitir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, nos termos do art. 272 do Regimen­
to Interno do Senado, procedemos ao relató­
rio do projeto em epfgrafe, ao qual foram 
apresentadas as seguintes emendas de plenário: 

Emenda n° 6, do Senador Oziel Carnei­
ro, propondo a inclusão do Secretário de 
Ciência e Tecnologia da Presidll:ncia da Re­
ptíblica e do Presidente do Banco da AmazO­
nia S/A (BASA) na composição do Conselho 
Deliberativo da Superintendência do Desen~ 
volvimento da Amazônia - SUDAM Pela 
aprovação, nos termos do substitutivo. 

Emenda n° 7, do Senador Coutinho J or­
ge, propondo a inclusão do Presidente do 
Banco da Amazônia S/ A no Conselho. Idên­
tica à Emenda n° 5, já contemplada no relató-
rio anterior. -
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Emenda n° s; do Senador Coutinho Jor­
ge, mandando incluir os g0"9"ernadores dos 
estados na área de atuação da Sudam e os 
titulares dos ministérios previstos no proje­
to uriginlirio n3 composição do conselho. Pew 
la aprovação, na forma do substitutivo. 

Emenda n° 9, do Senador Coutinho Jor­
ge, mandando acrescentar ao § 4° db arL 1° 
clisposíção que permite ao Presidente da Re­
pública designar membros do Conselho em 
substituição a qualquer daqueles- previstos 
no inciso II do art. 1° Pela rejeição, na for­
ma do substitutivo. 

Emenda n° 10; do Senador Coiitinho Jor­
ge, determinando que a presidência do conse­
lho seja exercida pelo Secretário do Desen­
volvimento Regional substituído pelos gover­
nadores de estado, sob a forma de rodízio. 
Pela aprovação, nos termos do substitutivo. 

Ante o exposto e para harmonizar os tex­
tos legais sobre a matéria, concluimos pelo 
seguinte: 

§ 3° Os tepresen.til.ilteS daS-classes ptodu~ 
toras e trabalhadoras e seus respectivos su­
plentes terão mandato de um ano e· serão 
designados pelo Secretário de Desenvolvi­
m~to Regionál~ pOr- indiCãçãõ das reSpecti­
~as confedel'<!_ções, escolhidos, mediante rod(­
:iiô, denire·-JitiáctOS ·àS -fêdàações sediadas 
na _áfe:a de atuação da Sudane. 

§ 4° Em su,b~_tituição a qualquer dos mem­
bros relacionados no inciso II, deste artigo, 
o Presidente da República poderá designar 
moembros evenfiláTs~- confon:n.e a natureza 
Qa matérui"ã ®f apreciaóa -pelo-c-onselho. 

§ 5° Mediante proposta dQ Secretário 
do Desenvolvimento Regional da.Presidênçia 
da República, ou por indicação de pelo me­
nos um terço dos membros do- conselho, po­
derão ser convidados a pilrticipar d3s reu­
niões representantes de órgãos ou entidades 
responsáveis por programas e projetos de re­
levante interesse para a região, bem como 
constituídas comissões consultivas, que pode~ 
rão ser integradas por representantes de sin~ 

SUBSTITUTIVO AO dicatos e associações de classe. 
Arl 2°-Todos qs oons.elheiros ou seus r.e~ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA presentantes terãõ dfreitõ -de voto, à exceção 
N° 104, DE 1990-COMPLEMENTAR do superintendente da Sudam. 

Arl 3° A presidência do conselho será 
Dispõe sobre a compOsição do o:ercida pelo Secretário do Desenvolvimen-

Conselho Deliberativo da Superin- to Regional, que será substituído, em suas 
tcnd!ncia do Desenvolvimento da ausências, por um dos governadores esta-
Am.azOnia SUDAM. duais, escolhido pelos demais, sob a forma 

O COngresso Nacional decreta: de rodízio. . _ . ___ -._ _ 
Art 1° O Conselho Deliberativo da Supe- Art. 4o· Esta lei cqmplemen~ar ~ en_tra em 

rintendência do Desenvolvimento da A.mazô- vigor na data ·de sua publicação. -
nia - SUDA.M:, autarquia federal instituída Art. 5° Revogam-se as disposições eui éon.::· 
pela Lei n° 5.173, de 27 de outubro de 1966, trário. 
passa a ter a seguinte composição: É o parecer, Sr. Presidente. 

I - os governadores dos_ estados situados 
na área de atuação da Sudam; O SR. ~RESIDENTE (Dirceu Carnei-

II -os titulares dos seguintes Ministérios: ro) - Gostarfamos de lembrar a todos os Srs. 
a) da Educação; .SenadOres que se encontram nos gabinetes 
b) da Saóde; que em breve teremos votação nominaL Tra-
c) da Economia, Fazenda e Planejamento; ta--se de votação_ de lei complementar. 
d) da Agricultura e Reforma Agrária; O parecer conclui pela-apresentação de 
e) da Infra-Estrutura; substitutivo. 
f) da Ação Social; Em parecer anterior, o relator havia se 
ill - o Secretário do Desenvolvimento manifestado favoravelmente às Emendas de 

Regional da Presidência da Reptiblica; n% 1 a S, apresentadas perante à comissão 
IV- o Secretário de Assuntos Estratégi- no prazo regimentaL 

cos da Presidência da Reptíblica; No substitutivo apresentado agora, o rela-
V- o Secretário Especial do Meio Am- tor acata as Emendas de 0 01 3, 4, 5 e desco-

biente da Presidência da Reptíblica; xihec:e as de nos 1 e 2 O relator ainda inclui 
VI - o Superintendente da Sudam; em seu substitutivo as Emendas de n03 6, OS 
VII - o Presidente do Banco da Amazô- e 10, de plenário, rejeitando ~ de n° 9. 

nia S/ A; A emenda de n° 7, id!ntica k de n° 5, fi-
VIU -um representante das classes pro- ca prejudicada. 

dutoras; 
IX- um representante das classes traba- Assim sendo, passa-se à votação da maté-

lhadoras. ria, nos termos regimentais, que deve ser fei-
§ 1o O representante àas classes produto- ta pelo processo nominal. 

rase seu respectivo suplente serão indicados, 
em lista tríplice, pelas Confederações Nacio- O Sr. Oziel Carneiro - Sr._ Presidente, 
nais da Ind!istria, do Comércio e da Agrlcul- peço a palavra para discutir. 
tura. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei-

§ 2° O representante das classes trabalha- ro)- A discussão da matéria já foi encerra­
deras e seu respectivo suplente serão indica- da; apenas há o encaminhamento de votação. 
dos, em lista tríplice, pelas Confederações Se V. Ex• deseja encaminhar a votação, 
Nacionais dos Trabalhadores na Indtistria, esclareço que pode falar um senador de ca-
no Comércio e na Agricultura. - da partido. Em se tratando de matéria em 

regime de urgência, o senador pode falar a 
metade do tempo regimental. _Portanto, o tem­
po-para o·encaminhamento é de dois minu­
tos e meio. 

O Sr. Oziel Carneiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiw 
ro) - Concedo a palavra a V. Ex2 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -
PA Para encaminhar_ a votação. Sem revi­
sãO do orador.)- Sr. Presidente Srs. Senado­
res:· Caris3.-me' eSpécíe o parecer do relator 
não ter acolhido, dentre as minhas emendas, 
a que manda incluir no Conselho Delibel-atiw 
vo da Sudam a :secretaria de Ciêrlda e Tec­
nologia. Temos ouvido, assistito e pi-esencla­
do em seminários e eni discursos neste plená­
rio e temos lido na imprensa nacional que 
há uma grande preocupação do Pars com o 
aproveitamento racional dos recursos natu­
rais da Amazônia. TemOs assistido a tal pre­
gação até do próprio Governo, no sentido 
de que não h~ja, c;lesperdício daqueles recur­
sos que a natureza dadivou ao povo bçasileiro. 

Ao ler a mensagem do Senhor Presiden­
te da Repóblica, constateí a deficiência na 
composição do conselho da ausência da Se­
cretaria de Ciência e Tecnologia. Conversei 
com o primeiro relator da matéria designa~ 
do pela Mesa, Senador Odacir Soares, e che~ 
gamos à conclusão da necessidade de incluir­
mos a Secretaria de Ciência e Tecnologia, 
se realmente quiséssemos corrigir, nas delibe­
rações do Conselho da Sudam, o aproveitaw 
mente de nossos recursos naturais. 

A nossa floresta já foi desperdiçada e os 
nossos recursos naturais também não têm si­
do aproveitados em beneficio de. nossa Nação. 

Por isso, gostaria de pedir destaque pa­
ra a emenda de minha autoria que coloca 
no Conselho Deliberativo da Sudam a Secre­
taria de Ciência e Tecõólogia. 

Durante o discurso do Sr. Oziel 
Carneiro, o Sr. Dirceu Carneiro, 1° 
Secretário, iieixã-a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Car­
los De'Carli, 2° Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-A emenda de V. Ex8 ê a que coloca o Sew 
cretário da Secretaria de Ciência e Tecnolo­
gia? É o inciso IV da emenda de V. Exn 

-Aguardamos o requerimento. 

__ O Sr. MARCO MACIEL-Sr. Presiden­
te, enquanto a Mesa aguarda o requerimen­
to, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De~Carh") 
-Pois não. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
quero, no momento em que encaminho a vo­
tação do projeto relatado pelo eminente Se­
nador Beni V eras, solidarizar-me com o Se­
nador Oziel Carneiro por suas colocações 
procedentes. 
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Como sabe V. Exo, a grande característi~ 
ca desse fim de século, e por que não ~e~ 
desse fim de milênio, é de uma "grande revolu­
ção científica e tecnolô&:íca que vive tOda ~ 
humanidade, revolução destinada a ter um 
impacto sobre a sociedade muito maior do 
que teve a Revolução Industrial há cerca de 
200 anos. - ----

Ora, uma região como a amazônica, enor­
me, ainda não devidamente conhecida e des­
vendada, não pode deixar de ter a contribui­
ção, para o seu desenvolvimento, _daqueles 
que formulam a política científica ~.tecri:oló­
gica do nosso Pafs. Daí por ·qúé coilÇõido iii­
tegraímen_te com a emenda do Senador Oziel 
Carneiro e faço minha também a sOlicitação 
que S. Exa o Senador Oziel Carneiro faz, 
de destaque para a referida emenda. 

No mais, Sr. Presidente, estou de acordo 
com o parecer do relator, solicitando a'penas 
que o seu parecer seja votado, ressalvado o 
destaque relativo a essa matéria, a respeito 
da qual já tive a oportunidade de ~issc:rt,ar• 
ainda que en paasant, secundando a op1nião 
do Senador Oziel Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-A Mesa aguarda o Sr. Senador. (Pausa.) 

Senador Marco Maciel, V. Ex• vai enca­
minhar, então, o requerimento ... 

O SR. MARCO MACIEL-Sr. Presiden­
te, o requerimento é de autoria do Senador 
Oziel Carneiro. Eu apenas quero dizer a V. 
E';x11 que estou de acordo com a sugestão do 
referido senador, quanto ao pedido de desta­
que e que, ao votar o projeto, eu gostaria 
que, tão logo terminasse sua ccaltação, pu­
déssemos votar o destaque solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Perfeitamente. A solicitação de V. Ex8 é 
acatads-por-esta- mesa.-

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 52, DE 1991 

Nos termos do art 312, al.fnea cc, do Re­
querimento Interno, requeiro destaquç para 
aprovação do inciso V _(CIEinto, constante 
da Emenda n°6, de autoria do Senador Oziel 
Carneiro, a fim de ser inclufdo no texto do 
Substitutivo ao PLC 104/90-Confplementar. 

Sala das SessO_es, 13 de março de 1991. -­
Oziel Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-O requerimento será votado oportunamen­
te, nos termos regimentais. 

Passa-se à votação do substitutivo que tem 
preferencia regimental, ressalvados o destaque. 

Srs. Senado~ ocupem os seus lugares, 
porque a votação será nominaL 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Concedo a palavra a V. Ex:"'. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
~ara _um_ esclarecimento.) --Sr. Presidente, 
~votação P~ste projeto será nominal? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carfi) 
- Trata-:-se- de projeto de lei complementar. _ 
A votação será nominal e o destaque também. 
Todos os incidentes na votação da lei com­
plementar serão nominais. 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, 
estou esclarecido. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-.o ~caminhari:lentó da votação já foi feito 
pelos respectivos Uderes. Poderá ser feita a 
orien~ção do Lfder a sua respectiva bancada: 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE) 
-Sr. Presidente, faço um apelo aos integran­
tes da. Bancada e, por que não dizer, a todo 
o Senado, para que aprovemos o projeto, 
ressalvado o_ destaque de autoria do nobre 
Senador Oziel Carneiro. Este é o nosso ape­
lo, esta é a :õ.ossa orientação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De:Carli) 
--Como vota ?-Líder do PDT7 

O SR. MAURÍCIO CORimA (PDT _: 
DF)- Sr. Presidente, a· PDT vota "sim", res­
salvado o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Como vota o Lfder do- P~DB? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) 
- Sr. Presiden,te, o PMDB encaminha o vo­
to "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Como vota o Líder do PTB? 

O SR. AFFONSO ~GO (P1B 
~PR)- Sr. Presidente, o P1B encaminha o 
voto 'tsim11 e faz um apelo aos companheiros 
àa Bancaàa para que compareçam ao plená­
rio, porque acredito que ainda não há núme­
ro parã se-võtar um prOjeto de lei co'mple­
mentar. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Como vota o Líder do PDS? 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -
PA)- Sr. Presidente, o PDS encaminha "siin", 
ressalvado o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Como vota o Lfder do PDC? 

-O SR. AMAZONINO MENDES ~DC 
- AM:) - Sr. Presidente, o PDC vota 'sim", 
ressalvado o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-Como vota o Líder do PSDB? 

OSR.FERNANDOHENRIQUECAR­
DOSO (PSDB - SP) - Sr. Presidente, o 
PSDB vota 11sim11 no caso da Sudam. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-É lmpOriãnte que V. Exlls, Srs. Líderes, ob­
servem que, pelo art 69, as leis complemen­
tares serão _aprovadas por maioria absoluta. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE) 
--Sr. Presidente, faço então um apelo a V. 
Ex" para que, se possfvel, suspenda a sessão 
por 10 minutos, _e assim possamos assegurar 
o quorum mínimo, de vez que temos 4 maté­
rias que são projetos de lei complementar e, 
conseqüentemente, vão ex:ígir quorum quali­
ficado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-- Perfeítamente. 

&tá suspensa 'a Sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 40 minu­
tos; a sesa§ô é reaberta às 16 horas 
e 58 ,minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Alccandre Cos­
ta) - Está reaberta a sessão. 

Peço aos Srs. Senadores que ocUpem os 
seus lugares. 

Vamos votar o item 1 da pauta, que de­
pende de quorum qualificado. 

Os Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes, nas dependências do Senado, 
Cbmpareçam ·ao plenário. A votaçãO depen­
de de quorum qualificado; para ser aprova­
da, a matéria depende de 41 votos "sim", se­
não será rejeitada. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE.) 
-Sr. Presidente, não sei se tem amparo regi­
mental o apelo que vou fazer a V. Ex8 , mas 
seria possfvel nos requerermos aqui uma ve­
rificação de presença, para, a partir d~ 
quem sabe, procedermos à votação da matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Alccandre Cos-
ta)- Defiro o pedido de V. :exa 

Vamos proceder à verificação de preçença. 
Srs. Senadores tomem seus lugares. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. 
Presidente;-peço a-palavra pela: ordem~-

NO SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA Pela ordem.) - V. Ex• atendeu a soli­
citaç§o do nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. PRESIDENTE (Alenxandre Cos­
ta)- Atendi. A Mesa tem dfividas seM ou 
não o ntím.ero necessário à votação da maté­
ria qualificativa. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES -Per­
mita-me V. Ex-, mas este problema poderia 
ser resolvido pedindo a algum secretário da 
Mesa que procedesse à verificação. Enten­
do que este é um precedente que irá. ser aber­
to e que não é muito apropriado. 

O SR. PRESIDENTE (Alccandre Cos­
ta) -V. Exa reclama e tem em parte razão. 
Mas a Mesa pode mandar contar a presen­
ça através do sistema elei.rõnico. 

O SR. JUTAHY MAGAlHÃES- Con­
tar, tudo bem. 

O SR. PRESIDENTE (Alccandre Cos­
ta)- Nada prejudica, nobre Senador. 
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O SR. RACHID SALDANHA DERZI 
-É a tínica vez que se irá abrir o precedente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - É 
a primeira e tínica vez que se irá abrir prece­
dente? Já não entendo mais nada .. pode-se 
mudar norma regimental se tiver projeto de 
resolução para ser votado? Isso é tudo o que 
eu quero saber. 

O SR. PRESIDENTE (Aicocaodre Cos· 
ta)- Peço aos Srs. Senadores que votem pa­
ra efeito de presença. Podem votar "sim", 
"não, "abstenção11

• 

(Procede-6e à verificação de pre-
sença.) · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- &tão presente 47 Srs. Senadores. 

Vamos proceder à votação da matériaria. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - Em votação o sul:!sti~utivo, ressalvado 
o destaque. 

Os Sei Senadores já p_odem votar. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Aiocandre Cos­
ta)- Concedo a palavra a V. Ex_a 

O SR. MARCO MACIEL (PFJ. - PF­
Pela ordem.)- Sr. Presidente, sei que a ques­
tão já está bem esclarecida, mas convém lem­
brar que a matéria, para obter a desejada 
aprovação... · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - A matéria, para ser aprovada,depende 
de 41 votos "sim". 

O SR. MARCO MACIEL - Era exata­
mente isso que eu gostaria de saber de V. Exa 

O SR. PRESIDENTE (Aie<andre Cos­
ta)- Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede..., à votação.) 

VOTAM "SIM'' OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Albano Franco 
Amazonino Mendes 
AmirLando 
Antonio Mariz 
Seni Veras 
Carlos De'Carli 
Carlos Patrocínio 
Cesar Dias 
Coutinho Jorge 
Dirceu Carneiro 
Elcio Alvares 
Bpitáclo Cafeteira 
Francisco Rollemberg 
Fernando~doso 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
lram Saraiva 
Irapuan Jtínior 
João Calmon 
Jonas Pinheiro 
José- Eduardo 

-José. Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Levy Dias .. 
Lucfdio Portella 
Marco Macid 
Mário Covas 
Maurício Corrêia 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Oziel Carneiro 
Paulo Bisol 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 
Wilson Martins 

VOTA "NÃO" O SR. SI;iNADOR: 

Hélio O.mpos 

ABS'IÉM.SE DE VOTAR O SR. SENA-
DOR: -

Divaldo Suruagy 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos-
ta)- Votaram sim 43 Srs. Senadoresi e não 1. 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 45 

O Sr. Mariaucto de Lavor- Sr. Presiden­
te, meu nome-não apareceu no painel. O 
meu votO ê "sim" 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- O voto de V. &• será considerado, no­
bre Senador. 

O sR ODACIR SOARES - Sr. Presi­
dente, peço a V. Ex• que considere também 
o meu voto como "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) -A Mesa anota a presença e o voto de 
v. &• 

Aprovado o substitutivo, ficam prejudica­
dos o projeto e as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Passa-se à votação do destaque. 

Sobre a mesa, destaque -que será lido pe­
lo Sr. 1° Secretário. 

É ~ido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 52, DE 1991 

Nos termos do art. 312, aUnea c. do Regi­
mento Interno, requeiro destaque para apro-

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
sem revisão do or_aclor.) Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para dizer que o destaque é de 
autoria do Senador Oziel Carneiro. 

Ele visa, conforme foi lido agora pelo Sr. 
1° Secretário, incluir, no substitutivo, a Secre­
taria de Ciência e Tecnologia, Do Conselho 
Deliberativo da Sudam Pa_rece-me que se 
trata de matéria altamente pertinente, sobre­
tudo da importância da ciêilcia e tecnologia 
para o desenvolvimento da Amazônia. Daí 
por que , sem querer prolongar-me, gostaria 
de solicitar o apoio dos colegas, acredito dos 
mais diferentes Partidos aqui representados, 
para que sufraguem esse destaque. Tenho a 
certeza de que ele muito ajudará o desenvol­
vimento regional da Amazônia. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Os líderes dos demais partidos podem 
manifestar-se. 

O SR. MAURÍCIO CORRU (PDT -
DF.)- Sr. Presidente, o PDTvota favorável 
à Emenda n° 6, porque entende que a_ ecis­
tência de um representante da Secretaria 
de Ciência Tecnologia no Conselho Delbera­
tivo da SudamUDAM e é importante, sobre­
tudo nesse momento em que vivemos de es­
pecializa~ Portanto, o PDT vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Aiocandre Cos­
ta) - Como vota o Uder do PMDB? 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB­
p A.) - Sr. Presidente, participamos, inclusi­
ve, das discussões sobre o CQnselhq Delibera­
tivo da Sudam e estamos de acordo com a 
inclusão da Secretãrla-de Oêilcia e Tecnolo­
gia pelaiCa.racterl'sticas da nOssa Amazônia. 
Portanto, o PMDB encaminha pela aprova­
ção, pelo voto 1'sim11 em favor da inclusão 
da Secretaria da Ciência e Tecnologia no 

Conselho Deliberativo 9a Sudam 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - Como vota o ~er do PSDB? 

OSR.FERNANDOHENRIQUECAR­
DOSO (PSDB -SP.) -0 PSDB Votará ''sim'1 

nessa matéria, por c_onsiderar relevante a 
participação da Secretaria de Ciência e Tec­
nologia no Conselho Deliberativo da Sudam 

O SR. PRESIDENTE (Aieo<andre Cos­
ta) - Como vota o Uder do PTB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB 
- PR.) - O PTB encaminha "sim'', Sr. Presi· 
dente. 

vação do inciso V (quinto), constante da O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos-
Emenda n° 6, de autoria do Senador Oziel ta)- Como vota o Líder do PdS? 
Carneiro, a fim de ser inclufdo no texto do 
Substitutivo ao PLC 104/90- Complementar. O SR. OZIBL CARNEIRO (PDS -

Sala das Sessões, 13 de março de 1991- - PA)- O PDS encaminha "sim" pelas razões 
Ozlcl Carneiro já exPostas. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (Alexandre CoS-
peço a palavra para orientar a bancada. ta)-OsSrs. Senadores podem votar. (P~usa.) 

O voto "sim1
.' aprova, o "não11 ,.,..;eita. O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos- --, 

ta)- Tem a palavra V. ec• (Procede-se 1:1. votação.) 



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 14-sos 

VOTAM 'SIM" OS SRS. SENADORES: 

AJfonsO ~argo 
Albano Franco 
Amazonino Mendes 
Amir Lando 
Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Beni Veras 
Carlos DeCarlí 
Carlos Patrocínio 
Cesar Dias 
Coutinho Jorge 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Elcío Alvares 
Epitácio Cafeteira 
Francisco Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
Irapuan Júnior 
João -Calnioti--
Jonas Pinheiro 
José Eduardo 
José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Lucidio Portella 
Mansueto de Lavor 
Marco-Maciel 
Mário Covas 
Maurício Corrêa 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedek.in 
Ney Maranhão 
Odacir Soare-s 
Onofre QU.inan 
OZ.iel CarneirO 
Paulo Bisol 
Pedro Simon 
Ronaldo Arag-ão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 
Wilson Martins 

VOTA "NÃO" O SR SENADOR: 

Hélio Campos 

O SR PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Peço aos Srs. Senadores que,depois des­
ta votação, fiquem no plenário. Temos ain­
da leis complementares para serem votadas: 
itens 2, 3 e 4. 

O SR PRESIDENTE (Aiccandre Cos­
ta)- Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e NÃo 
OL 

Não houve abstenções. 
Total de votos: 51. 
O destaque foi aprovado. 
A matéria vai ~ Comissão Diretora a fim 

de redigir o vencido para o turno suplementar. 

· O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - Sobre a mesa, parecer da Comissão 
Diretora, oferecendo a redaçâO~_dá vencido, 
que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N° 12, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 

. _ Rcda_ç§o _do ve)lcldo para o tur~ 
no suplementar do Substitutivo do 
Sena~o ao Projeto de ki da CAma­
ra n° 104, _de 1990 _ Complementar 
(n° ~mplêriicn-tar, -na Caia 
de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção do vencido para o turno suplementar 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n° 104, de 1990- Complementar 
(n° 240J9()..Complementar, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a composição do Con­
selho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amaz.Onia (SUDAM). 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de 
março -de 1991. -Mauro Benevides, Presi­
dente - Dirceu Carneiro, Relator - Iram 
Saraiva __ LavoiJi_cr Maia. 

ANEXO AO PARECER N" 12, DE 1991 

RcdaçSo do vencido para o tur­
no suplementar do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da CAma-

- ra n° 104, de 1990 _ Complementar 
(n° 240/90--Complemcntar, na Cuã 
de origem), que dispõe sobre a com­
posição do Conselho Deliberativo 
da Supcrintcndencia do Desenvolvi­
mento da Ama.zOnia (SUDAM). 

O _Co_ng~ N?cional decreta: 

ArL 1°0 Conselho Deliberãtivo da Supe­
rintendência do Desenvolvimento da Amazô­
nia (SUDAM), autarquia federal instituída 
pela Lei n° 5.173, de 27 de outubro de 1966, 
passa a ter a seguinte composição: 

I - os. governadores dos estados situados 
na área de atuação da Sudam; 

li -os titulares dos seguintes Ministérios: 
a) da Educação; 
b) da SaGde; 
c) da Economia, F~enda e Planejamento; 
d) da Agricultura e Reforma Agrária; 
c) da Infra-Estrutura; e 
Q da Aç1ío Social; 
III - o Secretário do Desenvolvimento 

Regional da Presidencta da Reptíblica; 
IV - o Secretário de Assuntos Estratégi­

cos da Presidência da Reptíblica; 
V - o Secretário _Especial do Meio Am­

biente da Presidência da Reptíblica; 
VI - o Secretário da SecretaPia de Ciên­

cia e Tecnologia; 
VI! - o Superintendente da SUDAM; 
VIII - o Presidente do Banco da Amazô­

nia S/A (BASA); 
IX- um representante das classes produ-

toras; e -
X - um representante das classes traba­

lhadoras. 

§ 1° O representante das dasses produto· 
rase seu respectivo suplente serão indica"dos, 
ein lista tríplice, pelas Confederações Nacio­
nais da lndtístria, do Comércio e da Agricul­
tura. 
_ _ § 2° O representante das classes trabalha­
doras e seu respectivo suplente serão indica­
do~ em lista tóplice, pelas Confederações 
Nacionais dos Trabalhadores na Indústria, 
no Comércio e na Agricultura. 

§ 3° Os representantes das classes produ­
toras e trabalhadoras e seus respectivos su­
plentes terão mandato de um ano e sei"ão 
designados pelo Secretário do Desenvolvi­
mento Regional, por indicação das respecti­
vas confederações, escolhidos, mediante rodí­
zio, dentre filiados às Federações sediadas 
na área de atuação da Sudam. 

§ 4° Em substitUição a qualquer dos mem-

bros r<:lacionados no inciso II deste ar!igo, 
o ~residente da República poderá de~ignar 
membros eventuai~ conforme· a naturc:t.a da 
inatéria a ser apreciada pelo conselho. 

§ 5° Mediante proposta do Secretário 
do Desenvolvimento Regional da Presidl::ncia 
da República, ou por indicação de pelo me­
nos um terço ~os membros do conselho, po­
derão ser convidados a partfCipar das- reu­
niões representantes de órgãos ou entidades 
responsáveis por programas e projetos de re­
levante interesse para a região, bem como 
constituídas comissões consultivas, que pode­
rão ser integradas por representantes de sin­
dicatos e associações de classe. 

ArL '2f> Todos os Consellleiros ou seus re­
_presentantes terão direito de voto, à exceção, 
do Superintendente da Sudam. 

ArL 3° A Presidência do Consellio ser.1 
ecercida. pelo Secretário do Desenvofvimen­
to_Regional que será substituído, em suas au­
~ncias, por um dos governadores estaduais, 
escolhido pelos demais, sob a forma de rodfzio. 

Art. 3° Esta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 4°Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR PRESIDENTE (Aiccandre Cos­
ta) - Em discussão a redação do vencido. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão sem apresentação 
de emendas, a matéria é dada como definiti­
vamente adotada, nos termos do art. 284 do 
Regimenrp Iriterno. 

O projeto volta à Câmara dos Deputados. 

O SR PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 105, DE 1990-COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo tínico, 

do Regímento Interno) 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Lei da Câmara n° lOS, de 
1990-Complementar (n° 241/90-Cooi-­
plementar, na Casade origem), de ini-
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ciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a composição do 
Conselho de Administração da Supe­
rintendência da Zona Franca de Ma­
naus - Suframa, tendo 

PARECER, proferido em plenário, 
da Comissão 

_de Constituiçlo, Justiça e Cida~ 
dania, favorável ao projeto e l:l.s Emen­
das de ftlll 1 e 2 

(Dependendo de parecer sobr'e as 
Emendas de Plenário nos 3 e 4.) 

A matéria constou da pauta da Ordem. 
do Dia da sessão ordinária anterior, oporlli-­
nidade em que teve a sua apreciação adiada 
em virtude do término do tempo regimental 
da sessão. 

Solicito ao nobre Sen-ador COutinho Jor­
ge o parecer da Comissâõ de Constituição, 
Justiça e adadania ~ Emendas n011 3 e 4 de 
plenário. (Pausa.) 

O Relator declina e indica o Senador 
Odacir Soares para proferir o narecP.r 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ao presente projeto, já relatado, 
nos term01 do artigo -272, do Regimento In­
temo do Senado Federal, foram apresenta­
das, em plenário, as seguintes emendas: 

Emenda n° 3, de autoria do Senador 
Amazonino Mendes, mandando incluir na 
composição do Conselho os Representantes 
dos GOvernos. os prefeitos das capitais e os. 
prefeitos dos municípios com mais de 70.000 
habitan_tes, dos Estados-do Amazonas, Acre, 
Roraima e Rondônia. Emenda análoga foi 
apresentada pelo Senador Fernando Henri­
que Cardoso perante à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, para incluir a 
Prefeitura Municipal de Manaus, como mem­
bro dO Conselho de Administração da Suframa. 

Esta relataria já havia se pronunciado 
pelo acolhimento de "ª-I emenda. Para dar 
um tratamento isonômico ~ matéria, concluí­
mos pela aprovação da Emenda n° 3, bem 
como reformular o parecer anterior, na (ar­
ma do substitutivo. 

Emenda n° 4, do Senador Amazonino 
Mendes, determinando que a presidência o 
Conselho seja exercida pelo Secretário de 
Desenvolvimento Regional, substituído, sob 
a forma de rodfzio, pelos representantes dos 
governos estaduais. Pela aprovação, nos ter­
mos do substitutivo. 

Ante o exposto e visando a harmonizar 
os textos legais sobre a matéria concluímos 
pelo seguinte: 

SUBSTITUTIVO 
Ao Projeto de Lei da camara 

n° lOS, de 1990 
Complementar 

Displíe sobre a oompooiçlo o 
Conselho de AdminiatraçAo da Supe­
rintendeo.cia da Zona Franca de 
Manaus SUFRAMA. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL 1° O ConselhCLde Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Ma-

naus- SUFRAMA, autarquia federal, insti­
tuída pelo oeCretO-Lei n° 2S8,· de 28 de feve­
reiro de 1967, paSsa ·a ter- a SegUinte Compo­
sição: 

1-Os governadores dos Estados do Ama-
zonas, Acre, Roraima e RondOnia. 

11- Os títulares dos seguintes Mínistérios: 
a) da Economia, Fazenda e Planejamento; 
b) da Agricultura e Reforma Agrária"; 
c) da Infra-Estrutura; 
lll - O Secretário do Desenvolvimento 

Regional da Presidência da Repl1blica; 
IV- O Secretário de Assuntos Estratégi­

cos da Presidancia da Reptíblica; 
V- O Superintendente da Suframa; 
VI - O Presidente do Banco da Amazô­

ni~ S/A (B_ASA) 
VII -um representante das classes prodU­

toras; 
VIII- um representante das classes traba­

lhadoras. 

§ 1° o_ repre~ta~te das classes produio­
ras e seu respeCtiV-o Suplente serão indicados, 
em lista tríplice, pelas confederações Nacio­
nais da lndtístria, do Comércló e da Agricul-
tura. -

§ 2° O representante das classes trabalha­
doras e seu respectivo suplente serão indica­
dos, em lista-trfplice, pelas Confederações 
Nacionais dos Trabalhadores na Indústria. 
no Comércio e na Agricultura. 

§ 3°.0s representantes das classes produ­
toras e trabalhadoras e seus re:_spctivossuplen­
tes terão mandato de um ano e serão desig­
nados pelo Secretário do Desenvolvimento 
Regional, por indicação das respectivas Con­
federações, escolhidos, mediante rodf7.io, den­
tre filiados às federações sediadas na área 
de atuação da Sudene. 

§ 4° Mediante proposta do Secretário 
do Desenvolvimento Regional da Presidência 
da Reptíblica. ou por indicação de pelo me­
nos um terço dos menibros do Conselho; po­
derão ser convidados a participar das reu­
niões representantes de órgãos ou entidades 
responsáveis por programas e projetos de re­
levànte interesse para a região, bem como 
constituídas comissões consultivas, que pode­
rão ser integradas por representantes de sin­
dicatos e associações de classe. 

§ SO Em substituição a qualquer dos seus 
membros relacionados no inciso 11 deste arti­
go o Presidente da Reptíblica poderá desig­
nar membros eventuais, conforme natureza 
da matéria_ a ser apreciada pelo Conselho. 

__ Art. 2° Todos os conselheiros ou seus re­
presentantes terão direito de voto, à exceção 
do Superintendente da Suframa e do Presi­
dente do Basa. 

Art. 3° A Presidência do Consellio será 
exercida peJo Secretário do Desenvolvimen­
to Regional, que será substituído, em suas 
au~ncias, por um dos Governadores esta­
duais, escolhidos pelos demais, sob a forma 
de rodízio. -

--Art. 4° Esta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art SORcvogam-seasdisposições em con­
trário. 

É este o parecere o substitutivo ao proje­
to originalmente vindo da Câmara dos Depu­
tados. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alcocandre Cos­
ta)- Concedo a palavra a V. &a 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB - SP. Para uma questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, eu gostária de saber de V. F.x11 funda­
mentado em que o Senado está revisando es­
sa matéria, posto que já houve prazos, foram 

· apresentadas emendas, houve um parecer 
do relator, e agora há novas emenda. E eu 
qUei"O que V. Ex- me esclareça: baseado em 
que o Senado reabriu o prazo para apresen­
tação e emendas? 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente,. 
peço a palavra como relator. 

O SR. PRESIDENTE .. (ÁI<:Kandre Cos­
ta)- Concedo a palavra a V. &• 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, tomei conhecimento, neste mo­
mento, de que os representantes da Amazô­
nia Ocidental nesta Casa se conformam com 

· a presença no Conselho da Suframa de to­
dos os prefeitos das capitais da AmazOnia 
Ocidental e, dessa forma, atendendo a essa 
manifestação, retifico o meu parecer e o meu 
substitutivo, limitando, em relaçlo aos prefei­
tos, apenas aos prefeitos das capitais dosEs­
tados da AmazOnia OcidentaL Era essa a re­
tificação a ser feita no substitutivo que aca­
bei de apresentar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Respondend~ ao nobre Uder do PSDB, 
quero esclarecer que a revisio da matéria 
está baseada no art. tn do Regimento, pará­
grafo único. y. E.xA poderá verificar. 

O Sr.Amazonino Mendes Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma queStão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Primeiro responderei~ questão de or­
dem do nobre Uder do PSDB. logo após 
darei a V. &.• a palavra, nobre Uder do 
Amazonas. 

O Sr. Amazonino Mende1 - Exatamen­
te o art. 172, parágrafo 'linico, reza, e é um 
caso especffico ..• 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - Nobre Líder, eu pediria a V. Bxa que 
aguardasse a resposta que estou dando ao 
nobre Líder do PSDB. Logo após, com mui­
ta satisfação, darei a palavra a V. Ex• 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Prdidente, permita-me V. :sxa, esse pará­
grafo ónico do art. 172 refere-se à matéria 
em rito normal. Ocorre que a matéria que 
estamos julgando não está em rito normal, 
ela está submetida a rito especial, de acor-



Março de 1991 

do com o art. 375 do Regimento, porque ela 
é de iniciativa do Presidente da República. 

Não quero, entretanto, levar longe de­
mais essa discussão. Quero apenas chamar 
a atenção de v. ma, porque me parece que 
a brecha regimental encontrada ndo é ade­
quada 

O SR PRESIDENTE (AI"'andre Cos­
ta)- Respeito o entendimento de V. Ex-, no­
bre Uder, mas a matéria é alcançada pelo 
art. 172, c e d: " ... se faltarem dez dias. .. ". 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Não quero constranger o Senado nem a Me­
sa, aceito a explicação de v. Ex· ina:s não es­
tou convencido. 

O Sr. Am.azonino Mendes- Peço a pala­
vra pela ordem Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) -Tem a palavra o nobre Senador Amazo­
nino Mendes. 

O SR AMAZONINO MENDES Q'DC 
- AM. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, na verdade trata-se de uma 
matéria originária da ~idência da Repli­
blica que obedece o rito especial Manda o 
dispositivo regimental que com dez dias ela 
entre obrigatoriamente em pauta na Ordem 
do Dia. Isto foi feito e seguiu -&e o rito próprio. 

Segundo se entende, pela inferência que 
se faz da leitura do nosso Regimento, cabe 
perfeitamente dentro do arL 172. sem embar­
go do caput doartigo, falar em processo nor­
mal. Mas esse processo é previsto, faz remis­
são e ganha o foro especial do art. 336 do 
Regimento; é exatamente isto que falta pa­
ra aclarar. De sorte que a emenda é perfeita­
mente legal, cabível, e poderia ocorrer na fa­
se em que ocorreu. 

O SR PRESIJ)ENTE (Alexandre Cos­
ta)- Coni a palavra o nobre Udc;:r do PSDB, 
Fernando HCtirique Çarctciso.' 

O SR FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSOB.:... SP. Para encaminhar a vota­
ção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, deixando de lado a ques­
tão de ordem- que, repito a V. &•, Sr. Pre­
sidente- embora não convencido regimental­
mente, pela forma como- foi solucionada -
gostaria de, no substantivo relativo à matéria, 
manif~tilr a V. &:• e aos Senadores que a 
ri:rinha insistência nesse ponto é 11nica e o:clu­
sivamente com relação ao fato de que a Su­
frama está localizada na Cidade de Manaus 
e que; põt isso, pelas conseqüências das deci­
sões da Suframa sobre a Cidade de Manaus, 
parecia-me correto que o prefeito de Ma­
naus fizesse parte do Conselho da Suframa. 

Ouvi as ponderações do Senador AmazO-­
nino Mendes. S. Ex:• diz que é interesse da 
Amazônia Ocidental que a Suframa, cada 
vez mais, ganhe um aspecto de agência regia­

. nal de desenvolvimento. Pessoalmente, nada 
tenho a opor. Não está aqui uma oposiçãO 
entre o desenvolvimento de uma cidade ver­
sus o desenvolvimento de uma região. Pai­
essa g1esma razão, embora minha emenda 
fosse diferente, se o relator a acolher, como 
me parece acolherá a sugestão, que, alfas, 
já acolheu, tornando-se assim regimental a 
emenda -, e em verdade af não se trata de 
emenda de um sena_dor, ma!~. uma opinião 
de um relator, que além do mais é tão pode­
roso que desfez dois relatórios sobre o mes­
mo tema, no intervalo de poucos dias, mas 
parecendo que o assunto se encaminhe, nes­
se sentido; então, eu pediria apenas ao se­
nhor relator que nominasse as quatro cida­
des que farão parte·do conselho, e nada 
mais, que constasse da lei os prefeitos das 
cidades tais e tais. 

O Sr. Odacir Soares - Peço a palavra, 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (AI"'andre Cos­
ta)- Com a palavra o nobre Senador. 

Por outro lado, Sr. Presidente, :;e me per­
mite, após a leitura dO relatório em que se 
tratou de uma emenda apresentada por mim 
a esta Casa, eu gostaria de aduzir que o ilus­
tre relator acolheu na inteireza a emenda 
apresentada. TodaVia, após negociações, en­
tendimentos- entendimentos esses que visam 
o bom andamento da votaçlío e o desejo que O SR ODACIR SOARES Q'FL- RO., 
tem esta Casa de ver esse projeto imediata- Pela ordem) - Sr. Presidente, apenas para 
mente aprovado, pois trata-se da constituição - dizer que o relator não é tão poderoso; pode­
do conselho do órgão maia importante da rosassãoasliderançasquemudamosubstitu­
minba terra -, parece-me que a exclusão da tivo do relator. Terminaram mudando o meu 
parte final da emenda, ou seja, estender o substitutivo. As capitais são: Manaus, Porto 
assento do Conselho da Suframa aos municf- Velho, Boa Vrsta e Rio Branco. 
pios com mais de setenta mil habitantes, pa- 0 SR. PRESIDENTE (Alccandre Cos-
rece-me aceitável. Aqui, de pronto, pessoal-
mente, retiraria esta parte da emenda. De ta)-AMesaagradeceainformaçãodeV.Ex• 
ta] sorte que, com 0 acolhimento possível O parecer conclui pelo substitutivo. No 
da relatoria desse entendimento, poderemos parecer anterior, o relator havia se manifes-

tado favoravelmente 's Emendas n"' 1 e 2, efetuar essa votação, excluindo-se a parte fi- o~~ 
nal, quer dizer: excluindo-se os municípios apresentadas perante a comissa:o pelo prazo 
com mais de setenta mil habitantes, e deixao- regimental. No substitutivo apresentado ago­
do 0 assento apenas para as capitais dos esta- ra, o relator acata as Emendas nClJ 1 e 4 ín­
dos que compõem 8 Amazônia Ocidental clui no seu substitutivo a de n° 4 e rejeita a 

de n° 3. 
O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Assim sendo, passa-se à votação da maté-

Sr. Presidente, peço a palavra para encami- .. ria, que nos termos regimentais deve ser fei-
nbar a votação. ta pelo processo nominal 

-- - -- -
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O Sr. Aurco Mello - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR PRESIDENTE (Aiecandre Cos­
ta) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR AUREO MElLO Q'RN - AM. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.)- S_r. Presidente, Srs. Senadores, fui 
autor de uma emenda aprovada pelo eminen~ 
te Relator, Senador Odacir Soares, que colo­
cava entre os componentes desse conselho, 
o representante do Banco da Amazônia S.A 
e agora foi substit~,Iído, na proposição do Se­
nador Coutinho Jorge, pelo Presidente do 
Banco da Amazônia S.A QUero apenas me 
informar diante de V. Ex"', Sr. Presidente, 
se acolhida ao substitutivo ela elide ou elimi­
na a aprovação que foi feita pelo mesmo re­
lator anterio~n;~ e se não estou engana­
do, secundada pelo próprio SenadO a respei­
to das duas emendas que foram apresenta­
das, uma de autoria do eminente senador 
que me precedeu e a outra de minha auto· 
ria. Era o que gostaria de saber. 

O SR PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - Eu acabei de ler, nobre Senador, que 
as Emendas n01 1 e 2 foram aproveitadas. 

Em votação o substitutivo que tem prefe­
rência regimentaL 

Peço aos Srs. Liieres que se manifestem. 

O SR PRESIDENTE (AI"'andre Cos­
ta) - Como vota o lider do PMDB? 

O SR HUMBERTO LUCENA Q'MDB 
·- PB)- Para orientar, Sr. Presidente, a Ban­
cada do PMDB vota 11sim". 

O SR PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Como vota o Uder do PFL?. 

O SR MARCO MACIEL Q'FL - PE) 
- O PFL vota 1rsim", Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (AI"'andre Cos­
ta)- Como vota o Uder do PDT? 

O SR MAURÍCIO CORimA Q'DT -
DJõ?- O PDT vota "sim.11

, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (AI"'andre Cos­
ta) - Como vota o Uder do PTB? 

O SR AFFONSO CAMARGO Q''IB 
- PR) - O PTB vota "sim11

, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Como vota o l1der do PDC? 

O SR AMAZONINO MENDES Q'DC 
- AM) - O PDC vota 11Sim", Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (AI"'andre Cos­
ta)- Os Srs. Senadores já podem votar. 

Vamos proceder à votação nominal Pe­
ço aos Srs. Senadores que tomem seus luga­
res. O voto é também qualificado. 

Queiram tomar seus assentos e podem 
votar. 

O SR. MARCO MACIEL-Sr. Presiden­
te, alguns Senadores ainda estão chegando 
ao plenário. 



808 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Março de 1991 

O SR. PRESIDENTE (Ale><andre O>s­
ta)- Srs. Senadores ·queiram votar. 

Todos os Srs. Senadores já votaram? 
Se há algum Senador que não tCiiha-vota­

do, queira comparecer urgente ao plenário 
cio Senado para fazê-lo. (Pausa.) 

(Procede.,;e h votação.) 

VOTAM "SIM'' OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo -- Albano 
Franco - Alfredp Campos - Ama­
zonino Mendes - Almir Lando -
Antonio Mariz - Aureo Mello -
Beni Veras - Carlos De•Carli -
Cãrlos Patrocínio -- Cesar Dias - -
Coutinho Jorge - Dirceu Carnei­
ro -Divaldo Sllru3gy- É leio Álva­
res- Epitácio Cafeteira - F. Rol­
lemberg - Fernando Cardoso -
Gerson Camata-Henrique Almei­
da- Humberto Lucena- Iram Sa­
raiva - João Calmon - João Ro­
cha- Jonas Pinheiro-José Eduai­
do- José Fogaça- JoSé Richa­
Jutahy Magalhães - Lavoisier 
Maia- Levy Dias- Lucidio Por­
tella - Mansueto de Lavor - Mar­
co Maciel - Mário Cova - Maurí­
cio Corrêa - Mauro Benevides -
Meira Filho - Nelson Carneiro -
Nelson Wedekin - Ney Maranhão 
- Odacyr Soares -Onofre Quinan 
- Oziel Carneiro - Paulo Bisol -
Ronaldo Arag5o - Ronan Tito -
Ruy Bacelar - Saldanha Derzi -
Valmir Campelo- Wilson Martins. 

VOTAM 'NÁO" O SR. SENADOR: 

Hélio Campos 

O SR. PRESIDENTE (Ale><andre O>s-
ta)- Votaram. Sim 51 Srs. Senadores; e Não 1. 

Total de votos: 52 
Aprovado. 
Ficam prejudicados o projeto e as emen~ 

das a ele oferecidas. 
A matéria vai ~ Comissão Diretora, a nm 

de redigir o vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Ale><andre O>s­
ta) --Sobre a mesa, parecer da Comissão 
Diretora, oferecendo a redação do vencido 
que será lido pelo Sr. 1° Secretário. ' 

É lida a seguinte: 
pARECER N° 13, DE 1991 

Da Comissão Diretora 

Redaç§o do vencido para o tur~ 
no suplementar do aubltitutivo dO 
Senado ao Projeto de Lei da CAma· 
ra n° tos. de 1990 Complementar 
(n° 241/90-Compleiiicntar, na Caaa 
de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a reda~ 
ç§o do vencido para o turno suplementar 
do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Cimara n° 105, de 1990- Complementar 
(n° 241190-Complementar, na Casa de ori-

gem), que dispõe sobre a composição do Con­
selho de Administração da Superintendência 
aa Zona Franca de Manaus (SUFRAMA). 
·-- · Sala de ReuJiiões da Conllssão, 13 de 
março de 1991. - Mauro Benevides, Presi­
dente - Dirceu Carneiro, Relator - lram 
SaraiVa - Lavoisier Maia. 

· ANEXO AO PARECER N° 13, DE 1991 

Rcda.sfo do ven?c~o para o tur­
no -~uplcmentar do Substitutivo do 
Seilado ao Projeto de Lei da Câma­
ra ~õ 105, de 1990 _ Complementar 
(D.~--~1J90-Complementar, na Casa 
de origem). 

DiSpõe sobre a composição do 
ConscJIJo _de Administração da Supe­
rintendência da Zona Frarica - de 
Manallll (SUFRAMA} 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1° O Conselho de Administração da 

Superintendência da Zona Franca de Ma­
naus (SUFRAMA), autarquia federal insti­

tuída pelo Decreto-Lei n° 2S8, de 28 de feve­
reiro de 1967, passa a ter a seguinte compo-
sição: _ . 

1- os governadores dos Estados do Ama­
zonas, Acre, Roraima e RondOnia, bem co­
mo os prefeitós das respectivas capitais; 

11- os_ ~tulares dos seguintes Ministérios; 
a) da Economia, Fazenda e Planejamento· 
b) da Agricultura e Reforma Agrária; e ' 
c) da Infra-Estrutura; 

- Ill - o Secretário do DesenVolvimento 
RegiOilaT da PresidênCia da República; 

IV - o Secretário de Assuntos Estratégi­
cos. d__!l_ Pr~idên_cia da República; 

V - o Superintendente da Suframa; 
VI -o Presidente do Banco da Amazônia 

S(A (BASA); 
VII- um representante das classes produ­

toras; e- -
VI_~l_- um reprseotante das classes traba~ 

lhadoras. 
§ 1° O representante ctail classes produto­

ras e seus respectivos suplentes serão indica­
dos, em ~sta tríplice, pelas Confederações 
Nacionais da Indústria, do Comércio c da 
Agricultura. 

§ 20 O representante das classes trabalha­
doras e seu respectivo suplente serão indica­
dos, em lista tríplice, pelas Confederações 
Nacionais dos Trabalhadores na Indústria, 
no Comi'!rcio e na Agricultura. 

§ ;30 Os representantes das classes produ­
toras e trabalhadoras e seus respectivos su­
plentes terão mandato de um ano e serão 
designados pelo Secretário do Desenvolvi­
mento Regional, por indicação das respecti­
vas Confederações, escolhidos,. mediante ro­
dfzío, dentre filiados ~s Federações sediadas 
na área de atuação da Suframa. 

-:§ 4° Mediante proposta do Secretário 
do Desenvolvimento Regional da Presideocia 
da Repllblica, ou por indicação de pelo me­
nos um terço dos membros do Conselho, po­
derão ser convidados a participar das reu­
niões representantes de órgãos ou entidades 
responsáveis ~r programas e projetos de re-

levante interesse para a região, bem como 
constituídas comissões consultivas, que pode­
rão ser integradas por representantes de Sin­

-dicatos e associações de cla;sse. 
§ SO Ei:n subStituição a qualquer dos seus 

membros relacionados no inciso IT deste arti­
go, o Presidente da República poderá desig­
nar membros eventuais, conforme natureza 
da matêria a ser apreciada pelo Conselho. 

Art. 2° Todos os conselheiros ou seous 
representantes terão direito de voto, ~ exce~ 
ção do Superintendente da Suframa e do Pre­
sidente do BanCO da Amazônia (BASA). 

Art. 3° A Presidência do Conselho será 
exercida pelo Secretário do Desenvolvimen­
to Regiona.~ que será substitufr:lo, em suas 
ausências, por um dos Governadores esta~ 
duais,. escolhidas pelOs demais, sob a forma 
de rodízio. 

Art. 4° Esta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publicãção. 

Art 5° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre O>s­
ta)- Em discussão o substitutivo. (Pausa.) 

Nlo baveudo quem peça a palavra, en­
cerro a discus.slo. 

Encerrada a discussão, sem apresenta· 
çlo de emeudaa, a mat&la t dada como 
definitivamente adotada, nos termos do 
art. 284 do Regimento Interno. 

O projeto volta h CAmata dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ale><andre O>s-
ta)- Item 3: · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 106, 1990-COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, 

parágrafo 6nico, do Regimento Interno) 

Votação, em turno llnico, do Proje~ 
to _de úi _da Çâmara n° 106, de 
1990-Complementar (o0 242/90- Com­
plementar, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe __ sobre a composição do 
Conselho Deliberativo da Superinten­
dencia do DesenvoMmento do Nor­
deste- SUDENE, tendo 

PARECER, proferido em plenário, 
da O>missllo 

-de Constituição, Justiça e Cida­
dania, favorável ao projeto e ~s Emen­
das de nQI 1 a 6. 

(Dependendo ~e parecer sobre as 
Emendas de Plenário nQI7 a 10.) 

A matéria constou da pauta da sessão or~ 
dinária anterior, oportunidade em que teve 
sua apreciação adiada em virtude de têrmi­
no do tempo regimental da sessão. 

Solicito do nobre Senador Coutinho Jor­
ge o parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Odadania. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Para CIDillr parecer. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presid~te, ~rs. Se~ dores, ao pre­
sente projeto, já relatado nos termos do arL 
Z72 do Regimento Interno do Senado Fede-
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ral, foram apresentadas em plenário as seguin­
tes emendas: 

- Emenda n° 7, de autoria do Senador 
Mauro Benevide~ propondo que a represen­
tação dos governos dos estados e ministérios 
seja exercida pelos governadores e ministros 
de Estado, propondo a inclusão dos presiden­
tes do Banco do Nordeste e do Banco do 
Brasil como membros do conselho e, por ól­
timo, propondo a exclusão do § 4° do proje­
to originário, pela aprovação, nos termos 
do substitutivo. 

- Emenda n° 8, de autoria dO -Senador 
Mansueto de Lavor, propondo a substituição 
dos incisos I e li, analogamente :a emenda 
anterior, pela aprovação, nos termos do subs­
titutivo. 

-Emenda n° 9 - Do Senador Mansueto 
de Lavor, mandando incluir o presidente do 
Banco do Nordeste do Brasil, na composição 
do Conselho, idêntica à Emenda D0 3. Pela 
aprovação, nos mesmos termos. 

- Emenda n° 10 -Do Senador Mansue­
to de Lavor, aditiva ao § 4° do art. 1° Pela 
aprovação na forma do substitutivo. 

- Emenda n° 11 - Do Senhor Mauro Be­
nevides, assegurando direito de voto a todos 
os integrantes do Conselho. Pela aprovação, 
de acordo com o substitutivo. 

- Emenda n° 13 - Do Senador Mauro 
Benevides, determinando que a presidência 
do Conselho resulte de eleição entre os mem­
bros titulares. Pela aprovação parcial, nos 
termos do substitutivo. 

Ante o exposto e visando harmonizar os 
textos legais sobre a matéria, concJUJmos pe­
lo seguinte: 

SUBSTITUTIVO 
Ao Projeto de Lei da Câmara 

N" 106, de 1990 
Complementar 

Dispõe sobre a composlç§o do 
Conselho Deliberativo da Superin­
tendência do Desenvolvimento do 
Nordeste SUDENE. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° O Conselho Deliberativo da Supe­

rintendência do Desenvolvimento do Nordes­
te - SUDENE, autarquia federal instituída 
pela Lei n° 3.692, de 15 de _dezembro de 
1959, passa a ter a seguinte composição: 

I - Os governadores dos estados situados 
na área de atuação da Sudene; 

li- Os titulares dos seguintes Ministérios: 
a) da Educação; 
b) da Saúde; 
c) da Economia, Fazenda e Planejamento; 
d) da Agricultura e Reforma Agrária; 
e) da Infra-Estrutura; 
f) da A9'o Social; 

lli - o Secretário do Desenvolvimento 
Regional da Presidência da Reptíb1ica; 

IV - o Superintendente da Sudene; 
V - o Presidente do Banco do Nordeste; 
VI- um representante das classes produ-

toras; 
VII- um representante das classes traba­

lhadoras. 

§ 1° O representante das classes produto­
ras e seus _respectivos suplente serão indica­
dos, em lista trfplice, pelas Confederações 
Nacionais da Indtístria,_ do Q>mércio e da 
Agricultura. . 

§ ZO O representante das classes tcabalha­
doras e seus respectivo suplente serão indica­
dos, em lista tríplice, pelaS Confederações 
Nacionais dC?S Trabalhadores na Indtístrla, 
no Comércio e na Agricultura. 

§ 30 Os representantes das classes produ­
toras e trabalhadoras e seus respectivos su­
plentes terão mandato de um ano e serão 
designados pelo Secretário do Desenvolvi­
mento Regional, por indicação das respecti­
vas confederações, escolhidos, mediante rod(: 
zio, dentre os filiados às federações sediadas 
na área de atuação da Sudene. 

§ 4° Em substituição a qualquer dos seus 
membros relacionados no inciso Il deste arti­
go, o Presidente da Reptíblica poderá desig­
nar membros eventuais, conforme natureza 
da matéria e ser apreciada pelo Conselho. 

§ 5° Mediante proposta do Secretário 
do Desenvolvimento Regional da Presidência 
da Reptíblica, ou por indicação de pelo me­
nos um terço dos membros do Conselho, po­
de:rio ser convidados a participar das reu­
niões representantes de órgãos ou entidades 
responsáveis por programas e projetos de re­
levante interesse para a região, bem como 
constituídas comissões consultivas, que pode­
rão set integradas por representantes de sin-­
dicatos e associações de classe. 

Art. ZO Todos os conselheiros ou seus re­
presentantes terão direito a voto, à exceção 
do Superintendente da Sudene. 

ArL 3° A Presidência do Conselho será 
ec:ercida pelo Secretário do Desenvolvimen­
to Regional,- que será substituído, em suas 
ausênç_ias., por um dos governadores esta­
duais, escolhidos pelos demais, sob a forma 
de rodízio. 

Art 4° Esta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publicaç§o. 

Art. SO R_eyogam-se as disposições em con­
tráriO. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - O parecer conclui pela apresentação 
de substitutivo. 

Em parecer anterior, o Relator havia se 
manifestado favoravelmente às Emendas nos 
1 a 6, apresentada perante a Comissão no 
prazo regimental. No substitutivo apresenta­
do, agora, o Relator acata as Emendas nos .5 
c 6, c áeJCOnhccc as de n"'s 1 c 4. Inclui em seu subs­
titutivo as Emendas nos 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 
13 de plenário: As. Emendas nosz e3, ídênti­
cas à de n° 9, ficam prejudicadas. 

Assim sendO, passa-se à votação da maté­
ria que, nos tefmos regimentais, deve ser fei­
ta pelo processo nominal 

Como vota o Uder do PFL? 

O SR- MARCO MACIEL (PFL - PE) 
- Sr. Presidente, antes de mais nada, eu gos­
taria, mais uma vez, de fazer um apelo aos 
companheiros, que eventualmente estejam 

fora do plenário, para que acorram a ele, 
pois se trata de matéria que exige quorum 
qualificado. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, nós su­
fragamos o parecer do Relator, isto é, votare­
mos de acordo com o substitutivo que ele 

oferece, e pedimos o voto favorável. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Como vota o Uder do PMDB? 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB 
- PB) - O PMDB vota "sim", de acordo com 
o relator. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Como vota o Uder do PSDB? 

O SR-JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA)- O PSDB vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - Como vota o lider do PTB? 

O SR- AFFONSO CAMARGO (P1B 
- PR)- O PTB vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Como vota o Uder do PDS? 

O SR- OZIEL CARNEIRO (PDS -
PA)- "Sim11

, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pau­
sa.) 

(PrOcede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES! 

Affonso Camargo 
Albano Franco 
Amazonino Mendes 
AmirLando 
AntOnio Mariz 
Aureo MeDo 
Beni Veras 
Carlos De'Carli 
Cai-los Patrocfn.io 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Coutinho Jorge 
Dirceu Carneiro 
Divaldo Suruagy 
Élcio Tavares 
Epitácio Cafeteira 
Flaviano Melo 
Francisco Rollemberg 
Gerson Camata 
Hélio Campos 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
João Calmon 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
José Eduardo-
José Fogaça 
José Paulo Bisol 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Levy Dias 
Lucídio Portella 



810 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Março de 1991 

Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Mário Covas 
MaU11cio Corrêa 
Mauro Benevides 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Ney Maranhão­
Odacir Soares 
Onofre Quinan 
Oziel Carneiro 
Rachid Saldanha Derzi 
Ron3ldo Aragão 
Ruy Bacelar 
Valmir C3mpelo 
WI1son Martins 

O SR. PRESIDENTE (A!ccandre Cos-
ta)-Votaram 11Sim"49Srs. Senadores; e Não O. 

Não houve abstenção. 
Total de votos 49. 
A matéria foi aprovada· por unanimidade. 
Fica prejudicado o projeto. Ficam preju-

dicadas, também, as emendas oferecidas ao 
projeto. 

A matéria vai h COmissão DiretOra, a fim 
de redigir o vencido. 

· O SR. PRESIDENTE (Alccandre Cos­
ta) - Sobre a- mesa, parecer da Comissão 
Diretora, oferecendo a redação do vencido, 
que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N" 14, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçlo do vencido para o tur~ 
no auplemcntar do Subatitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Clma­
ra n° 106, de 1~ _ Complementar 
(n° 242190-Complementar, na Caaa 
de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção do vencido para o turno suplementar 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da camara n° 106, de 1990-Complementar 
(n° 242190-Complementar, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a composição do Con­
selho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de 
março de 1991. - Mauro Benevides, Presi­
dente - Dirceu Carneiro, Relator - !Iam 
Saraiva Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N" 14, DE 1991 

Redaçlo do vencido para o tur­
no suplementar do Subatitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da CA.ma­
ra n° 106, de 1990 _ Complementar 
(n° 241J90-.Complementar, na Casa 
de origem) 

DiapOe aobre a composlçlio do 
Conselho Deliberativo, da Superin­
tendencia do Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O Conselho Deliberativo da Supe­

rintendencia do Desenvolvimento do Nordes- -

lc (SUDBNE), autarquia federal instituída 
pela Lei no 3.692, de 15 de dezembro de 
1959, passa a ter a seguinte composiçãcr. 

I - os governadores dos estados situados 
na área de atuação da Sudene; 

11- os titulares dos seguintes :Ministérios: 
a) da Educaçlio; 
b) da Sa6de; 
c) da Economia, Fazenda e Planejamento; 
d) da Agricultura e Reforma Agrária; 
c) da Infra-Estrutura; 
f) da Ação Social; 
DI _ o Secretário do Desenvolvimento 

Regional da Presidência da Rep6bllca; 
IV _ o_ Superintendente da Sudene; 
V_ o Presidente do Banco do Nordeste; 
VI _ um representante daa classes pro-

dutoraa; 
VII_ um representante das classes tra­

balhadoras. 
§ 1° O repreaentante das classes produ­

toras e seu respectivo auplentc aerio indi­
cados, em liata tríplice, pelas Confedera­
ç!íe& Nacionais da lndllatria, do Com&clo 
e da Agricultura. 

§ 2"·0 representante daa classes traba­
lhadoras e seu respectivo suplente seria 
jndicado_a, em -~ta trfplice, pelas Confede­
rações Nacionais dOa Trabalhadores na In­
ddatria, no Com&'cio e na Agricultura. 

§_ 3<> Os representantes das classes produ­
_lQras e trabalhadoras seus respectivos suplen­
tes terão mandato de um ano e serão desig­
nados pelo Secretário do Desenvolvimento 
Regional, por indicação das respectivas Con­
federações, escolhidos, mediante rodfzio, den­
tre fíliados às Federações sediadas na área 
de atuação da Sudene. 

§ 4° Em substituição a qualquer dos seus 
membros relacionados no inciso 11 deste arti­
go, o Presidente da Rcp6blica poderá desig­
nar membros eventuais, conforme natureza 
da matéria a ser apreciada pelo Conselho. 

§ 5° Mediante proposta do Secretário 
do Desenvolvimento Regional da Presidência 
da Reptlblica, ou por indicação de pelo me­
nos um terço dos membros do Conselho, po­
derão ser convidados a participar das reu­
niões representantes de órgãos ou entidades 
responsáveis-por programas e projetos de re­
levante interesse para a região, bem como 
constitufdas comissões consultivas, que pode­
rão ser integradas por representantes de sin­
dicatos e associações de classe. 

Art. '2:' Todos os Conselheiros os seus re­
presentantes terão direito de voto, à exceção 
do Superintendente da Sudene. · 

Art. 3° A Presidência do Conselho será 
ecercida pelo Secretário do Desenvolvimen­
to Regional, que será substitufdo, em suas 
ausências, por um dos Governadores esta­
duais, escolhidos pelos demais, sob a forma 
de rodfzio. 

Art. 4° Esta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encer­
ro a discussão. 

Sem apresentação de emenda, a matéria 
é dada como defi.{litivaQlente adotada, nos 
termos do art. 284 do Regimento. 

O projeto ~olta à ~ra dos DepUtados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)-Item 7: 

aFiao N° S/9, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art 336, c, 
do Regimento Interno) 

Ofício n° S0/9, de 1991 (U0-406/91, 
na origem), relativo a pleito do Gover­
no do Estado do Rio de Janeiro para 
que possa emitir e colocar no merca­
do, através de ofertas públicas, Letras 
Fmanceiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro (IFIRJ) (depen­
dendo de parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos.) 

A matéria constou da pauta da sessão or­
dinária anterior, oportunidade em que teve 
sua ampliação adiada em virtude do térmi­
no do_ tempo regimentaL 

Com a palavra o nobre Senador Nelson 
Carneiro, para proferir parecer. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB 
- RJ. Para proferir parecer.) -Sr. Preside_n­
te, Srs. Senadores, o SC:nhor Presidente do 
Banco Central Brasil encaminha solicitação 
do Governo do Estado do Rio de Janeiro 
para, nos termos do art. 6° da Resolução n° 
58, de 13 ~.de:?;(!IQ.bro d~ 1990, ser autoriza­
da a elevação temporária do lÍmite de que 
trata o art . .se>, li, daquela resolução, com vis­
tas à emissão e colocação no mercado, atra­
vés de ofertas públicas, de Letras Financei­
ras do Tesouro Estado-LFI'RJ, cujos recur­
sos serão destinados ao giro de 54.296.003 
LFTRJ com vencimento no perlodo compre­
endido entre março e junho de 1991. 

A emissão pretendida realizar -se-á de acor­
do com as seguintes. condições: 

a) quantida-d.C: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de 12% a título de juros; 

b) modalidade: nominativa-transferfvel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa re­
ferencial~ 

d) prazo: atê 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) caracterfsticaa dos tftuloa a serem mba­

tltuldoa: 

Vencimento 

01-03-91 
01-04-91 
01-05-91 
01-06-91 
Total 

Quantidade 

13S74.001 
13.574.001 
13.574.001 
13.574.001 
54.296.003 
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Colocação Vencimento título Data-Base 

01-03-91 
01-04-91 
01-05-91 
01-1)6-91 

01-03-'IÓ 
01-04-96 
01-03-96 
01-03-96 

541286 
541286 
541286 
541286 

01'1l3-91 
01-04-91 
01-05-91 
01-06-91 

h) forma de colocaçlo: através de ofer~ 
tas públicas, nos termos da Resolução n° 565, 
de '2JJ-.9-79, do Banco Central; 

i) autorizaçlo legislativa: Lei n° L389, 
de 28-11,88. 

O parecer do Banco Central do Brasil 
de fls. 2 a 6 deixa clãro haver o Estado do 
ruo de Janeiro contratado operações de cré­
dito que implicam em obrigações anuais que 
e:rccedem, de muito, o limite fixado no inciso 
II do art. SO da Resolução n° 58, de 13 de 
dezembro de 1989, do Senado- Federal. 

O art. 6", § 1°, da Resõiução do Senado 
D0 58190, acima referida, prevê a hipótese 
de os estados solicitarem a elevação temporá­
ria dos limites ali fixados, desde que não ul­
trapasse, tal elevação, 'Vinte por cento dos 
valores inicialmente atribuídos, em função 
das disposições contidas no art. ~desta reso-_ 
lução, aos limites que se pretende elevar". 

No caso em estudo, como se constata do 
quadro a fls. 4, o estado em questão ultrapas­
sou o limite do dispêndio anual miDcimo per­
mitido e ainda a possibilidade contemplada 
no transcrito art. ({J, § 1°, situação a agravar­
se com a realização da emissão pretendida. 

Nossa conclusão, portanto, em face do 
contido no transcrito parágrafo 1° do art. 
6° da Resolução 0° 58190,- seria no sentido 
de denegar a autori7ação pleite1,1da. 

Ocorre que é o próprio Banco Central 
do Brasil que, no parecer já mencionado, 
destaca: 

"Entretanto, considerando que: 
a) a emissão de que se trata não 

se caracteriza como criação de uma 
nova responsabilidade para o Estado, 
mas, sim, a prorrogação de um com­
promisso já existente, 

b) não deverá dispor o pleiteante, 
em face da di.ffcil situação financeira 
que no momento atravessa, de recur­
sos para realizar o resgate dos papéis 
venctveis no peó:>do de março a junho 
de 1991, e o não-paga.. "'tento dos mes­
mos poderá trazer séri\ '1. transtornos 
ao mercado de títulos <h. espécie, 

c) o Governo FedP.r:tl vem desen­
volvendo esforços no seu tido de regu­
larizar o mercado de títulos estaduais 
e municipais, entendemos que a maté­
ria poderia ser encaminhada, em cará­
ter o:cepcional, ao Senado Federa)." 

Ou seja, a hipótese em exame envolve 
questões relevantes e especiais, a serem re­
solvidas em caráter excepcional pores ta Casa. 

De se atentar, notadamente, para a asser­
tiva do órgão encarregado pelo Governo de 

controlar o mercado financeiro e de aecu­
tar a poli'tica monetária ·desenvolvida pelo 
Poder Executivo, de que o Estado do Rio 
de Janeiro nAo disporá de recursos para fa­
zer face a suas obrigações financeiras. E, ain­
da, para as conseqüências do não-pagamen­
to dos títulos públicos cujo giro se pretende. 

Em face do exposto, com amparo no art. 
5~ VII, da Constituição Federal, concluímos 
pelo atendimento do pedido nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N°9, DE 1991 

Autoriza o Estado do Rio de Ja­
neiro a emitir c colocar no merca­
do Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio de Janeiro _ 
IFI'RJ. 

Art. 1° É o Estado do Rio de Janeiro, 
com base-no art 52, VII, da Constituição Fe­
dera~ autorizado a elevar, em caráter excep­
cional e tenijiorário, o limite fiXado no art. 
3°, II, da Resolução n° 52, de 1989, do Sena­
do Federal, para realizar emissão e coloca~ 
ção no mercado, através de ofertas públicas, 
de Letras Financeiras do Te.souto do Esta­
do do Rio de Janeiro- LFTRJ, destinadas 
ao giro de __ 54.296.003 LFt'RJ vencfveis entre 
março e junho de 1991. 

Parágrafo t1nico. A emissão e colocação 
dos títulos a que se refere este artigo será 
efetuada com observância às seguintes çondi­
ções básicas: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de 12% a Utulo de juros; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesguro Nacional (mesma taxa re­
ferencial); 

d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f)caracter&ticas dOIJ Utulos a serem suba-

titufdos: 

Vencimento Quantidade 

01-03-91 
01-04-91 
01-05-91 
01-06-91 

Total 

13.574.001 
13.574.001 
13574.001 
13.574.001 
54.296.003 

g) previsão de colocação e vencimento 
dos titulas a serem emitidos: 

Col~~ Venci.nlCnto tftulo Data-Baae 

01-03-91 
01-04-91 
01-05-91 
01-06-91 

01-03-96 541286 01-03-91 
0141-96 541286 01-04-91 
01-03-96 541286 01-05-91 
01-03-96 541286 01-06-91 

h) forma de oolocaçlo: através de ofer­
tas pdblicas, nos termos da Resolução n° 565, 
de 20-9-79, do Banco Centia~ 

i) autori.::açlo legiMativa: Lei n° 1.389, 
de 28-11-8&" 

Art. 2° A autorização de que trata esta 
resolução deverá ser exercida até o dia 1° 
de junho de 1991. 

Art 3° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É_ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ale<andre Cos­
ta) - O projeto conclui pela apresentação 
de projeto de resolução que autoriza o Go.­
vemo do Estado do Rio de Janeiro a colo­
car no mercado, através de ofertas p'6blicas, 
Letras F"maoceiras do TesOuro do Estado. 

Completada a iiistrUção da matéria. 
Em discussão. (PaUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 

O Sr. Affonso Camargo - Sr. Presiden­
te, peço a--palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ale<andre Cos­
ta) - Concedo a palavra a V. Ex* 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB 
- PR. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, hoje tínhamos na Ordem do Dia três 
itens que tratavam de emissões de letras fi­
nanceiras por governos estaduais. O que icei 
dizer agora pretendia dizer na votação do 
item 5, que segundo fui informado pela Me­
sa, foi retirado da pauta- tanto o item 5 quan­
to o 6...; porque houve a retirada da urgência. 

Mas permanece, Sr. Presidente, a nossa 
preocupação. É grave o problema da divida 
interna dos poderes públicos no País, e o Se­
nado durante várias OQJsiões, já discutiu es~ 
se assunto. Eu diria que, como principio, não 
deveríamos aprovar emissões de letras esta­
duais em regime de urgência. Acredito atê 
que o SenaCio deveria, com a maior urgência 
- e a urgência é, portanto, da instalação da 
Comissão de Assuntos Econômicos - ter 
um diálogo muito franco e muito profundo 
com o Banco Central, para cuidar do proble­
ma da dívida interna dos poderes públicos, 
fundamentalmente estados e municípios. 

O receio que tenho, Sr._ Presidente, é que 
muitas vezes, por questões até de um certo 
comodismo até para transferir problema pa­
ra estados e municípios, o Banco Central aca­
ba aprovando esses pedidos e mandando o 
parecer técnico. Nós, muitas vezes- já acon­
teceu no passado e eu presenciei - acaba~ 
mos, pela urgência, também aprovando tais 
pedidos sem um maior estudo. Tanto isso é 
verdade que os itens 5 e 6 estavam anotados 
na Ordem do Dia e houve uma retirada da 
urgência por falta de elementos. Então, se 
havia falta de elementos, acredito que nem 
deveria ter sido incluído na Ordem do Dia 

Esse o registro que quero fazer e atê e 
apelo aos Uderes dos demais partidos, para 
que, se possfvel ainda for, se retire também 
a urgência do item 7, a fim de que possamos, 
já com a Comissão de Assuntos Econômicos 
instalada, examinar com mais d~talhe e mais 
cuidado todos os pedidos feitos para endivi­
damento de estados e _municípios. Esse o ape­
lo _que faço ll:s lideranças, para que se dê ao 
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item 7 o mesmo tratamento dado aos itens 
5 e 6, não por falta de elementos, mas por­
que ê necessário que esses pareceres sejam 
feitos em reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos, amplamente debatidos. 

Sr. Presidente, estamos em uma hora de 
mudanças de governadores. Certamente, es­
Se pedido foi feito pelo governo passado, is­
to é, pelo Governador Moreira Franco. No 
dia 15 de março, assume o Governador Leo­
õ.el Brizola. Realmente, não sei se S. Er es­
tá interessado em fazer essa emissão de letras. 

Esse o apelo que deixo ~s lideranças, pa­
ra fixar um princfpio de que não deveríamos 
votar em regime de urgência os pedidos que 
endividem mais ainda os poderes póblicos 
brasileiros. 

O SR- PRESIDENTE (AI..caudre Cos­
ta) - A matéria reclamada por V. J3.x8 será 
votada logo após. 

Em votação. 

O Sr. Humberto Lucena - Sr. Presiden­
te. peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (AI..candre Cos­
ta)- Tem a palavra V. &• 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB 
- PB. Para encaminhar a votação.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, aproveitando que 
o plenário tem uma boa presença, na tarde 
de hoje, começaria lembrando que houve 
um entendimento entre as lideranças para 
que na pró:Uma semana, mais precisamente 
na quarta e quinta-feiras, elejamos os presi­
dentes das comissões técniCas. 

Dito isto, gostaria de esclarecer, diante 
do apelo do Senador Affonso Camargo, U­
der do PTB, que os signatários dos requeri­
mentos de urgência que se encontram na 
Ordem do Dia, relacionados com autoriza­
ções para emissões de títulos do Tesouro Es­
tadual do Rio Grande do Sul, Minas Gerais 
e Rio de Janeiro, foram subscritos dentro 
de uma orientação predeterminada, qual fos­
se a de que, como se tratava_de matéria ur­
gentfssima -, pois a rolagem da dMda desses 
estados era inadiável -já que as comissões 
técnicas estavam demorando a ser constituí­
das. Abrimos essa cx:ceç;ão, mas combinamos 
que só votaríamos os respectivos projetos 
de resolução, se, no dia da sua apreciação 
em plenário, toda a documentação estivesse 
devidamente juntada aos processos. Como 
isso não ocorreu, em relação aos offcioS do 
Rio Grande do Sul e de Minas Gerais -, in­
clusive avisando previamente 'às suas respec­
tivas bBancadas- os mesmos Uderes signatá­
rios das urgências, eu pelo PMDB, o Sena­
dor Marco Maciel pelo PFL, e o Senador 
Fernando Henrique Cardoso pelo PSDB, so­
licitamos a extinção das urgências requeridas 
para a votação das autorizações de emissão 
de títulos por parte de Minas Gerais e do 
Rio Grande do SuL 

Entretanto, com relação ao caso especffi­
co que ora está para ser votado, que é o do 
Rio de Janeiro, desejq lembrar o ocorrido 
ao nobre Senador Affonso Camargo, e pedir 

a compreensão de S. Ex11 para o fato de que 
a documentação foi devidamente juntada, a 
tempo e a hora, e por isso a matéria obteve 
o parecer favorável que foi aqui lido pelo 
nobre Senador Nelson Carneiro, na qua!ida­
de de Relator. 

Tanto o atual Governador Moreira Fran­
co como o Governador eleito Leonel Brizo­
la têm interesse na aprovação--dessa matéria 
porque se trata, evidentemente, de rolagem 
de dfvida, e os estados e municípios não po­
dem deixar de rolar as suas dividas. Não é 
possível que só a União, que tem maiores 
poderes e que negocia, a nfvel internaciona~ 
a rolagem da sua dMda ooerna, através de 
uma penosa e demorada renegociação, tenha 
esse privilégio. Temos, tamb~ que dar aos 
estadO$ e municfpios o direito de rolar as 
suas díVidas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, de agora 
em diante, constituidas as comissões técnicas, 
só votaremos pedidos dessa natureza devida­
mente apreciados, aprofundadamente, pelos 
órgãos técnicos competentes do Senado, a 
começar pela Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

Portanto, espero -e confio que o nobre 
Senador Affonso Camargo acolha, já agora, 
um apelo nosso, votando, favoravelmente, a 
autorização para Cmissão de titulas pelo Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta) - Continua a votação. 

O Sr. Jutahy MagalhAes- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (AI..candre Cos­
ta)- Concedo a palavra a V. Ex4 

O SR-JUTAHYMAGALHÃES (PSDB 
- BA. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, fico satisfei­
to em ver a decisão da Uderança do PMDB, 
que deve ser também a dos demais lfderes, 
de que essas matérias serão examinadas, em 
primeiro lugar pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, desse modo, evitaremos ao má­
ximo esses pedidos de urgência para que os 
pareceres sejam apresentados aqui 

Sr. Presidente, queria aproveitar a oportu­
nidade para deixar aqui a minha opinião a 
respeito de um assunto, assim como meu avi­
so prévio quanto a uma possível tomada de 
posição no futuro. 

O Senado aprovou fato semelhante - não 
identico, mas semtlbante- um empréstimo 
para a Bahia. O Banco Central não permitiu 
a emissão de título~ que até hoje não foi feita. 

Quero ver a seriedade do Banco Centra~ 
se suas opiniõeS são COrretas, se suas infor­
mações são honestas, se a partir do dia 15 
de março o Banco Central vai começar a per­
mitir a emissão desses tftulos para a Bahia. 
Porque se assim o fizer, mostrará apenas o 
interesse de ordem polftica, e eu aqui virei 
denunciar a ação do Banco CentraL Se su­
põem que podem fazer, deveriam ter atendi­
do ~quilo que foi votado pelo Senado. Mas, 
ao não atender, usando de opinião técnica 

para impedir que o Banco Central tomasse 
as devidas providências para atender à deter­
minação do Senado, não pode mudar o deci­
dido apenas por uma mudança de governador. 

Então, aqui fica o meu aviso prévio para 
uma tomada de posição, e meu respeito ao 
Senador Humberto Lucena pela opinião, por­
que ·a projeto do Rio de Janeiro pode inte­
ressar aos dois governadores. 

O SR- PRESIDENTE (Ale<andre Cos­
ta)- Em votação a matéria .. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para 

a redação final. 

O Sr. Afonso Cama_rgo- Sr. Presidente, 
registro a abstenção da Bancada dos mem­
bros do PTB. 

O SR- PRESIDENTE (AI..candre Cos­
ta) - Sobre a mesa, parecer da Comissão 
Diretora, que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: .... .,._:: 

PARECER N" 15, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçlio fmal ~º- :projeto de Re­
solução n° 9, de 1991 --

A Comissão Diretora _ ___?presenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução n° 9, de 
1991, que autoriza o Governaado Estado do 
RiO de Janeiro a emitir e colocar no merca-­
do, através de ofertas póblicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado _do Rio de Ja­
neiro (LFTRJ). 

Sala de Reuni6es da Comissão, 13 de 
março de 199L-Alexandre Costa, Presiden­
te -Dirceu Carneiro, Relator·.:... Beni V e­
ras_ Iram Saraivl!_ Rachid Saldanha D~i 

ANEXO AO PARECER N" 15, DE 1991 

Redação final do Projeto de Re­
solução D0 9, de 1991 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, e eu, Presidente, nos termos do art. 48. 
item 28 do Regimento Interno, promqlgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N° ' DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a emitir c colocar 
no mercado Letras Financeiras do 
Teaouro do Estado do Rio de Janei­
ro (LFTRJ). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Governo do Estado do Rio 

de Janeiro, com base no_ art 52, inciso VII, 
da Constituição, autorizado a elevar, em cará­
ter excepcional e temporário, o limite foca­
do no ar;. 8° da Resolução n° 58, de 13 de 
dez_embro de 1990, do Senado Federal, para 
realizar emissão e colocação no mercado, atra­
vés de ofertas pliblicas, de Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado do Rio de Janei­
ro (LFTRJ), destinadas ao giro de 54.296.003 
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(LFTRJ) vendVeis entre março e junho de 

1991- ----- -
Parágrafo llnico. A emissão e colocação 

dos títulos a que se refere este artigo serão 
efetuadas com observância às seguintes con~ 
dições básicas: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu~ 
zida a parcela de doze por cento a título de 
juros; , 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa re­
ferencial); 

d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro); 
f) caracter&ticas dos títulos a serem subs­

tituídos: 

Vencimento 
01-03-91 
01-04-91 
01-05-91 
01-06-91 
TOTAL 

Quantidade 
13574.001 
13574.001 
13574.000 

-13.574.001 

54.296.003 

g) previsão de colocaça:o e vencimentos 

Colocação Vencimento Titulo Data-base 
01-03-91 01-03-% 541826 01-03-91 
01-04-91 01-04-% 541826 01-04-91 
01-05-91 01-05-% 541826 01-05-91 
01-06-91 01-06-% 541826 01-06-91 

h) forma de colocação: através de ofer­
tas pl1blicas, nos termos da Resolução n° 565, 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei Estadual 
n° 1.389, de 28 de novembro de 1988. 

Art 2° A autorização de que trata esta 
Resolução será exercida até o dia 1° de ju­
nho de 1991. 

ArL 3° Esta Resoluçáo eittra-- eiD. vigor 
na data de sua publicação. ----~----

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Em discussão o parecer. (Pausa) 

Não havendo quem queira discuti-lo, es­
tá encerada a discussão 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai ~ promulgação. 

O Sr. Ale:;candre Costa~ 16 'ViCe-­
Presidente, deixa a Cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Dir­
ceu Carneiro, 1° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N°2, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, e, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno ónico, do Proje­
to de Lei da Câmara n° 2, de 1991 (n° 

2145/89, na Casa de origem), de infda­
tiva do Presidente da República, que 
dispõe sobre a organização e o funcio­
namento do Conselho de Defesa Na­
ciona~ e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em plenário, 
da Comissão -- - -

_Relações Ext~ores,__favorável_ 
ao projeto com a apresentação das 
Emenda&de n<a 1 e 2-CRE, de Redação. 

A_~téria constou da pauta da sessão or­
dinária anterior, oportunidade em. que teve 
a sua aprecia-Ção adiada em Virtude do térmi­
no do tempo regulamentar da sessão. 

Passa-se, portanto, ~ votação do projeto, 
em turno tínico, sem prejuízo das emendas. 

Os Srs." Si::nadOies que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação as Emendas no.s 1 e ~ de re­

dação. 
Os Srs. Senadorei-Oque as aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A matéria vai ~ Comissão Diretora para 

a redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Sobre a mesa, redação final que será 
lida pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N" 16, DE 1991 
- (Da Comissão Direto ia) 

Redaç!o final do Projeto de Lei 
da Câmara n° 2, de 1991 (n° 2145)89, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Lei da Câmara n° 4 
de 1991 (n° 2145189, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a organização e o funciona­
mento do Conselho de Defesa Nacional e 
dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de 
março de 1991. - Mauro Benevides, Presi­
dente - Dirceu Carneiro, Relator - Iram 
Saraiva __ Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECERN0016, DE 1991 

Redaç!o final do Projeto de Lei 
da C!mara n°2, de 1991 (n°214S/89, 
llll casa de origem). 

Disp&: sobre a organizaç!o e o 
- fundonamento do Conselho de De~ 

fcaa Nacional c dá outras providên­
cias. 

~a-Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O Conselho de Defesa Nacional 

(CDN), órgão de constilt3 do Presidente da 
República nos assuntos relacionados com a 
soberania nacional e a defesa do estado de­
mocrático, tem sua organização e funciona­
mento disciplinados nesta lei. 

Parágrafo único. Na forma do § 1° do art. 
91 da Constituição, compete ao Conselho 
de Defesa Nacional: 

a) opinar nas hipóteses de d~claração de 
guerra e de celebração de paz; 

-b) opinar sobre a decretação do estado 
de defesa, do estado de sftio e da interven­
ção federalj 

c) propor os critérios e _condições de uti­
lização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efe­
tivo uso, especialmente- na faixa de frontei­
ra e nas relacionadas com a presetvaÇã:o e 
a aploração dos- recursos naturais de qual­
quer tipo; 

d) estudar, propor e acompanhar o desen­
volvimento de iniciativas necessárias a garan­
tir a independência nacional e a defesa do 
estado democrático. 

Art. 2f' O Conselho de Defesa Nacional 
é presidido pelo Presidente da Repttblica e 
dele participam conio membros natos: 

I- o vice-Presidente da Repttblica; 
11- o Presidente da Câmara dos Deputa-

dos; -
Ill - o Presidente do Senado Federal; 
IV- o Ministro da Justiça; 
V - o Ministro da Marinha; 
VI - o Ministro do Exército; 
VII -o Ministro das Relações Exteriores; 
VIII - o Ministro da Aeronáutica; 
IX - o Ministro da Economia, Fazenda 

e Planejamento. 
§ 1° O Presidente da Repeiblica poderá 

designar membros eventuais para as reuniões 
do Conselho de Defesa Nacional, conforme 
a matéria a ser apreciada. 

-§ 2° O Conselho de Defesa Nacional po­
derá contar com órgãos complemantares ne­
cessários ao desempenho de sua competên­
cia constitucional. 

§ 3° O Comelho de Defesa Nacional te­
rá uma Secretaria-Geral para execução das 
8.tividadas permanentes necessárias ao exercí­
cio de sua competência constitucionaL 

Art 3° O Conselho de _Defesa Nacional 

reunir-se-á por convocãção do Presidente 
da Reptlblica. 

Parágrafo único. O Presidente da Repú­
blica poderá ouvir o Conselho de Defesa 
Nacional mediante consulta feita separada­
mente a cada um de seus membros, quando 
a m_atéria não justificar a sua convocação. 

Art. 4° Cabe à SeCretaria de Assuntos 
Estratégicos; óriãO da PreSfdêtida d3 Repó­
blica, executar as atividades permanentes ne­
cessárias ao exerct'cio da competência do 
Conselho de Defesa Nacional (CDN). 

Parágrafo único. Para o trato de proble­
mas especfficos da competência do Conselho 
de Defesa Nacional (CDN) poderão ser insti­
tuídos, junto ~ Secretaria de Assuntos Estra­
tégicos, grupos e comissões especiais, integra­
dos por representantes de órgãos e entida­
des, pertencentes ou não ~ administração pú­
blica federaL 

Art. 5° O exercício da competência do 
Conselho de Defesa Nacional pautar-se-á 
no conhecimento das situações nacional e in­
ternacional, com vistas ao planejamento e :à 
condução política e da estratégia para a defe­
sa nacional. 

Parágrafo 6nico. As manifestações do 
Conselho de Defesa Nacional serão funda-
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mentadas no estudo e no acompanhamento 
dos assuntos de interesse da independência 
nacional e da defesa do estado democrático, 
em especial os que se refere: 

I - :à segurança da fronteira terrestre, 
do mar territorial, do espaço aéreo e de ou­
tras indispensáveis :à defesa do território na­
cional; 

II - quanto à ocupação e à integração 
das áreas de faixa de fronteira; 

III - quanto à cx:ploraçáo dos recursos 
naturais de qualquer tipo e ao controle dos 
materiais de atividades consideradas do inte­
resse da defesa nacional. 

Art. 6° Os órgãos e entidades de adminis­
tração federal realizarão estudos, emitirão 
pareceres e prestarão toda a colaboração 
de que o Conselho de Defesa Nacional ne­
cessitar, mediante solicitação de sua Secreta-
ria-Geral. -- --

ArL- 'F A participação, efetivas ou even­
tual, no Conselho de Defesa Nacional, cons­
titui serviço póblico relevante e seus mem­
bros nãoo poderão receber remuneração sob 
qualquer título ou prete:do. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 9'lRevogam-seas-disposiçõesemcon­
trário. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu carnei­
ro) - Em discussão a redação finaL 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. (Pausa.) 

Em votação. 
Os Scs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu camei­
ro)-Item 5: 

OFiCIO N" 8(3, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos ter­
mos do art 336, C, do Regimento In­
temo) 

Oficio n° S/3, de 1991 (n° 31J91, 
na origem), relativo a pleito do Gover­
no do Estado do Rio Grande do Sul 
para que possa emitir Bônus do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul 
- BTE, em montante eqUivalente a 
cento e oitenta e quatro milhões, du­
zentos e trinta mü e novecentõs e Rã­
venta e cinco BOnus do Tesouro Na­
cional -BTN (dependendo de pare­
cer da Comissão de Assuntos EconO­
mlcos). 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1°-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 53, DE 1991 

Nos termos do art. 352, inciso IT, do Re­
gimento Interno, requeremos a extinção da 
urgencia concedida para o OJJcio n° S/3, de 
1991, relativo a pleito do Governo do Esta­
do do Rio Grande do SuL 

Sala das Sessões, 11 de março de 1991.­
Humberto Lucena Marco Maciel 

o- ~R. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Aprovado o requeriiDento, a matéria 
volta à tramitação normaL 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei-
ro) -Item Cl: · 

OFiCIO N" sn, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos ter­
mos do art. 336; c, do Regimento In­
terno) 

Offcio n° S{!, de 1991 (n° 374/91, 
na origem), relativo a pleito do Gover­
no do Estado de Minas Gerais_ para 
que possa emitir e colocar no merca­
do, através de ofertas p!íblicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais - I..FI'MG (depen­
dendo de parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos). 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1 °-8ecretá.rio. 

:é: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 54, DE 1991 

Nos termos do art. 352, inciso II, do Re~ 
gimento Interno, requeremos a extinção da 
urgência concedida para o Offcio n° sn, de 
1991, relativo a pleito do GOverno do Esta­
do de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1991. -
Humberto Lucena __ Marco MacieL 

O SR- PRESIDENTE (Iiirceu Carnei­
ro) - Aprovado o requerimento, a matéria 
volta à tramitação normaL 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Item 8: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 170, DE 1989-COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno !ínico, do Pro­
jeto de Lei do Senado n° 170, de 
1989-Complementar, de autoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, 
que dispõe sobre conflitos de compe~ 
~ncia, em matéria tributária, entre a 
União, os estados, o Distrito Federal 
e os municípios, nos termos do inciso 

- I-de ar .. -146 da -Consútiliçãri F mera!, 
tendo 

PARECER, sob n° 429, de 1990, 
da Comissão 

_de .Assuntoo EconOmic:os, favo­
rável ao projeto nos termos de substi­
tutivo que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1 °-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 55, DE 1991 

Nos termos do arL 279, alínea a, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discus­
s.lio do Projeto de Lei do Senado n° 170, de 

1989-Complementar, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que dispõe so­
bre_conflitos de COJD.petência, em matéria tri­
butária, entre a UnHi.o, os estados, o Distri­
to Federal e os municlpios, nos termos do in­
ciso I do Artigo 146 da Constituição Federal, 
a fim de que sobre ele seja ouvida a Comis­
são de Constituição, Justiça e adadania. 

Sala das Comissões, 13 de março de 1991. 
- Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro) 
- Aprovado o requerimento, o projeto sai 
da Ordem do Dia, para a audiencia solicítada. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu carnei­
ro)- Item 9: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 98, DE 1988 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Resolução n° 98, de 1988, de 
iniciativa da Comissão Diretora, que 
dá nova redação ao. art. 368, inciso I, 
do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, aprovado pela Reso­
llJçã~ n° 58, de 1974 tendo 

PARECER, sob n° 44i, de 1990, 
da Comissão 

_de Conatitulçlio, Justiça c Cida­
dania, favoráve~ nos termos do substi­
tutivo que oferece. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno lllrico. 
· Em discumão. (Pausa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação o substitutivo, que tem prefe­
rência regimental 

-- Os Srs. Senadores que o aprovam qUei­
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o- substitutivo, fica prejudica­

do o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim 

de que seja redigido o vencido para o turno 
suplementar. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

EMENDA N" 1-CCJ (SUBSTITimVO) 

Altera o diapoato no art. 443, in­
ciao I, do Regulamento Administra­
tivo do Senado FederaL 

---- Art--1º-0 inciso I do art. 443, do Re&..:18-
mento Administrativo do Senado Federal, 
passa a vigorar com a seguinte redaç§.o: 

"Art. 443 ····-··············-·--···-············ 

1 - o tempo de serviço ptíblico fe­
deral, estadual ou municípal, presta­
do em cargo ou função cívil ou mili­
tar, em órgAo da administração dire­
ta, autarquias ou fundações instituídas 
pelo poder público, ininterruptamen­
te ou não, apurado 1t. vista do registro 
de freqnencia ou de elementos regu­
larmente averbados no assentamento 
individual do servidor. 
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Art. ~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3°Revogam--se asdisposiç&:semcon~ 
trário. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Item 10: 

Votação, em turno 6nico, do Re­
querimento n° 4~ de 1991, doa lide­
res Humberto Lucena (PMDB), 
Marco Maciel (PFL~ Fernando Hen­
rique Cardoso (PSDB) e Mauricio 
Correo (PDT), de urg!ncia, ~nos ter­
mos do art. 336, alínea d, do Regi­
mento Interno, para o Oflêíõ n° S/6, 
de 1991 (n° 59/91, na oiígem)-;-do Go­
verno do &tado do Rio Gi"ande do 
SUl, solicitando -a-retifiCaçãO da Reso­
lução n° 72, de 1990, do Senado Fede­
ra~ a fim de desbloquear parcela equi­
valente a doze bilhões e duzentos mi­
lhóes de cruzeiros. 

A matéria constou da pauta da sessão or­
dinária anterior, oportUnidade em que teve 
a sua apreciação adiada em virtude do térmi­
no do tempo regimental da sessão. 

Passa-se, portanto, à votação do requeri­
mento. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a 

que se refere o Offcio n° S/6, de 1991, consta­
rá da pauta da quarta sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) -Passa-se ~ votação· do Requerimento 
n° 49, de 1991, lido no Expediente, de auto­
ria do Senador Maurício Corrêa, solicitan­
do a realização de sessão especial para come­
morar o centenário do Jornal do Brasil. 

Em votação a matéria. 

O Sr. Mauri:io Corr!a - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR- MAURÍCIO COtumA (PDT -
DF. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Jornal do Brasil comemora agora, no dia 
9 de abril prádmo, o seu centenário. 

Quando enderecei este requerimento com 
a assinatura das lideranças, tomei conheci­
mento de que o nobre Senador Marco Ma­
ciel, no ano passado, havia formulado idênti­
co requerimento. De sorte que gostaria que 
figurasse também como patrocinador o Sena­
dor Marco MacieL 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, gosta­
ria de pedir a retificação da data. No reque­
rimento consta o pedido para realização de 
sessão especial em homenagem ao Jomal 
do Brasil no dia 9 de abril Consultando a 
Casa, "verifiquei que poderá haver conflito 
de agenda. Desta forma, a sugestão que enca-

minha ê para o día 11 de abril, que será uma 
quinta-feira; desta forma, peço a retificação 

_ com relação à data. _ 
Sem dóvida alguma, o ano de 1891 foi 

um dos mais férteis em acontecimentos que 
f!:C_ fizerem marcantes no noticiário nacional, 
a começar pela promulgação, em 24 de feve­
reiro, da primeira Constituição republicana. 
No dia seguinte ao deste episódio, a Assem­
bléia_ Constituinte elegeu o presidente e o 
vice-presidente da Repliblica, respectivamen­
te o marechal Deodoro da Fonseca e o mare­
.::hal Floriano Peixoto, que disputaram em 
chapas opostaS. 

Em 28_do mesmo mês de_fevereiro, suce­
dendo ao Supremo Tribunal de Justiça, do 
Império, instalou--se o Supremo Tribunal Fe­
deral, sob a presidência interina do Viscon­
de de Sabará. 

Pela passagem do centenário, os dois mo­
mentosos eventos- promulgação da Consti­
tuição e criação do S"IF- foramjubilosamen­
te comemorados nesta Casa. 

Foi o ano em que o mesmo marechal De­
odoro ·da FonseCa, vinte dias após tentar 
um golpe de &tado, decretando o fechamen­
to do Congresso, renunciou ~ presidência 
da Repóblica, sendo substituído pelo mare­
chal EJ.oriaJio Peixoto, em 23 de novembro. 

A 5 de dezembro, recebemos a notfcia 
da morte de D. Pedro li em Paris. 

Em meio a tantos fatos poUtico-institucio­
nais, e :à atmosfera de esperança de estabili­
dade sócio-econOmica qu~ a Repliblica acena­
va, os atos comuns das atividades privadas 
tiverem prosseguimento. Dentre estes, mere­
ce relevo o surgimento do Jornal do Brasil, 
um matutino carioca, fundado em 9 de abril, 
por Rodolfo de Sousa Dantas e Joaquim Na­
buco, cujo significado transcende os aspec­
tos meramente empresariais e jornalísticos 
para ganhar foruns. de prestigiado veículo 
de comunicação social, influenciando na for­
mação de opiniões e, por que não dizer, até 
nas decisões das elites responsáveis pelos de­
sígnios do Pafs. 

Nos primórdios da sua existência, já em 
1893, o Jornal do Brasil foi entregue à orien­
tação intelectual de Rui Barbosa que, dispon­
do de_ poderes plenos para determinar sua 
linha de atuação, definiu-a como em posição -
de defesa do regme republicano e da valori­
zação da Constituição, associada à luta con­
tra o regime ditatorial imposto por Floria­
no Feixoto; que objetivou por parte do dita­
dor F1oriano Peixoto a caça a Rui Barbosa 
vivo ou morto. 

Naquele mesmo ano, através da j.t céle- -
bre coluna ''O Dia de Ontem", o Jornal do 
Bruil era o 11n.ico que se atrevia a noticiar 
em detalhes os acontecimentos acerca da 
Revolta da Armada, encabeçada pelo contra­
almirante Olstódio José de Melo, da qual re­
sultou decretado o estado de sítio, sendo sus­
pensas as garantias individuais e a liberdade 
de imprei183. Recusando-se a cumprir deter­
minação do próprio marechal Floriano para 
que cessasse o noticiário sobre a revolta, a 

sede do jornal sofreu invasão militar e foi 
conseqüentemente fechada. 

Custou-lhe caro mant.er-se numa linha 
de opinião independente, a ponto de passar, 
além das perseguições políticas, por sérias 
dificuldades financeiras. 

Mas, em 1919, o Jornal do Bras! alçou 
a novas dimensões na ál"ea das comunicações, 
sobretudo na valorização das seções literária 
e artfstica, em que se destacavam as colunas 
asSinadas por- ·membros da Academia Brasi­
leira de Letras. 

Não obstante sua mOderação quãnto à 
posição poUtica, com a Revolução de 1930, 
O Jornal do Brasil !oi vítima .de sérias. repre­
sálias que culminaram em nova invasão e 
no empastelamento da sua sede, deixando 
de circular por um período de quatro meses. 

limito-me, nesta -oportunidade, a essas 
rápidas pinceladas das quatro primeiras déca­
das de fundação do Jornal do Brasil, já que 
demandaria tempo maior do que ora dispo­
mos, recordar sua história e seus fatos ao lon­
go doS seus 100 anos de existência. Gostaria 
que pudéssemos realizar a sessão especial 
no próprio dia 9 de abril pr6Kimo vindouro, 
dedicada à comemoração do centenário -do 
tradicional peri1dico que tem sido motivo 
de justo orgulho não só da nossa Imprensa 
jornal~tica como das artes literárias universais. 

Eis a pequena mostra das razões que ins­
piraram o nosso· requerimento de homena­
gem ao centenário de fundação do Jornal 
do Brasil 

Para concluir, Sr. Presidente, basta citar 
que o Jornal do Brasil teve a presença de 
um homem da estatura intelectual, da postu­
ra de homem público, que foiJoaquim Nabo­
co; teve a presença, sem dllvida alguma enal­
tecedora, culta, da vida brasüeira que foi 
Rui Barbosa; tem atualmente a presença de 
eminentes figuras: Carlos Castelo Branco, 
Barbosa Lima SObrinho, enfim, do próprio 
Nascimento Brito, permanece a memória da 
Condessa Pereira Carneiro que, realmente, 
segurou as rédeas do Jornal do Brasil, ele­
vando~ à posiç§.o de destaque em que se en­
contra. Portanto, parece-me de extrema opor­
tunidade que o Senado Federal prestigie 
uma instituição, a imprensa, através do Jor­
nal do Brasil Esse veículo, ao longo desses 
100 anos, foi o grande jornal que revolucio­
nou a imprensa brasileira, com uma campo 
anha das mais brilhantes, posícionando-se, 
evidentemente, em determinado aspecto, nem 
sempre do mesmo lado que nós, mas é a im­
prensa brasileira com a liberdade que a ela 
deve ser destacada. 

Portanto, Sr. Presidente, espero que o 
Senado se posicione favoravelmente à come­
moração do centenário de fundação do Jor­
nal do Brasil. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR- MARCO MACIBL (PFL - PE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
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oradq~:1·~ .§'S})!11'/.~•.!!'ff1, SJ'; ,Senado[~ ·,., O SR 1qsÉ FOGAÇA_ (PMDB- RS. 
gostaq.p>~~.:e.a-~ eiJ!,.~áp~~a;t, ~Iam~·- fazer ~~-- Para encaminhar a _votação. Sem revisão do 
nhas -~ .pPr~g_q.~- _não..;~11r, _(j"at,Wln~a b~n~- orador.).17;,{)r., P~!4ente, Srs. Se_nadores, a 
da, as p"I~yr;wA~ SÇ~Jjlc{?,r;rr/~.utrpp Co~!i, _,~ancãda _do PMDB quer-se incorporar 3:0 
ao .e~sa~~·* g ~qlfJg~~~ ~J:'g _que,&ÇR- -~uerimento _do ilustre Se:nador Maurfcto 
cita u~-~<?;esp::~ta'}'le~tJP;t$I~~homeQf!,.- r:P>rr!a porque entende que esta é uma bc-
gear ~,P~&em -~? .. 'ifP.':i~~'o. _do Jornal menagemjusta. . 
do Bras~ .A~-r:<\. _ .. _- ~"-' et"•!Jfi_:rir :o.r-r- :r;~, .---f Os l()Q_~os,~e VI$ ~o J~l do B~ 

Lem_brql).~~IllJ?,rt?.e'1~~q.p..~.~::a, o ~<:.rmj- 1-'são cem anos de luta pela ~1berdade de un­
dor ~!t9Pt~rrfo~;:./~P~~l}J9_~ ,fqi um 11!1? prensa e p<-la democracia. O Jornal doBra­
cctre_~~i\(~j~~o~~f~~~~. ~-vida dq,_~'!,~ .Ji1 participou dos momentos mais importao~ 
:&. E.~~tJ;"F ffif11l0!': ~Q~_c;ven~_que rep~r:;çu_~ tese mais decisivos da vida brasileira. Lem~ 
firam:!iP~,q: ~~~-Yf~ $f?hf!JJ~ soo.er~~- brou bem o Se~ador ~!~ Maciel: 1891 f~I 
d~ ~\l,~~f:!~:~~~tfrl.~ .. ptõpna C?o~~~-- .,Q ano da primeira COnstituição da Repúbh­
tuição ~_p,q_}?l!t;a.~a,; .. ~;-P.,t:!mçil":\ Ço~st1.twça9 b. Mas me 'permito lembrar aqui o notável 
Repúbl)çi[!~, 11,lie · 6 .il~.:,tt! ~e reverei"/ ,<!\' papel cumprido pelo Jornal do Brasil ao lon· 
1891; ~--~~:~fu~:'lll,~~§pn(3, p.ova C:?P~~- ,-go dos vinte anos. do regime autoritário. D~­
titui~o, ~Cfl!lrro.Jida:ra~- em nosso Pafs, __ c;m- ~'ga-se de passsagem que o Jornal do Brasil 
tras in.iti1!1.\~~~PP.§: ~~IHCJJ, inc,l~sf- -~mpre foi· de·cunho liberal, muitas vezes até 
ve o_p~ªm,SI~I~Qka,J'fiB~V!~~ _e, porque de orientação· conseiVada nas suas ~g~nas. 
não ~~r ,;~~~~~~\~ft!~ ~~ co~~.~. - i;DaS nunca abriu mão do estado de dtreito e 
ção at~~;IIH<í'5l~!.~'l!n9i'..§~.'jll não Vl'>:\1· da democracia. . 
cio, o $.e_~qq_~l~tiV!?:sorno ,hoj.c;.o temOS:·_ .: &-'--=- Ao longo deste perfodo que marcou a VI-

O -1Qi'i;t41,~. · }~plf.U. ~~~.~eo. , é_ contem ... :- -da republicana, en.tre .1964 e 1985,_ o Jornal 
poraneQ ~~~p.J~~~~-Nasceu ~- do Brasil teve, mu1tas vezes, matérias censu­
bém,eo:f;t~-.,'~-t~·,If.Pa_~~f61;ia ex~- f3das nas sq~ páginas,_ mas não se rendeu 
mente, ,r;ica,~.~~~. p~g~f!jos. ~ Repú~~ ·.e não se c~ryoq à voz autoritária do censor. 
dizia~ q,u,fJ~J.í!-r ,~qll5ij.o;êlJC?.L.94 falar,~ proibido de publicar matérias, notícias, infor­

. democracia. P'osso ~!i!:Jiio:>bém, Sr. P""i" mações, comentários, opiniões, publicava, 
dente, q~':J;J.ar ~-4tiP~l\~ ... '~ fal~r em. de.- .~ seu lugar, versos de Camões. na sua pri­
mocrafi~:: ~tt:o· exp#.ffiiJl_~c;_&e jus~~m, JDeira página, o que muitas vez~ denota"? 
posso.a~un ,~er~, ;i'·l!:~t..i ··'-- •. ~i o protesto do jornal contra a mclemênCia 

Por,~:~f~'!Q_,9;!fh~ .. ?sa que rc:-- da cens~ ______ _ 
gistiuua~~em_4q.~~9da~tl-:- "-~·- Além disso,-"Sr. Presidente, Srs. Senado­
ruição :RepllbÍiCan3 hãR p~~ :~nibém de~J' res, malgrado o que acabei _de dizer, ou seja, 
de reg~~{ .a. ~~~e!q~ ~)~o impottal!te 1JUe o jornal sempre t~e um cõnte1ido ~ibe­
fato <;ia, ~~~: <!11 hi.~~'J9f . 1~Ql~u~l e ~J tal-conservador respettável, malgrado ISSO, 

do n~, r.a.~ _q~e f'R~Al1 . .;t~~ecimento ~? !oi esse jornal que abrigou entre os seus qua­
Jomal_ c:f_~ Jij·~"iL. . .. ,;;__,.,·n-=-_, ; . . -~ -di:os, estrn:nbame.nte, mas aí estava a ~ncia 

De ntaiS a maiS, como aqu1 fOI também da sua atitude hberal, homens que tmham 
recordado, Q ,Jomal do. B.f~il teve sempre origem política nos quadros da esquerda bra­
em seus 1 qq~s ~ªe_:i,_,.'figuras de ho~ sileira. 
mens p6blicos e, por que; nAq c;üzer, pensadoM ;:~'- ISsO demonStra que 0 JomBI do Brasil 
rcs intele.ctuà~ que_ a)~~~ a confo~r _sempre foí um jornal sem preconceitos, sem­
a soci~e plural e_ -~'l~if-~da que hOJe pre foi um jornal despojad_o do ranço que 
apossufmos. .- _. -~!·· -.' marcoUci:iiasatitudeseatéumacertaheran-
d~ ullnbém~~~;~~p~ar que, dentre .Çà do conseiVádorismo brasileiro, que era o 

as muitas fi~uras que."est~verall?- ~ frente do :çJe pernc:guir e de, muitas vezes, eliminar, ec:­
jorna~ g.§o poderia dCiXMJ!C fazer uma refe- cluir da vida brasileira homens, políticos, jor­
r!:ncia, até como sentiii:J.é.tii"O-éle pemambuca- Dalistas, pensadoi-ess, homens de opinião que 
nidader ~ presença da c;?.íi~t:SS3 Pçrclra ~- ·tivessem vínculo político com os chamados 
neiro._ Tenho certeza que- ela, cuja família setores de esquerda da vida política nacional. 
tem duas rafzes em Pernambuco, deu também . • É, portanto, de realçar aqui, Sr. Presiden­
uma contri~uiçllo mui~_o·}.in~rtante à .vida . te, Srs. Senadores, que 0 Jomal do Brasil 
do jornal, etq um me;>~<;:{!~'?. talvez difícil <~:! sempre foi um órgão que abraçou 0 ~beralis­
ex:istênci~ da referida instituição. - mO na sua pritica; na sua administração inw 

De.-lp3iS, Sr. Presidé:~~,~- o que gostaria terna, homens que tinham vínculos com par~ 
de dizer é que. o ~osso No~o e creio que es- tidos de esquerda, que tinham uma formação 
tou ccprC$S3nd() o ~tipl~_nto da nossa ban- de esquerda, folmação até maaista, tiveram 
cada er m8is do que ~;o sentimento de to- vez nas suas páginas, expressaram as suas 
do o Senado é no sentido da aprovaç§.o da opiniões, e esse equiU:bio na distribuição d~ 
referida proposição, para qUe, ao final, apro~ direito de opinar, do direito de pensar, fOI 
vada possa e,nsejar as j~_tas homenagens a sempre uma marca do Jornal do Bralil. 
que faz jus a ~prensa brasiJ,çira por intermé- E por isso, Sr. Presidente; que nós, do 
di o do Jornafdo Biaail. :. ~c PMDB, entendemos que é nosso dever nos 

O Sr. JoiE: Fogaça-- ·Si-. Presidente, pe- unamos ao Senador Maurício Corrêa, neste 
ço a palavra para encaiDinhar a votação. momento, para com ele consignarmos esta 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camei· 
ro)- Co!Q.~.a P'aiãvr.á _o tÍobre Sen_ador. 

homenagem requerendo esta sessão solene 
em homenagem ao Jornal do Brasil. pelos 
seus cem anos. 

O PMDB, portanto, cumprimenta o Sena­
dor Maurício Cont:a e se une a S. Ex8 nes­
sa proposição. 

O Sr. Chagas Rodrigues _ Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE_ (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Para encaminhar a votação.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, realmente foi feliz 
e justa a iniciativa do nobre Senador Maurí­
cio Corrêa, ao requerer uma sessão especial 
para homenagear um dos maiores jornais 
não apenas do Brasil mas do nosso continen­
te, o Jornal do Brasil que, em brev~ ceie~ 
brará o seu centenário. 

Sr. Presidente, todos nós acompanhamos 
a trajetória desse jornal, as grandes reformas 
que ele sofreu, o aperfeiçoamento constan­
te, a prática do verdadeiro jornalismo de in­
formar com independência, criticar, quando 
se faz necessário, tendo, antes e acima de tu­
do, o propósito de servir à comunidade. O 
Jornal do Brasil nesses 100 anos, escreveu 
páginas memoráveis da história do jornalis­
mo no nosso Pafs, entre as maiores desde a 
Independência até os dias de hoje. 

Eu quero portanto, ao louvar a iniciati­
va, dizer que a Bancada do PSDB nesta Ca­
sa, se associa calorosamente a essas homena­
gens e as considera merecidas. Nós nos orgu­
lhamos desse grande jornal - cada país tem 
o seu grande jornal, lis vezes dois ou três se 
notabilizam. Quando se fala em imprensa 
em nosso País, o Jornal do Brasil está ao la­
do de grandes jornais, dele a nação se orgu­
lha, pela sua linha de independência, de in­
formar com seriedade e de pensar no futu­
ro da nacionalidade. Aqui fica ponanto, o 
apoio da Bancada do PSDB,. e nós estamos 
certos de que as novas gerações coerente­
mente daria continuidade a essa trajetória 
de trabalho de grandes êlcitos e de vitórias 
crescentes para maior brilho do nosso joma­
Aiismo no Brasil, e no continente. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carnei­
ro) - Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado, com a retificação da data suge­

rida pelo autor. 
O Sr. Jutahy Magalhieo _ Sr. Presiden· 

te, peço a palavra para uma questão de ordem 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camei· 
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR.JUTAHYMAGA!JiÃES (PSDB 
- BA. Para uma questão de ordem. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, V. &a ho­
j~ no cceccício da presidência, teve oportu­
nidade de mostrar que temos duas hipóteses 
para inscrição como orador: antes do Expe­
diente, com vinte minutos; e após o Expedien­
te, com cinqüenta minutos. 
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Penso que V. Ex• tem razão. Inclusive, 
senti a preocupação de V. Ex• em tentar fa­
zer com que os horários fossem respeitados. 
E não conseguiu. Não é o caso desta sessão 
de hoje. É em geraL 

Veja V. Ex•, que, muitas veZ:CS, inscrevo­
me, porque fico até o final da sessão para 
inscrever-me para duas sessões posteriores, 
e, constantemente, sou o primeiro inscrito. 
E desejaria falar após a Ordem do Dia. Mas, 
fico preocupado, Sr. Presidente, porque, ve­
ja V. Ex•, num dia como o de hoje, o orador 
que falar após a Ordem do Dia disporá ape­
nas de nove- minutos, já que não consegui­
mos fazer respeitar o_Regimento, no senti­
do de que a Ordem do Dia _começasse uma 
hora após o início da sessão. •-.. --

Por essa razão, compreendendo a preocu­
pação de V. Ex", que também é minha, já 
me referi vári3s vezes a este assunto; gosta­
ria que a Ordem do Dia tivesse um horário 
para o seu início, que seria às 15:30. Creio 
que temos, inclusive, que transformar o horá­
rio após a Ordem do Dia no horário nobre 
da sessão, onde serão feitos os pronuncia­
mentos mais prolongados, mais minuciosos, 
com análise mais profunda e tempo necessA.., 
rio para uma discussão mais ampla dos S:rs.. 
Senadores. Mas, não me inscrevo ap6s a Or­
dem do Dia com medo de ocorrer o que es­
tá acontecendo hoje. 

Então, no momento em que a Presidên­
cia tiver condições de dizer que vai ser res­
peitado o- Regimento, penso que qualquer 
um de nós terá a preocupação de se inscre­
ver. Quando o pronunciamento for mais pro­
longado, a inscrição será após a Ordem do 
Dia; porque falar apenas durante .sete ou oi­
to minutos não desperta um maior interesse, 
a não ser para um assunto imediato. 

Pela razão ccposta, a minha questão de 
ordem é no sentido de pedir à Mesa que exa­
mine as condições necessárias para estabele­
cer um horário de infcio _da Ordem do Di3. 
A Mesa poderia, inclusive, interromper o ora­
dor que estivesse na tribuna, para iniciar a 
Ordem do Dia; após o término da mesma, o 
orador retomaria a palavra, para completar 
o seu tempo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- A questão de ordem que V. Ex• levan­
ta tem toda procedência. 

Temos procurado buscar o cumprimento 
do horário dos oradores inscritos, para que 
se possa executar aquilo que determina o 
Regimento, o infcio da Ordem do Da às 
15h30min. Ontem, começamos hs 17 ou 18 
horas a Ordem do Dia. Hoje, ocorreu qua­
se o mesmo. De modo que estamos revogan­
do os artigos regimentais 

Esta Presid!ncia solicita aos nobres Sena­
dores que levantem questlo de ordem sobre 
o assunto no momento oportuno, porque is­
to deve fazer parte do bom_ an.damento dos 
nossos trabalhos e é um respeito que se de­
ve aos· oradores e ao Plenário. 

De modo que encaminho a questão de 
ordem que V. &•tevantoJJ, desejando o cum-

primento do Regimento. E quando estiver 
na Presidtncia, acatarei com toda a tranqüili­
dade as questões de ordem formuladas. 

Temos oradores inscritos: Senadores Ney 
Maranhão, Maurício Corrêa, Ruy Bacelar, 

__ César Dias,- Carlos Patrocínio e temos ainda 
seis minutos de sessão. 

Concedo a palavrã ao· DObre Senador 
Ney Maranhão. (Pausa.) 

S. Ex• declina da palavra. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Cé­

sar Dias. (Pausa.) 
S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao -·nobre Senador 

Carlos Patrocfnio. 

. c O Sr. Carlos Patrocfnio (PFL- TO. Sem 
revisão do_ orador.)- Sr. rresidente, abdico 
da palavra, neste momento, e gostaria de cor­
roborar a questão de ordem do eminente Se­
nador Jutahy Magalhães, para que o Regi­
mento Interno possa ser cumprido pelo me­
nos quase rigorosamente, pois desta forma 
haverá tempo para que todos possam se pro­
nunciar. 

~ O SR. PRESIDENTE (Din:eu Carnei­
ro)-;:_ A Mesa procurará ser diligente neste 
aspecto. 

O SR. PRESIDENTE (Din:eu Carnei­
ro) --Concedo a palavra ao nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB 
-RI. -Pronuncia o seguinie discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. _Senadores, o Sistema Nacio­
nal de Saúde, ~i n° 6.229, de 17 de julho 
de 1975, representou o arremate de um lon­
go processo de cristalização das idéias ~ opi­
niões vigentes entre médicos, pesquisadores, 
técnicos sanitaristas e administradores de sá­
óde no Brasil. Propõe, entre outras metas, 
dotar o País de um serviço de Saneamento 
Básico que beneficie as populaÇões urbanas 
e rurais com sistemas de profl.laxia de doen­
ças transmissíveis. 

O Projeto da Lei Orgiinica de Saúde, ain­
da em fase de apreciação, estabele~ em seu 
arL 6°, como obj~tivo do Sistema Único de 
Sãtide, a formulação de polftica e a participa­
ção na execução de ações de saneamento M­
sico. 

A própria Carta Magna de 1988 estabele­
ce em seu arL 23; inciso IX, "prover progra­
mas ( ... ) de saneamento básico", como sen­
do atividade de competência comum da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos muni­
cfpios. Estabel~e ainda, no seu arL 21, inci­
so XX, que à União compete wmstituir dire­
trizes para (. .. ) saneamento básico". Fmal­
mente, o arL 200, inciso IV, atribui ao Siste­
ma Único de Saóde "participar da formula­
ção da polftica e da eocecuç§.o das a~ de 
.saneament9 básico". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, de leis, po­
líticas, diretrizes e projetos de saneam~to 
básico no Brasil estamos bem servidos. Mas, 
em verdade, as populações brasileiras, tanto 
do meio urbano quanto do meio rural, vivem 
em nfveis de insalubridade inaceitáveis. Es-

" ' . ": . .-:i : .. ·.~: ..:;} '" . 
Sa -Situaçiío 6 a QÍU43 ~" ~ eclOdir de 
doenças infccto~tagiosaa, .. :rc.po,nsáve~. 
em grande parte, pelos e~d(Ja ·m~lices rle 
mortali~de illfanJÜ. no· Br;ilil; ·que supera 
eÍn algumas regiõês_ cOino b 'NCil"deate, o ní­
Vel de.1SO mortos por 1.ó00 naii:Cimentos. 
~·As estat&fi~zi:,' DAo podemos negar, indi­
cam qUe, nos últi.OOs Vinte antil, ·ocorreram 
muda'nças significatiVâs j,ió ~tDr de sanea­
t;aento básico .. ~'l967 c:;-'défiÇiJ._,urbano de 
água era de 23 Inilhõel. de.bablli.ntes, numa 
p<ipulação de 80 mllhlics. Com. 6 Decreto­
Lei. n° 200 sui'ge tiO ~ftis!EOO, do Interior 
a·FUsANE ~Fundo- de J;õ'iniliciame.nto pa­
rn_:o Sanea~.tc;>,· -~o J>FI~ ~anço Nacio­
nal da H;a~itl.!ç§o..E@.l9:70..f?J.~çlo ~ PLA­
NASA.-Plano ~acionai 'de~·~~ento, com 
O objetivo de cilli:PJºàf;O ·~EriC}t de _;t.!;>asteci­
-mento de águ-a.·e·de aCJ;Viçosd~_~goto. 

.Com o resultado. deae eafotço governa­
mentalt já em 1~, tiilham ..n~~rado signi­
ficativap:tenkf a~ ~obd,í~ ~nii4rias das po­
Pl:llações ruritis e urban-. MIO" Ob~~te CS· 
'"ªs melhorias, "" problema& dcnsaneamento 
básico nO BUsil aiÇda eativalit.longc:= de ser 
sOlucionadoS._ E1IJ, _1~~ ~oei/ dos nossos 
melhores , indicadorct~ ~nii4~ _restavam 
cerca de 38 milb6es de ba.bitaDi:es sem insta­
laçõeS saniUiriiil\ àilcqúãdaa.: . , - . ·. 

Nos últimos anQS,·a'críae CcmtOmica res­
t:ringiu cO~det_áVét~nte: à ·:~_p;iêidade de 
investimento dO 1,3Sta4o.nO ~r 4e sanea­
nicnto. Em cç_~6nci~_ 8 ~P.P,::~tiva é de 
_de!eriora.m~:qtç $1 ç,?J!-di~ !f:~n!iU_rias no 
País den~ pou<pa ~~ .._".: \.. · ,: 
· · · Diante dessa: ~t~çl~ nio.;j:iodemos-dei­
xar de manifestar • n0$18 .._egrla -cofn a Mo­
ç!io que nos'(oj~enviada pcla'~«jeraç!io Na­
Cional dos EDgcnhciroll. Di>: á Moç!io: 

• ·- . - ' ' ..• y ; • 

. "O VI EnéOntiõNâCI~I dos Sin-
dicat~ ~e ~DJenbeitãs,~gere ao Mi­
nistério da Aç!io SOCial a_. adoç!io e 
otimizaç!ió de )!rOé:c:sicoi .detroliticos 
para ~fetiva.-âplii:àçio' '[tt{ U'âtamen to 
de resfdu_os. Uquidos aanitüiós e indus­
triais, deaC$olvidOis_ ~~ .. Universida­
de Estadual de. Camplou'- UNI-

• CAMr, coni,baixo·cua_~ld~implanta­
, çlo e' operaÇI~, e com ~-tít eficiência 

na depú~~o qtúinJcá ~ \)àcterlol6gica.11 

.. -_- : ;-~:7-1<'-~:;f,"-."._.~!-~Jj:;·.;-: ; 
· ·Apesar de i!ntlgo, poif j4. C!J. c;orihecido 
oa Inglaterra no lil.~I ~ a&iu~b P.'US3do, só 
recentemente cóm o deaenvoiVIQJento da en­
gimharia elétrÍc:alclettOmia foriún re>olvidos 
~-pro~!- ,n~ llllll liPli<:~.ç!io. Hoje 
~tá sendo emprega~ ~(X)jn_ ~em diver­
sas. cidades, ind4strlas e h03pltall.do mundo. 

No Br3sil, o m6top9 foi suboietido a ín­
vestigações preliri'Ün.ii.r_Cs, na Çetesb, em 1984, 
e aplicado no tratàmento dQ~àto s;mitário 
do Hospital das Oq.i~s ·~.:tJni~mp, onde 
fu.nciona até_ hoj~ P~?~eriP:~i~ o .méto­
do foi aplicido com sucesw em-diversas cida­
des do interior de. SAo Paulo-r Mbasoró e Na~ 

. la~ no Rio Grand~ <jo 'ijorle. c; · ·'. · · 
'Segundo informaÇOes dO' Engenheiro 

YJ'olfgang Wiendl, da UnicatDp;b'método ele­
tro~tico ~upen os pr~-~êqrtV!:ncionais 

... ··••·· ·. eirrK· 
----~--- ."--~-(.'~~:· 
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a nfvel de tratamento-terciário de esgotos, 
ofOcedendo a eficaz depuração de resíduos 
ltdicos com metais pesados, como chumbo, 
mercllrió e outros. e eliminação dos colifor­
mes patogênicos. Além disso, us custos dos 

r. ;. equipamentos, instalações e operações são· 
inferiores -aos dos métodos convencionais. 

Os pesquisadores da Unicamp, que vêm 
desenvolvendo o método com sucesso no Bra­
sil, e a Federação Naciemal dos Engenheiros 
preconizani a Utilização do método eletroUti­
co no tratamento dos dejetos sanitários e in­
dustriais, comO meio mais eficiente e barato, 
para que possamos solucionar os nossos gra­
víssimos problemas de saneamento básico e 
de sat1de pública. 

QueremOS manifestar o nosso inteiro 
apoio à moção que os engenheiros do Brasil, 
por ocasião do VI Encontro Nacional de Sin­
dicatos de Engenheirol, realizado em Braaf­
lia, de 25 a ZT de outubro dltimo, dirigiram 
ao Ministtrio da Açlio SOCial. 

Era o que tfnhamos a dízer, Sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Moisés Abrão. 

. O SR- MOISÉS ABRÃO (PDC - TO. 
Pronuncia o _seguínte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. S-enadores, pofé"niíca e contraver­
sa, combatida como faraônica e inútil, tida 
como obra de futurologia, também objeto 
de mais de uma ação popular que a transfor­
mou em foco de uma verdadeira campanha 
nacional contra sua construção, a ferrovia 
Norte..Sul, desafiando todos os obstáculos 
opostos, tem hoje, já ein pleno funcionamen­
to, o seu primeiro trecho de 107 km, ligan­
do Imperatriz (MA) até à E.F. Carajás, em 
Açailândia (MA} 

A mídia Nacional não poupou críticas a 
esse projeto, tema de um sem-n1Ímero de con­
ferências, seminários e monOgrafias, que inco­
modou muitos, especialmente por ser pionei­
ro e ousado. Alegaram seus críticos que sua 
prioridade era bastante frágil e discutível, 
em face de tantos problemas outros que a 
Nação vem enfrentando, graves e sérios, a 
exigir atenção e solução mais imediata, que 
dizem respeito à educação, à satíde, à infla­
ção, ao déficit ptíblico e a outras precarieda­
des de que padecemos, vítimas que somos 
do subdesenvolvimento. Não restam dúvidas 
:l!e~que essa ampla problemática social eds­
te·if!·exige uma polftica governamental auste-

L. ra para erradicá-la a curto prazo, o que não 
~;\Jnibe, porém, investimentos do porte da fer­
~··~Wvia Norte-Su~ cujos resultados e bene~­

.. f.k ;·:t:tos serão haundos a longo prazo. A ousadia 
r·',. 'desse arrojado projeto enfrentou. por primei­
•1 ro, o estabelecido status quo que privilegiou, 
-! nos 61ti.mos 40 anos, em nosso País, as rodo-i vias, em detrimento ~-s _-º~~_as_ f~rreas, que 

~:· diminuíram 10% em relação a 1930. As ferro-
t~· .... vias, nos pafses do Primeiro Mundo, prCva.Ie­

cem. como meio de transporte: os EUA tem 
.309. mil kmde ferrovia, a URSS 145. mil, o 
Cãnadá 81 mil, a Austrália 41 mil, enquanto 
o Brasil possui apenas 30 mil. Perdemos até 

para a Argentina, que possui 20% a mais 
de linhas férreas que o Brasil, embora tenha 
um território bemmenorqueonosso. O exem­
plo dos pãfses desenvolvidos ainda evidencia 
que, nos EUA, apenas 30% do transporte 
de cargas-é eSCoado através de vias rodoviá­
rias, e na URSS, mais de 10% dos produtos 
são transportados por ferrovias. Nos países 
do Terceiro Mundo, as rodovias correspon­
dem a 42% e as ferrovias a 39%, e o desem­
penho do Brasil, nesse setor, é muito ruim, 
porque o Brasil transporta 62% do seu total 
de cargas por rodovias e apenas 12% por fer­
rovias, sem. consi~erar o_ m.iuério de ferro 
transportado pela Companhia do Vale Rio 
Doce. 

Não foi a primeira vez, Srs. Senadores, 
que se ousou, nesse País, para se implantar 
uma obra dê grande envergadura, como efe­
tivamente é a Ferrovia Norte..Sul. Na déca­
da de 50, a rodovia Belém-Brasfiia e a cons­
trução de Brasflia abalaram todos. aqueles 
que se posicionaram contra por serem aco­
modados e não afeitos a arrojos. Não fora a 
visão de estadista de Juscelino Kubitschek, 
o Planalto Central estaria ainda hoje dissocia­
do das demaiS: regiõe..c: do Pafs. Adentrar a 
selva amazônica e ocupar o Centro-Qeste, 
fazendo-o elo de ligação entre o Sul e o Nor­
te, foi, à época, considerada uma aventura 
irresponsável e temerária. Do mesmo modo, 
nos anos 60 e 70, a crítica nacional voltou­
se contra a abertura da TransamazOnica e 
da construção da ponte Rio-Niterói ItaipU. 
por sua vez, não ficou imune às críticas. 
Quanto à TransamazOnica, resulta claro que 
as dificuldades advindas da crise do petróleo 
em 1974 refletiram na sua construção, porém 
a sua SiiPJ'Ies. abertura viabillzou o projeto 
Carajás, cuja renda mensal supera a constru­
ç:!lo não s6 de uma Transamazônica, mas de 
várias. O pedágio da ponte Rio-Niterói pa­
gou sua própria construção em 7 anos. E Itai­
pu oolocou a salvo a região Sul-Sudeste do 
Pa(s, que sem sua efetivação, estaria hoje sub­
mersa em formidável black-out. 

Com essas reminiscencias, Srs. Senadores, 
chegamos até esse vultoso empreendimento 
que a Norte-Sul representa hoje, verdadeira 
obra de integração nacional, que abre cami­
nhos para interar o isolado Estado do Mara­
nhão com os vizinhos Goiás, Tocantins e o 
centro do Pafs. A crítica, repetitiva, mais 
uma vez não admitiu o desafio, agora já ini­
ciado, para a qual a melhor resposta é a efe­
tivação; no trecho já construfd.o, do transpor­
te, muito menos oneroso, da produção agríco­
la de uma extensa região que tem toda a con­
dição de se auto-sustentar e, por conseqüên­
cia, otimizar o bem-estar da sua população, 
mas que ainda não tinha conseguido concre­
tizar tal projeto, por absoluta impossibilida­
de de escoamento de sua produção. 

As potenciilidades econômicas do Brasil 
·Central, pinçada.s através do Projeto Radam 
<R:adiografia da Amazônia) e do Projeto Ca­
rajás motivaram_ estudos que concretizaram 

· esse prOjetO fCi-roviário que se denominou 
Norte-8ul, que ocupa 1 mil570 km de ex.ten-

são, abrangendo área ·de influência de 70 
milhões de hectares, equivalentes às superfi­
cies somadas da Suíça, dos Pafses Baixos (Ho­
landa, Bélgica e Luxemburgo) e da Penínsu­
la Ibérica (Espanha e -Portugal} Assim é, 
pois, que a Norte-Sul não nasceu como um 
empreendimento isolado; insere-se, pelo con­
trário, no bojo de um projeto maior, que é 
o Projeto Brasil Central, o qual ainda prevê 
a implementação de projetos setoriais com­
plementares de programas de fomento, utili­
zados como fator de geração de cargas. O 
pi-ojetQ da c;onstrução da ferrovia justificou­
se por três razões principais: 1 - o expressi­
vo potencial econômico da área abrangida 
pelo projeto; 2- as especiais condições favo­
ráveis da região para a expansão da frontei­
ra de produção agdcola; 3- os custos razoá­
veis de sua construção e, especialmente, os 
baixos custos de manutenção e de operação 
de uma via ferroviária, em relação às rodovias. 

A construção de uma ferrovia no senti­
do Norte-8ul não é nova. Já foi proposta 
no passado e abonada por figuras de proa 
do cenário nacional, dentre ete!f Bulhões, 
Rebouças e Frontim. Em 1874, o Plano de 
viação André Rebouças já enfatizava sua im-

portancia e necessidade, e foi o Plano Bu­
lhões, em 1882, que idealizou as ferrovias 
Norte-Sul e Leste-Oeste, com ccatamente 
os mesmos traçados ora implantados. Na dé­
cada de 40, Vargas criou o programa Mar­
cha paia o Oeste, o que previa imprescindí­
vel o deslocamento do eíxo de nosso desen­
volvimento do Sul para o Centro-Oeste e pa­
ra a Amazônia. Já se tinha, em tempos anti­
~ a clara visão e a perfeita consciência 
de que a Norte-Sul representa a própria via­
bilização do futuro do Pafs, pela integração 
dos mercados do Sul, Sudes-te e Norte/Nor­
deste/Centi'o-Oeste, o que permitirá incorpo­
rar uma área agrlcultável de milhões de hec­
tares, que _abrangem 7 estados, na estrutura 
produtiVa nacional. Mais ainda, essa ferrovia 
representa a quebra da eterna dependência 
do Norte~ Nordeste/Centro-Oeste, em relação 
ao Sul-sudeste, estabelecendo-5e uma saudá­
vel interdependência entre os diferentes esta­
dos, através da qual se sepulta a hegemonia 
regional tão nefasta para o desenvolvimen­
to do País como um todo. 

A Ferrovia Norte-Sul corrige, com seu 
traçado, as distorções que a colonização por­
tuguesa, fiel ao modelo ibérico, implantou 
entre nós. O português e o espanhol coloni­
zadores fixaram-se na cota litorânea, onde 
instalavam núcleos de apoio e de onde par­
tiam para o interior, à busca de pedras pre­
ciosas e especiarias. Essa sistemática, do pon­
to de vista prático, estabeleceu um Brasil sem 
unidade econômica, como que um arquipéla­
go econômico formado de ilhas diversifica­
das, sem contato interpartes, como departa­
menotos estanques, algUDl38 com baixa den­
sidade de oqupação. Não ocorreu entre n6s 
o que, por ccemplo, aconteceu com os USA, 
em que a colonização anglo-saxão se estabe­
leceu ao longo do litoral com lenta e gra­
dual projeção posterior para o interior. A 
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população brasileirn .se dispersou por toda 
a extensão de nosso território. Com nossa 
geografia econOmica assim. descontfnua e-des­
conectada, a ferrovia foi a solução, até pou­
co depois de 1930, para ·o nos.so- trãnsporte, 
e ela acompanhou o traçado do nosso arqui­
pélago econ0mico1 isto é, apoiava-se na cos­
~ de onde projetava-se para -o- interior, mas 
mantendo o equfvoco de pouca ou nenhu­
ma ligação entre as diferentes redes, perma­
necendo a falta de conccão. Ligações inter­
regionais praticamente não havia, o que inco­
modou pouco, porque, na é-poca, nossa ·eco­
nomia estava voltada para o-extetior, para 
as importações. O advento da Segunda Guer­
ra Mundial impOs a necessidade "'d.e uma in­
dástria voltada para o mercado interno, pa­
ra substituir as importações, em que são im­
prescindíveis. as conexões inter-regionais. 
Em face dàs dificuldades de se reestruturar 
o já implantado sistema ferroviário, partiu­
se para o sistema rodoviário, que foi o pri­
meiro sistema de transporte interno do País, 
fortemente atraente h época por permitir 
uma auto-implantação- gradual (piso- inicial 
de terra com posterior asfaltamento) e por 
transferir para terceiros a aquisição de veícu­
los e a implantação de serviços de apoio ao 
longo das vias. Mas, como os custos operacio­
nais do transporte .rodoviário são muito one­
rosos, especialmente pelo tamanho e a topo­
grafia do nosso Pais, estabelecida a malha 
rodovária básica, cuidou-se de reativar e re­
estruturar o parque ferroviário, deslocando-o 
do litoral, onde sempre esteve centralizado. 
No projeto de reestruturação ferroviária do 
Brasil, há projetos regionais básicos, como 
a Ferrovia do Aço, no· seu ramal Norte..Sul, 
e a chamada Ferrovia Trãnsnordestina que, 
com menos de 300km, permitirá a integração 
de todo o sistema nordestino. A Norte-8ul, 
bem mais importante, fará a ligação final de 
todo o sistema ferroviário OOni ·a integração 
de todo nosso espaço econômico. 

É importante reSsaltar,- a bem dã -verda­
de, Sr. Presidente e Srs. Seiiãâores, que os 
custos de implantação de uma ferrovi"" são 
muito maiores do que os exigidos para a cons­
trução de uma rodovia, mas os custos opera­
cionais de manutenção do transporte rodoviá­
rio de carga do, no mínimo, 50% superiores 
aos constatados pelas empresas ferroviárias. 
Outra indiscutível vantagem é: que as vias e 
os trens de ferro tem muito mais durabilida­
de do que qualquer outro meio de transporte. 

Os custos previstos para a construção 
da Norte-8ul, que perfaz um percurso de 
L570 km entre Luzia.nia (GO) e Açailândia 
(MA) est!o estimados em US$ 2,4 bilb1Ses, 
porém, após seu término, haverá uma eoono­
mia anual de 1,2 bilhões de dólares, somen­
te com os fretes internos no País. A adoção 
de um sistema de transporte de baixos cus­
tos operacionais motivou também a Espanha, 
em razão de seu ingresso na Comunidade 
Econômica Européía, a desenvolver o proje­
to de US$ 4 bilhões destinado ll reestrutura­
ção de seu parque ferroviário, com o objeti­
vo claro de evitar o mesmo que ocorre entre 

nós, quãl seja, que produtos saídos bar.t.los 
das fábricas cheguem ao exterior a preços 
não competitivos, encarecidos pelo transpor­
te. A estimativa de US$ 2,44 bilhões para a 
ConSirilÇão da Norte-Sul, tão alta ll primei­
ra vista, equivale, na verdade, a parte do cus­
to do" metrô do Rio de Janeiro ou da Usina 
Nuclear de Angra dos Reis, e significa um 
preço igual, e mesmo inferior, aos índices 
de obras similares no País. Os primeiros 107 
km da ferrovia, já inaugurados em 89~- tiveram 
inclusive um custo abaixo do previsto, fican­
do em US$ 150 milhões, - o mesmo que cus­
ta uma estação de metrO -, o que vai impli­
car o barateamenio do -custo -total da ferro­
via para 2,2 bilhões de dólares, 2 a menos 
do que o previsto. A obselVar-se que o tre­
cho já concluído foi o mais caro, porque de­
mandou grande nWnero- de terraplanagens 
e cortes em morros em todo o percurno. 
Mas, de modo gera~ as condições topográfí­
cas da região são em terreno plano, não in­
cluem construção de túnel, o que barateia 
seus custos e prevêem a edificação de só 
uma ponte ferroviária no trecho que liga Im­
peratriz com estreito, de L100 m, sobre o rio 
Tocãlltins, que coloca a Norte-Sul no rumo 

-dos cerrados do Planalto CentraL Carajás 
custou aos cofres nacionais US$ 1, 7 milhões 
por km, a Ferrovia do Aço US$ 5,5 milhões 
enquanto que a Valec Engenharia previu 
que cada km da Norte-Sul custará apenas 
os US$ 1,5 milhão já citados. 

A inauguração do primeiro trecho da 
Norte-Sul ligou Imperatriz como farto de 
ltaqu4 em Silo Lufs. Em Açailândia (MA1 
marco zero da ferrovia, há o entroncamen­
to com a Ferrovia de Carajás, por onde es­
coa hoje a maior parte da produção mineral 
do Brasil É exatamente no Porto de Itaqui 
que a Ferrovia de Carajás ,tem seu ponto fi­
nal. Essa ligação permitiu acesso à região 
chamada de Grande Balsa, à sudeste de Im­
peratriz, considerada hoje a região de maior 
potencial agrícola do Pa1S: 1 milhão de hecta­
res agricultáveis. Referida ligação já aconte­
cia por rodovia, que, contudo, onerava o cus­
to do transporte dessa região. Imperatriz, se-­
gunda maior cidade do Maranhão, fica situa­
da estrategicamente na confluência da Be­
Jém-BrasOia com a Transamazônica. Por ela 
passam não só as madeiras C'Xtraídas no Pa­
rá, quanto o arroz, a soja e o milho produzi­
dos no Maranhão. Aproximadamente 600 
mil toneladas de cargas por ano começavam 
a passar por Imperatriz desde a inauguração 
dos primeiros 100 km da ferrovia, mímero 
esse que vem aumentando gradativamente. 
Paralelamente, haverá também C'Xportaçfio 
da produção agrícola e mineral da região, 
constatações que, de sobra, respondem afir­
mativamente lls crfticas. contra a construção 
da Norte-8uL 

São inúmeras as vantagens, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, que ela propiciará aos 
brasileiros. Quanto ao aspecto social, enseja­
rá a criação de mais de um milhão de empre­
gos, em particular na agricultura, estimados 
aproximadamente em 1 milhão de empregos 
diretos e indiretos. Dessa forma, desafogará 

a concretízaç!:o geográfica,econ6mica e popu­
lacional das regiões metropolitanas, vítimas 
da superpopulação, tais como São Paulo, Rio 
de Janeiro. Ela permjtirá melhores condi­
ções de acesso às terras da região para efei­
to da reforma agrária, íncorpoi"aildo as re­
giões Centro-Oeste e Norte,-viabilizando..:SC 

_ ainda a interiórização das frentes de ocupa­
Ção racional da terra e de colonização sem 
conflitos soCiáis.. "Outros aspectos positivos 
se referem ~ possibilidade de disciplinar as 
correntes migratórias, à redução das dispari­
dades. regionais, ao aumento do nfvel de ren­
da de toda a região, à economía de combus­
tível no mercado externo, ao barateamento 
do frete e, por conseqüência, dos. preços dos 
alimentos transportados. Por exemplo, a so­
ja e o milho, produtos transportados pela fer­
rovia, terão preços mais competitivos no mer­
cado intema._cion_al, ao contrário de quando 
transportados via rodoviária, em que a soja 
brasileira chega ao consumo nacional mais 
cara que Da importada dos USA Além dis­
so, a Norte..Sut permitirá o escoamento da 
soja do Nordeste, em franca expansão, para 
9 Centro-SuL 

O Programa Brasil-Central, dentro do 
qual está inserido o projeto da Ferrovia Nor­
te..Su~ prevê a duplicação da produção agrí­
cola do Pa& em poucos anos, com a sua efe­
tivação, assim como a instalação de indústrias 
de celulose e pape~ adubo e fertilizantes,. be­
neficiamento de produtos agrícolas, extrati­
vos e pecuários, siderurgia, metalurgia e mi­
neração, tudo via implantação dessa ferrovia. 
Os técnícos que planejaram a Norte-Sul prc­
veem que empresas diversas serão atraída.~ 
a iDVestir na região por ela abrangida, moti­
vando projetos de desenvolvimento que acele­
rarão o ptocesso industria1 que já começa a 
se esboçar nela. Assim, alguns grupos nacio­
nais já manife$t8ram interesse sem instalar 
seus projetos na área por ela compreendida, 
com es<:oo'!'lk'!nto de sua produção pela ferrovia. 

O grande méritO da Norte-Sul,_$rs. Sena­
dores, será introduzír o Brnsil na era d~ 
transportes intermcdais modernos, que são 
baratos e eficientes, criando um verdadeiro 
100rredor" de transporte no sentido Norte­
Sul, integrando a estrada Belém-Brastlia/fer­
ro\lia/hidrovia,ligando ainda o Baixo Tocan­
tins com a hidrovia do rio Amazonas e seus 
afluentes, com ma'is de 6 mil km de exten­
são, além das rodovias que se interligam. 
Também será implantado o sistema de roll~ 
oo-roll-o~ que é o transporte de caminhões~·i 
carregados pela ferrovia. Tal sistema possiJ?i-·,,7_ 
litará o transporte de carne congelada e:àti-7~· 
tios produtos que exijam Cãfuarã.S frigo:rfff~. 
cas ou transporte especial. o transporte- ae 
passageiros também está previsto para quan:.-: 
do a Ferrovia se interligar ·com a malha fer- , 
roviária do Nordeste. Aliás, é pertinente assi- ._: ~­
nalar que o início da Norte-Sul deu impulso ·~· 
e animo novos aos demais projetos ferroviá­
rios do Pais. Os goVernos do Nordeste já pl3-
nejam a Transnordestina1 que líi,ará Pernam­
buco ll Bahia, passando por Alagoas e Sergi­
pe, e a Ferrovia Leste-Oec:.te btmbéiJt está 
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sendo cogitada, indo do interior mato--gros­
sense até Uberlândia ou Belo Horizonte, pas­
sando por Cuiabá. 

Para o noSso nascente e promissor Esta­
do do Tocantins, a cOncretiZa-ção da ferrovia 
representa condição de sobrevivência e au­
to-afirmação e dará a esse. estãdo-caçula a 
possibilidade de se fumar; dentro da Federa­
ção, de modo completo e atendendo às poten­
cialidades e pujança de sua gente. Localiza­
do em região octraordinariamente afeita l:l. 
agricultura e indüstria, com terras de fertili­
dade ímpar, o Estado do Tocantins aguarda 
com ansied~e a retomada da construção 
dessa ferrovia que acompanha vale do rio 
também chamado Tocantins. É de se regis­
trar, porque louvável, a preocupação com o 
meio ambiente que tamb~m se fez presente 
por parte dos técnicos responsáveis pela sua 
construção, embora ela em si pouco interfi­
ra na paisagem natural das regiões por on­
de passa a Norte-8ul. Pensou-se no impacto 
ambiental em função da atração de novas 
populações nos lugares ~dos pela nova 
via férrea. Por isso, a c;:mp~ responsável 
pela construç§o da Norte-Sul já-planejou plan­
tar uma floresta artificial de eucaliptos, na 
região norte do Estado do Tocantins, como 
forma de suprir de carvão vegetal as usinas 
de ferrogusa que surgiram ao longo da E.F, 
Carajás, e que estão consumindo milhares 
de hectares da Floresta Amazônica diaria­
mente, para manter a combustlio ininterrup­
ta-de-seusaltos-fornos.--- --------

0 potencial econOmico da região do Bra­
sil Central é inquestionável e dentro dele es­
tá inserido o Estado do Tocantins. A área 
dispõe, quanto às suas reservas minerais, das 
maiores do Paf's, de 46 milhões de toneladas 
de amianto, 560 milhões de toneladas de cal­
cário, 20 milhões de toneladas de estanho e 
166 milhões de toneladas de níquel, além de 
jazidas de oobalto, cob~, mármore e metais 
preciosos. São enormes talnbém as potencia­
lidades agropecuárias e- florestais do Brasil 
Central; as suas resetVaS florestais alcançam 
132 milhões de toneladas e o seu rebano bo­
vino ê de 30 milhões de cabeças aproximada­
mente. A área abrangida pela Norte-Su~ no 
que diz respeito ao setor agrícola, pode pro­
duzir mais de 35 milhões de toneladas de grão 
/ano, que correspondem a 40% da atual pro­
dução nacional. 

No momento, Srs. Senadores, infelizmen­
te, o projeto Norte-Sul passa por uma situa­
Ção crítica, pois que a Valec, especializada 
em engenharia e oonstruçáo de estradas de 
ferro, subsidiária da Vale do Rio Doce, está 
prestes a ser extinta pelo Governo, enfrentan­
do sérias dificuldades internas, tendo rCduzi­
do drasticamente seu quadro de pessoaL A 
instabilidade da Valec coloca sob risco o fu­
turo da Norte-Sul, embora a aa. Vale do 
Rio Doce esteja disposta a assumir o contro­
le direto da sua construç§o. A ferrovia es~ 
em fase pré-Operacional, da qual poderia 
sair se o Governo voltasse a investir, tendo 
em vista seu término. O trecho, por exemplo, 
entre Imperatriz e Estreito, na fronteira com 
o Estado de Goiás, já' está quase 70% pron-

to, mas parou, em meados de 89, por falta 
de recursos. Igualmente está paralisada a 
construção da ponta ferroviária -sobre o no 
Tocantins. 

Na sua câniPanhá pfesidencia·~ o Presi­
dente Collor jã- Se- ri:uiniíestõU favorável ~ 
Norte-Su~ ressaltando sua especial importân­
cia ao confrontá-Ia com outros planos seme­
lhantes em andamento, como, por exemplo, 
a Ferronorte, a Fe.rrovia da Produção, a 
Transnordestina e a Rodovia Acre-Pacffico. 
Ao longo das dificuldades que já se estabele­
ceram à consecução desse_ projeto, inclusive 
cpm os cortes de. verbas previstas pelo Orça­
mento da União, já -se cogitOu de o Gover­
no se valer dos recursos da iniciativa priva­
da, solução de que poderia se valer o Gover­
no Collor para ultimar projeto de tamanha 
envergadura, pois que a existência de uma 
estrutura nloderDa e adequada de transpor­
tes é, ineqUivocamente, condição necessária 
para o desenvolvimento do PaiS, pois reflete 
significativameonte na: sua economia. São in­
contestes os beneficios, a médio prazo, com 
os quais esse investimento melhorará o País. 
O prosseguimento das obras está agora na 
dependência da vontade política do atual 
Governo~ a ·qu-ent apelamos, em nome da co­
munidade do novo Estado do Tocantfus e 
em nome de todos os brasileiros, para que 
mais de 70 IQilhões de hectares de terras agri­
cultáveis sejam passíveis de ser incorporadas 
ao sistema produtivo nacional, nessa área -
Mato--Grosso; -Goi"as---e-T-ocantins-,--none- do 
Mato GrosSo do Sul e Minas Gerais, sul do 
Piauí e do Maranhão, oeste da Bahia e par­
te do Pará, DF. - capaz de produzir, com 
os investimentos planejad~ mais de 100 mi­

-umes-·ae tolieladãs, por ano, de grãos para 
o oonsumo interno e destinados à exportação. 

Aguardamos e confiamos, Sr. Presidente 
e Srs. Sena-dores. que essa caSa também, com 
os dados ex:põstoS,- se sensibilize com a causa 
,independentemente da sigla partidária, cer­
rando fileiras e posicionando-se para que a 
obra iniciada se ultime, e com ela se equili­
bre a distribuição das atMdades econômicas 
do País, eliminando-se as desigualdades regio­
nais tão nocivas, permitindo-se que se dese­
nhe um novo perfil do sistema de transpor-­
tes no Brasil, mais moderno, ao mesmo tem­
po em que mais democrático, viabilizando 
verdadeiramente o Brasil, nesse setor, para 
o advento do ano 2000. 

É a nossa posição e o nosso apelo. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
SC Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, ontem, representan­
tes parlamentares dos Estados do Sul, estive­
ram com o Presidente do Banco Central, Sr. 
Ibrahim Éris, em reunião para tratar da ques­
tãodoBRDE. 

Dessa reunião, de grande interesse para 
os-estados sulinos- PR, se· e RS, se elabo­
rou um relato, um resumo, cujo conteúdo 
passo a ler p3ia registro nos Anais do Senãdo: 

RELATO DA AUDiêNCIA NO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Data: 12 de março de 1991 
Local: Edíffcio Sede do Banco Central -

2()0andar · -- - --

Participantea: Presidente do Banco Cen­
tral Dr. Ibrahim Éris - S"enaáor Nelson We­
dekin (PDT/SC) - Deputadli Ângela Amin 
(PDS/SC)-Deputado Nelson Morro (PFUSC) 
-Deputado PaulO Duarte (PFl./SC)- Depu­
tado Luiz Henrique da Silveira (PMDB/SC) 
- Deputado Rubens Bueno (PSDBIPR) -
DepUtado Luciano Pizzatto (PRN/PR)- De­
putãdo Fernando Cã.rrion-(PDS/RS)- Depu­
tado Gert?ano Rigotto (PMDB/RS). 

L POSiCiOnamento dos Parlamentares 
Os parlamentares participantes 

da reunião procuraram rilanüestar a 
preocupação das bancadas da região 
Sul com relação ao futuro da institui­
ção de desenvolvimento regiona~ o 
BRDE. Desde "a decretação da liquida­
ção do BRDE, os três estados vêm 
sendo atendidos muito precarlamen­
te no que se refere ~ alocação de re­
cursos de longo prazo p~ projetos 
de fomento. -Chegou-se. inclusive, a 
transmitir ao Presidente do Banco 
Central a condição de miserabilidade 
por que passa a região, fato que, por 
si só, justifica a ex:istência de um ban­
co de desenvoMmento nos moldes 
dtr-BRDE.- -----------------

Foi enfatizada a importância da 
continuidade de um banc_o regional 
que, além de integrar os projetos de 
desenvoMmento dos Estados do Para­
ná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, vislumbra-se a grande possibilida­
de desse banco se tomar o agente pro­
motor da integração do Cone SuL 

A condição autárquica do BRDE 
também foi ressaltada, até como uma 
forma de compensar a não inclusão 
do Banco Regional do Sul como agen­
te repassador de recursos do Gover­
no FederaL 

Foi entregue cópia do jornal O 
Estado veiculado em Florianópolis, 
no dia 13 de agosto de 1989, lenlbnin­
do a entrevista com o Presidente Cal- · 
lar quando ele assumia publicamente 
o compromisso não só de manter mas 
ccpandir as atividades do BRDE. 

Foi solicitada a opinião do Presi­
dente do Banco Central sobre a hipó­
tese do BRDE vir a sei' um banco de 
fomento federal à semelhança do que 
já ex:iste no Norte (Basa), Nordeste 
(BNB) e Centro-Oeste. 

Foi solicitada a indicação de algu­
ma pessoa do Banco Central para oon­
tatos com a Comissão de Parlamenta­
res no intuito de mailté-Ia infonnada 
para que participe das discussões que 
dizem respeito ao sistema de fomen­
to da região Sul. 

Foi solicitado ao Dr. Ibrahim Éris 
o máximo empenho para que o BNDES 
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reative imediatamente as linhas tradi­
cionais de repasse ao BRDE 

F'm3IInente, vblfiéaDdo que· os 
atuais goverilos dos eStados n~o equa­
cionaram ainda a dualidade coristaO­
le do Voto BACEN/DIFIS'90!012 e, 
tendo em vista o procesSo de transi-· 
ção pelo qual passam os estados sem 
que os novos governantes tenham ti­
do as condições necessárias para, de 
imediato, tomarem decisão de tal rele­
vância, os parlamentares solicitaram 
a prorrogação ·do perfodo de adminis­
tração especial do BRDE. 

2. Posicionamento do Presidente do 
Banco Central 

Em resposta· ~s questões levanta­
das pelos parlamentares, o Dr. Ibra­
him Eris declarou: 

- O Banco Central se posiciona 
pelo cumprimento do compromisso 
assumido pelos governadores do Para­
ná, Santa Catarina .e Rio Grande do 
s.u~. _no que se ~fere à eliminação da 
dualidade. 

- O Banco Cenfr.il é totalmente 
neutro, deixando que os governos esta­
duais apontem a solução para a duali­
dade. Afirmou que até o momento 
não houve manifestação formal e defi­
nitiva dos estados e que, em constan­
tes eonversaç~ verificou que não 
existe uniformidade de intenções en­
tre os três estados. 

' - O BanCo -Central não" Vê com 
bons olhos a e::dstência de instituições 
financeiras sob o regime de autarquia. 
No entanto, afirmou que será respeita­
da a condição autárquica das já cx:is­
tentes. 

~Enquanto· não- hm."Jer uma deci­
são concreta dos estados-quanto à pre­
servação do BRDE, o Banco Central 
não poderá gestionar junto ao BNDES 
a retomada das atividades operacio­
nais do BRDE. prometendo -que tão 
logo ocorra· uma definição as linhas 
serão reativadas. 

-No que se refere à federatização 
do BRDE, recomendou que o assun­
to seja tratado junto ao Ministério 
da Economia. 

- Em resposta ~ solicitação para 
indicar à comissão pessoa para conta­
to no Banco central, informou que o 
assunto do sistema financeiro de fo­
mento da região Sul, está sendo trata­
do diretamente com os poderes execu­
tivos dos três estados. No entanto, fa­
lará com o Diretor Eliseu Martins pa­
ra entrar em contato com a Comissão. 

- Fmalizando, declarou que com 
a presença e o posicionamento dos 
parlamentares, naquela reunião, fica­
va bem caracterizada a necessidade 
de prorrogação do prazo de adm.inis­
traçfio especial do BRDE. Informou 

então que o novo prazo _ ex:pira em 
30-6.91. 

Brasllia, 13 de março de 1991. -
Cor:riiãaAO sUprapiitídária da reg!lo 
sul · · · · · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu- Carne~­
ro) - Não há mais oradores inscritos. Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a ordinária de 
amanhã a seguinte - -

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
W 129, DE 1990

0 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11, d, do Regimento Interno) , -

Discussão, em turno óô.ico, -.do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 129, -de 1990 (n° 274190, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o 
ato que outOrga perniissão à Rádio Barretos 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Colina, Estado de São_Paulo" (de .. 
pendendo de parecer da Comissão de Educa-· 
ção). 

2 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
W 130, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11, d, do Regimento Interno) · 

Discussão, em turno 1inico, do Projeto de 
Decieto-LegislatiVo n-0 -1:30, Ctetm (n° 2S4]90, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o. 
ato que outorga permissão ao Sistema CAF 
de Radiodifusão Uda, para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Pirapora, Esta­
do de Minas Gerais" (dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação). 

_3_ 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N" 131, DE 1990 

(Incluído e_m Ordem do Dia noS termos do 
art. 172, li, d, do Regimento Interno) 

Disçu$são, em turno ó.nico, do Projeto de 
Decreto Legislativo n°131, de 1990 (n° 285190, 
na camara dos Deputados), que "aprova o 
ato que outorga concessão à Sociedade de 
Televisão Manauara Ltda., para explorar, pe­
lo prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, seiViÇO de radiodifusa:o sonora em 
onda média, na cidade de Boca do Acre, Es­
tado do Amazonas'' (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N" 132, DE 1990 

(Jnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11, ~-do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de 
Decreto Legislativon°132, de 1990 (n°7137!90, 
na camara dos Deputados}. que "aprova o 
ato que outorga permissão ao Sistema Poti­
guar de Informação Ltda., para cx:plorar, pe­
lo prazo de dez anos, sem direito de erclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Caicó, Estado do 
Rio Grande do Norte" (dependendo de pare­
cer da Comissão ~e ~ucação). 

- ,_5_ 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N" 133, DE 1990 

-(Incluído eni Oj~C,m do Dia nos tein:ios-do 
art. 172, II,_d, ~9 ~gimento Interno) 

Discussão, em turno 6nico, do Projeto d~ 
Decreto Legislativo n°133, de 1990 (n° 274/90, 
na Câmara dos DePutados), que "aprova o 
ato que outorga permissão à Universidade 
do Oeste Paulista - UNOESTE, para explo­
rar, pelo prazo de de2: anos, sem direito de 
exclusividade, serViÇo de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada, com fins exclusi­
vamente educatív9s,_na_cidade de Presiden­
te Prudente, Estado de São Paulo" (depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação). 

6 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N" 134, DE 1990 

(fnchifdo em Ordei:D. do Dia nos teim.Os do 
art.- 172; -11, d, dO Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de 
Decreto Legislativo 0°134, de 1990 (ri0 274/90, 
na Câmara dos Deputados). que "aprova o 
ato que outorga permissão h Global Comuni­
cação Uda., para explorar, pelo prazo de 
dez alias, sem direito de cx::clusividade, servi­
ço de rad.iodifus!ó sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Formiga, Estado de 
Minas Gerais" (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

7 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W 135, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 172, II, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de 
Decreto Legislativo n°135, de 1990 (n° 293!90, 
na Câmara dos Deputados). que "aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Semaná­
rio Folha de Arthur Nogueira Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direi­
to de cx:clusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
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de Arthur Nogueira, Estado de São Paulo" 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

8 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 136, DE 1990 

(Inclu!do em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172.JI, d, do Regimento Interno) · 

Discussão, em turno tínico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 136, de 1990 (n° 
297190, na Câmara dos.. Deputados), que "a~ 
prova o ato que outorga c~ncessão ao Siste­
ma Potiguar d~ !nformiição Ltda., para expio· 
rar, pelo prazo Ce dez anos,. sem direito_dl! 
e{C~Usividade, serViÇO --de ·radiodifusão soJic). 
ra em onda média, na cídade de "São .Miguel, 
Estado do Rio Grande do Norten (dependen­
do de parecer da Comiss§:o de Educação). 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 137, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, li, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Projeto 
de Decreto Legislativo 0° 137, de 1990 (n° 
298/90, na Câmara dos Deputados), que "a­
prova o ato que: outorga concessão lt Rádio 
Jornal Odade _de Juiz de Fora Ltda., para 
aplorar, pelo prazo de_ dez anos, sem direi­
to de ex:clusividade, so::Iv.iço de radiodifusão 
sonora em onda m6dia,- na cidade de Juiz 
de Fora, E;;tado de Minas Gerais" (dependen­
do de parecer da CornissSo de Educação). 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 138, ·DE 1990 
(Incluído em OrderiJ.- dO Dia nos termos do 

art. 172, li, d, do RegimentQ!nterno) 

DiScussão, em turno _ónico, do Projeto 
de Decr_eto Legislativo_ n° 138, de 1990 (n° 
300190, na Câmara dos Deputados), que "a­
prova o ato que outorga concessão h Rádio 
Ferreirense Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqilên­
cia mo~ulada, na cidade de Portá Ferreir~ 
Estado de São Paulon (dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação). 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 139, DE"1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art 172, TI, a, dó Regimento Interno) 

Discussão, em tuin6 llnico; do Projet() 
de Decreto Legislativo n° 139, de 1990 (n° 
308190, na Câmara dos Deputados), que na­
prova o ato que outorga permissão à Funda­
ção Cristã Educativa, para exploálr, pelb pra­
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüen­
cia modulada, na cidade de Pires do Rio, Es­
tado de Goiás11 (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

12 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 141, DE 1990 

(Incluído _em_Ordem do Dia_ nos termos do 
art 172, TI, d, do Regimento Interno)-

Discussão, em turno_ ónico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 141, de 1990 (no 
317190, na Câmara dos Deputados), que 11a­
prova o ato que outorga permissão à Rádio 
Sap.t?--An!ônio de Posse Stereo Som Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito ~e_ exclusividade, se.IViÇO de radiodifu­
são sonora em freqü"é~;ncia modulada, na Cida­
de de Santo Antônio de Posse, Estado_ de 
S~o Paulo" (depende:r:tdo de parecer da eo: 
IIUSsã.o de Educacão ). 

-13-

N" 143, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos dp 

art. 172, II, d, do RegimentO Interno) 

-Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 143, de 1990 (n° 
'529/90.- na· Câmara -dos DepUtados), que "a­
prova o ato que renova, a partir de 23 de 
agosto_de 19_89, a permissão outorgada à Bra­
sília Super Rádio FM Uda., para- explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, sCIViço de radiodifusão sonora em 
freqilência modulada, na cidade de Brasília, 
Distrito Federal" (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 144, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art 172, II, d, do Regimeríto Interno) 

;Discu~ão, ç_m turno ónico, do Projeto 
de- D"e<:reto Legislativo n° 144, de 1990 (n° 
331/90, na Câmara dos Deputados), que 11a­
prova os atos que outorgam permissão à So­
ciedade de Radiodifusão Manaus Ltda. e à 
Sociedade_ de Televisão Manauara Ltda., pa­
ra explorarem serviço de radiodifusão sono­
ra na cidade de Manaus, Estado do Amazo­
nas" (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

_15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NO 145, DE 1990 . 
__ (Jncluído em Ordem do Dia nos termos do 
___ art. 172, TI!.~ ~d.<: _Regimento Interno) 

- -DiSCUsSão,oeDi "fiiniõ~ óniCo, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 145, de 1990 (ri0 

297!90, na Câmara dcis Deputados), que "a­
prova o ato que outorga permissão à Rádio 
Capital de "Fortaleza I...tda., para explorar ser­

-viço de radiodifusiio sonl)ra, na cidade de 
Aquiraz, Estado do Ceará" (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

16 
Võtação, em-tumotíníco, do Requerimen­

to n° 40, de 1991, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando, nos_ termos 

regimentais, a convocação do Ministro do 
&6-cito parao comparecer ao plenário do 
Senado, a fim de prestar informaçO:es sobre 
os incidentes que vêm ocorrendo na frontei­
ra do Brasil com a Colômbia. 

_O _s~ ?':R;BSIDENTE (Dirceu Çarpei~ 
ro) - Ea.tá en~da a se_ssão._ 

(Levanta-se a sess§o às 18 horas 
e 30 minutos.) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N° 99, DE 1991 

O Pres'idenie do- se·nado Federal, rio usO· 
~a sua f<?mpe",téncia rC:&ifne~t.af e re_glllam~-. 
ta r de conformidade com a delegação de com­
petência- que lhe fOi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretoia n° 2, de 4 de abril- de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 016.127/90-0, resolve aposentar, vo­
luntariamente; José Fernandes de Lucena, 
Técnico Legislativo, área de Segurança, Clas­
seuEspecial", Padrão 111, do Quadro Perma­
nente do Senado Federa~ nos termos do arti­
go 40, inciso 111, alínea "a", da Constituição 
da Rep11blica Federativa do Brasil, combina­
do com os artigos 515, inciso·n, 516, inciso 
I, 517, inciso IV, 490, 492, e 488, § 4°, do Re­
gulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, bem assim com o artigo 11 da Resolução 
SF n° 87, de 1989, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 30 _de janeiro ~e 199L 
"'"""Senado~_ Ne~~~ CafD:eiro, Preside~~e. 

(*) Republicad_o por haver saído, com incorreção 
no DCN, Seção II, de 31·1-9L 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N" 158, DE 1991 _ 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi autorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, -de 4 de abril de 
1973, e tendo -em vista o que consta do Pro­
cesso n° 016.528/90-5, resolve aposentar, vo­
luntariamente, José de Mancila Madeira, 
Analista Legislativo, da &ea de Processo 
Legislativo, Casse 11Primeira11, Padrão UI, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso lll, alínea "d', 
da Constituição da República Federativa dq 
Brasil, combinado com os artigos 520, 490, 
492 e 488, § 4°, do Regulamento Administra­
tivo do Sen_ado Federa~ bem assim com o 
artigo 11 da Resolução SF n° E!:l, de 1989, e 

. as vantagens da Resolução n° 21, de 1980, 
com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, à razão de 30/35 (trinta trinta e cin­

, co avos) do seu vencimento, observado o dis­
posto ao art. 37, inciso XI, da Con'stituição 
Federal. 

Senado Federa~ 30 de janeiro de 1991. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(*) Republica.do por haver saüo _com inc-orreção 
no DCN, Seção li. de 31·1-91. 
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(') ATO DO PRESIDENTE 
N" 239 DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuiçlles regimentais e regulamen· 
tares, de conformidade com a delega~o de 
competência que lhe foi óutOrgã.da pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 4 de 1973, de acor· 
do com o disposto no artigo 243, § 2°, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 001.762/91-5, re­
solve nomear Andréã Marcia de Souza. pa­
ra o::ercer o cargo, em comtssão, de Secretá­
rio Parlamentar, Cõdigo sF:DAS-J.ü"z:r, do 
Quadro de Pessoal do Sétlado Feideial, ·oom. 
lotação e exercíciO Dó Gabii'!.C:te do.Seilador 
É leio Álvares., a partir de 1° dé fevéieiro de 
1991 

Senado Federal, em 20 de fevereiro de 
1991.-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*) Republicado por haver saído Com iil.correç:ões 
no DCN, Se\áo II. de 21·2-91. 

(') ATO DO PRESIDENTE 
N° 243 DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe for outoragada pelo 
Ato de Comissão Diretora n° 2, de 1973, de 
acordo com o dispOstO nci artfgõ 243. § zo 
da Lei n° 8.112, de 1990 e no Ato da Comis: 
são Diretora not de 1991, e tendo ei:n vista 
o que consta do Processo n° 003,6_48/91-5, re­
solve nomear Vera Lucia O' Alto Manzolilo, 
para exercer o cargo, em comissão,·de Secre­
tário Parlamentar, Código SF-DAS-1021, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federa~ 
com lotação e exerc(cio no Gabinete da Lide­
rança do PMDB, a partir de 20 de fever_eiro 
de 1991. · 

Senado Federal, 20 de f~ereiro de .199.1. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*) Republicado por haver saído_ com incorreção 
no DCN, Seção IL de.21-2·9L 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N" 265, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243. § 2°, da 
Lei n° &112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista 0 

que consta do Processo n° 003.723/91-7, re~ 
solve nomear Orlando Cordeiro Cavalcante. 
para exercer o cargo, em comissão, de Secre­
tário Parlamentar, C6digo SF-DAS-102-I, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federa~ 
com lotação e exercício no Gabinete da Lide~ 
rança do PDT, a partir de 1° de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federal, 8 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(*) Este Ato deixou de figurar no DCN, Seção li, 
de l:Z.3·91. 

ATO DO PRESIDENTE 
-N" 286, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, nO uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência _que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissãõ Diretora _n_0 2, de 1973, resolve 
e:<onei'ar LUis-Cesar Pinto de Nmei4a, Ana­
lista Legislativo, Área de especialização -
Analista de Suporte, do Quadro Permanen­
te· do Prodasen, do cargo, em comissão, de 
Dire.tor da Divisão de SupOrte TécnicO e 
Operações, do Centro de Informática e Pro­
cessamento de Dados do Senado F~ral -
PRODASEN... . .... 

senado- fedefal, 14 de março de 1991. 
- Senador Mauro Benevides- Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
_ _N° '287, ~E 1991, 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissâo Diretora n° 2, de 1973, resolve 
e:< onerar Lol"sio José dos Santos, Analista 
Legislativo, Área de especialização - Analis­
ta de Administração, do Quadro Permanen­
te do Prodasen, do cargo, em comissão, de 
Diretor da DiviSão" Administrativa e Finan­
ceira, do Centro de Informática e Processa­
mento de Dados do Senado Federal - PRO­
DASEN. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. 
~Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 288, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° -2, de 1973, rpolve 
exonerar Theo Pereira da Silva. Assessor Le­
gislativo- DAS-3; efetivo, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, Parte Especial, 
do cargo, em comissão, de Diietor da Subce­
cretaria de Apoio Técnico. Código 
SF-DAS-101.4, do Quadro Permanente do 
Senado Federal. 

Senado Federal, 14- de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 289, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa~ no U$0 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 

competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, resolve 
nomear 'Theo Pereira da -Silva, Assessor Le­
gislativo, DAS-3, eietivo1 do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, Parte Especial, pa­
ra exercer o cargo-, -em comissão de Diretor 
da Assessoria. Código SF-DAS-101.5, do 
Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 290, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
sua competência regimental e regulamentar, 
em conformidade com a delegação de cOmpe­
tência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora n° 2, de 1973, resolve nome­
ar Francisco _Sampaio de Carvalho, Assessor 
Legislativo. DAS·3, efetivo, do Quadro Per· 
manente do Senado Federal, Parte Especial, 
para exercer o cargo em comissão de Diretor 
da Subsecretaria de Apoio Técnico,- Código 
~F-DAS-101.4, ~o Quadro Permanente jiQ' 
Senado Federal. ~ .,t~.~ 

senado Federal, 14 de março de 1991. ~ S~­
nador Mauro Benevides, Presidente._ 

ATO DO.l'RESIDENTE 
N" 291, DE 1991 

O Presidente dO Seriado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, resolve 
nomear Paulo Roberto MendonÇa Silverio, 
Assessor Legislativo; DAS-3, efetivo, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, Parte 
Especial, para e:-cercer o cargo, em comissão 
de Diretor Adjunto da Assess-oria, Código 
SF-DAS-101.3, do Quadro Permanente do 
Senado Federal. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 292, DE 1991 

- Q_ Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, resolve 
nomear James Raymundo Menezes. de Carva­
lho, Analista Legislativo, área de especialia­
ção- Análise de Sistemas, do Quadro Perma­
nente do Prodasen, para exercer o cargo, 
em comissJio, de Diretor da Divisão de De­
senvolvimento e Sis-te_mas, Código 
SF-DAS-101.4, do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Fedeal 
-PRODASEN. 

Senado Federal, 14 de março de 1991.­
Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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'~:f<iDó'~~ú>J>NTE .. 
. .,..:., ~ 2!!3>.01> ~991 

O Prc&KlcintC. do Senado Federa~ no uso 
da sua· OO~petêncla i-e~n'tal e reguiS:meri.­
tar, em cOn!Ohnidade com a delegação de 
competêncbfquc )he foi ouü;,rgada pelo Ato 
da Com~ O Diretora n~-2,. de l~ resolv_e 
nomear' Car~ 'Gilber!Í> )!ar!>Osa, Analista 
l.egisl3tivo, ~-r~ cie eSP:eeiãtlaç§o - A,náli~ 
de Admin!lí<'açl!,o, 'dO. 9paclr0 Pc;nnan~~ 
do Pro~ .pira ex:eréer o cargo, em CO-­

missão, de Direto!' da Div!sio Administrati­
va e Fma:nceil;'á, :clKUgo -sF-DAS-iof.4,' 4o 
Centro cij:i: làfôrm4ficá' e ·ProceSsamento (fe 
Dados do ~~do.Federal-' PRODAsEN. 

Senado-~~Q4 'Cie ~oiai-ÇO de \!Í9)~-
Senad9r ).{a~~~~ Presidente. _ 

··~ ·-·.~:.;:;;j ·-~·- ·-~~·.; ~.-~ ~·T·.' ~ T O"{·---~-~ 
. ··6-~ DQ.P~!pJW,I'E, .. 
· • Yf• :·~ 294, D:S 1991 -

O Pr~id~tkdO :ge-h·~·~O-F~_dera], ~~ ~~ 
da sua ciómP!;ténola' regm,.;niat e regulapien­
tar, ezD;-9>~bll;icia~é· C.9!D"!l. ~~legação ~ 
compe~cia_,que.lbe fo~ 9utorgadá pelo At9 
da Comlsslo .Dire!oia n~·2, de 1p3, ,..,..,~ 
nomear JDK PaUl() de Áitved9, Analista Le~ 
gislativ9. 61'#: de tspecialitaçiio -· ADálise 
de SisteJDlllt, clq Quadro Permanente do Pro, 
dasen, pãfii -êfc~cct:' ~-r CargO, ein comissi~ 
de Diretor ~'J>!:viiiC? ~ $uponc T6cni~~e 
OperaçõeS, éôdigç SF-DAS,101.4, do <;entro 
de Informátif:a e P.rOCCIISament? de Dad~ 
do Senado F<d~l_; P~OD';).SEN. . .... 

Sena!fo. F!"i.erá~. 14 de ""!I'ÇO de 19,91. ,-
Senador M•'l:fn.J Q.ça.êvidea, Presidente. 

~··,_·_.:~· .. :~.f;~~.-<·;··;··,'":,_'" ~r- ·,·_:"ft 

· '>\TÔ DO PRiísJóENTE . 
. . 'i'1.N" 295;1)íl 1991 . 

o Pr;,.;d~~ do Senado_ F~eral, n~ ·~ 
de sua~ at{lblil~ J<igünéntaia e regUiam,en­
tares, de ·tone<l~ coin a delegação de 
competé~~ i}\le lhe fqi __ outorgada pelo Ato 
da ComisslóD!rclorB n~ :1, de 1973, de acor~ 
do com o afWosio nO a rUgo 243, . f 2', da 
Lei n" 8.1\:l,:de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora ;,n'ij )~,de t~;. e' lCfD.dO em ~ta ~ 
que conS~ 'do. P~ n° 002.850/91-S, re .. 
solve nomet!~.Mô~ca_ ~tina Pinto _de Alen~ 
car para ac-cn:cr o ·_cargo, -·em comissio, de 
Secretiinb fortainenl"", C6digoSF-DAS-102.1, 
do QuadrO dC, _PesSOal do Senado Federal, 
com Iot;t~Q ,;·~ :g,o Gabinete do Se­
nador J<ín~:ea~ a ~rtir ~-e 1" de janei-
ro de 1991.:'1"! l • - :~ • - - -

Senadó 'flédcrai, 14 de m~~IÇD de 1991. 
Senador Mauro Beneoldeo, Presidente. 

~ 'õ ,-

i ,:~ ' :. ·,. . ' . 

ATO DO PRI>SIDENTE 
'.'' \' l''.N" 296, DE 1991 

·' -,., I ' .,, ' . 

O PresldCnte do Senado Federa~ no uso 
de suas atri~iF rciimcntais e rcguJameo­
tares, de co_nfOqnJdade com a delegação de 
compet~ttéia'9~ Í~.~ foi' outorgada pelo Ato 
da Comisslo,P,iret:ora n°7t de 1973, de acçr­
do cciin O ·&~to' D.o Artigo 243, § 'JP, ·da 
Lei n° s.i~a:.de--_1990, nO Ato da Comiu!o . ,• ~-.,... . ~ ' 

• f . ,'. ' 

:.;}K,:;~:{;::.~·:: 1. 
. ~. 

Diretora n°-~ de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 002.966/91-3, re-­
solve õoniear Ana Cristina Nina Ribeiro pa­
ra c:xercer o cargo, 'e1II comissão, de Secretá~ 
rio ParlamC1D-Jar, C64igo SF~DAS-1021, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação c exérêício no· Gabinete do Tercei­
ro Secre~rio, Senador Saldanha Derzi, a 
partir de 4 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. 
.-.~dOr Ma~ _Benevides,_ Presidente. 

. il.'ro DO PRESIDENTE 
N" 297,DJ;! i.m. 

O Presidente do· Senado- Federal, no uso 
de suas· atribuições regímentais- e regulamen­
tates, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do- com o disposto no artigo 243, § ~. da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora o0 I; de 1991, e tendo em vist~ o 
que consta do Processo gO 002.809/91-5, -re­
solve nomear Roberta Dias Salmeron -para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-1021, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal. com lota­
ç§o e exercício no Gabinete do Senador Jo~ 
nas Pinheiro, a partir de 1°de fevereiro de 1991. 

Senado Federa~ 14 de março de 199L 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO-PRESIDENTE 
N" 298, DE 1991 . 

O Presidente do Senado Federa], no uso 
de suas atribuições regimelitais e ré:guia:men:. 
tares, de conrormidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Colllisslo Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § ~. da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora o0 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo D0 -2 733fJl-9, resol­
ve qomear Sheila dos Santos Ferreira, para 
ec:ercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-1021, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lota­
ção e exercício no gabinete do Senador 
Eduardo Suplicy, a partir de 1° de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 299, DE 1991 

O Presidente do. Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competê:ncla que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § '1?, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora o0 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo o0 3.112191-8, t:eSOl­
ve nomear Lourival Zagonel dos Santos, pa­
ra ex:ercer o cargo, em com.issáo, de Secretá­
rio Parlamentar, Código SF-DAS-1021, do 

Quadro de Pessoal do _Senado Federal. com 
lotação e exercfcio no gabinete do Senador 
José. Richa, a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 14 de março.de_l99l.,­
Senaçi:Qr.Ma~p :Qcnevidca, Presiden~e. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 300, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
~-§1J3S ~tribuições regimentais e regulamen­
~ ,~ .con(orroidade com a delegação- de 
cor;npet~cj~ q1.1-e lhe foi outorgada pelo Ato 
$ ,Co~Q Diretora D0 2, de 1973, de acor~ 
do coxq 9. qisposto _no. artigo 243, § ~~ da 
I.,ej n° ~.l)Z, de 1990, no Ato da Con:tiss§o 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo- n° 4.488}91-1, resol­
ve nomear Antonio de Araújo Costa, para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Qua­
dro de Pessoal-do-Senado Federal, cOm lota­
ção e ec:ercíCi'O no gabinete da liderança 
do Governo no Senado, a partir de 1° de 
março de 1991. 

Senado Federal, 14 de marçç de 1991. -
Senador Mauro Benevides, PtÊidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 301, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
de suas atribuições -iegimeiJ.táis e regulamim­
tares,- de coiüon:ilidade -com a delegação de 
competê-ncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com. o disposto no artigo 243, § 2', da 
Lei n° & 112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora o0 1:, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 4.320/91-3, resol­
ve nomear Inocência CaYQlina Delmondez 
Reis, para exercer o cargo, em comissão, de 
Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 
com lotação e exercício no gabinete do Sena­
dor Levy Dias, a partit de 1° de fevereiro 
de 1991. . 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mamo Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

. N" 302, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973. de acor­
do com o disposto no artigo 243, § ~' da 
Lei ri0 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 3.080/91-9, resol­
venomearTeresaMarceloda Si~ para exer­
cer o cargo, em comissão, de Secretário Par­
lamentar, Código SF-DAS-1021, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federa~ com lotação 
e crercfcio no gabinete da Segunda Vice-Pre­
sidên~ a partir de 2 de fevereiro de 199L 

Senado Federal, 14 de março de 199L­
Senador Mauro Bcuevides. Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N" 303, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uSo 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares,. de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2;0, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Com.is:são 
Diretora D0 1., de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 2849/91-7, resol­
ve nomear Otavio Ramos da Silva, para exer­
cer o cargo, em comissão, de Secretário Par­
lamentar, Código SF-DAS-1021, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no gabinete do Senador Jtílio 
Campos, a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 304, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 015.726/90-8, resolve alterar o Ato 
desta Presidência n° 34, de 1979, publicado 
no DCN, Seção li, de 26-9-79, para manter 
aposentado o servidor Ronaldo Pacheco de 
Oliveira, no cargo de Analista Legislativo, 
Área de Processo Legislativo, Casse 1'Espe­
cial", Padrão III, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos do art. 521, inci­
so I, combinado com os arts. 515, inciso n, 
516, inciso I c 488, § 4°, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem assim 
com o dispost? no art. 11 da Resol~ção SF 
n° 87, de 1989, e na Resolução SF n° 21, de 
1980, a partir de 30 de novembro de 1990, 
cõm proventos integra~ observado o dispos­
to no art. 37, inciso XI, da Constituição FederaL 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 305, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 018.734190-1, resolve apOSentar, vo­
luntariamente, Nely Mamede Minllcci, Ana­
lista Legislativo, Área de Processo Legislati­
vo, Classe "1 an, Padrão III, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do art. 
40, inciso 111, alínea a, da Constituição da 
Repllblica Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 186, inciso Ill, alínea a, e 67, 
da Lei n° 8.112, de 1990, e, ainda, com os 
arts. 490 e 492, do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, bem assim com o 
disposto no art. 11 da Resolução SF n° 87, 
de 1989 com proventos integra~ obseiVado 

o disposto no artigo 37, ·inciso :sci1 da Consti~ 
tuição Federal. _ -· ··~ 

Senado Federal, 14 de ~rço. .d~ 199L 7 

Senador Mauro Benevides, .Presidente. 

I 

O Presidente do Senado Fedénll, no usd 
de sua competência tegimental c regulamen~ 
tar, de conformidade coin- a -delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 4 de 4 de abril de 
1973, e fetidõ em vj.sta o qpe cqn:;ta do ProM 
cesso n° 003.099/91-2, resolVe aposentar, vo­
luntariamente, Luiz Miranda, Analista Legis­
lativo, Área- de orçamento P6blico, Classe 
''Especial", Padrão 111, do- QuaUro Permanen .. 
te do Senado Federal, nos termas do art 40,. 
inciso III, alínea a, da Constituição da Rep6-.­
blica Federativa do Brasi~ ·combinado coni 
os arts. 186, inciso 111, alínea a,- Lei n° 8.112', 
de 1990, e, ainda, com os arts. 490 e 492, do' 
Regulamento Administrativo do Senado Fe: 
deral, bem assim c-om o disposto no art. 11 
da Resolução SF n° fn, de 1989·com proven.: 
tos integrais, obsciVado o disposto no artf:.' 
go 37, inciso XI, da COnstituição Federal. 1 

Senado Federa~ 14 d_e março-de 199L .J 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 1 

ATO DO PRESIDENTE 
. W 307, DE 199i . 

O Presid~J).te.do ~ep.ªdo).~'~d_eral, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão I)iretora_ n° 2, çle ~973, de acorM 
do com o djsposto no artigo_ f431 § 2°, da 
Lei n° 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n° 1,· de 1991~ e 'terido· em vista o 
Processo n° 004.590/91-0, resolve nomear 
Everaldo Dias Pinto, para exercer o cargo; 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Có: 
digo SF-DAS-102-1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício_ 
no Gabinete do Senador Levy Dias, a partir 
de 1° de fevereiro 1991. · 

Senado Federal, 14 de março de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 308, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competencia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art 243, § 2°, da Lei 
D0 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 004.711191-2, resolve, 
nomear NOcea Costa de Souza para exercer , 
o caigo, em comissão, de Secretário Parla­
mentar, __ Código SF-DAS-1021, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e e:xere(cio no Gabinete do Senador Alutzio 
Bezerra, a partir de 8 de março de 1991. 

Senado Federa~ 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Bcnevidc:a, Presidente. 

· -AJ0,RO .• !la)3SIDE]!TE 
lf· ,~o~-~-' ;qE !~.- -

~ .., O Pre~ide.n!e.~ ~a~o_.~~c_ra~ ?-O uso 
de suas atrib,uições..r:~g!mentais..e.regulamen· 
~~. · ~e~ ,C00f0~~4!! ,CQ~. '.tJ~legação de 
co.~petêilcia-que 1!~e ~oi outor~l!_~ pel<? Ato 
~ .~omi~~O: b~re;tot;{II].~ 2.. dç; .1973,.d.e 3çor~ 
Po. com o disposto __ n9 ,artigo. :?,43,_ § :20, da 
LC'i.n° 8.112,.cte..!W~. e no AtQ .9-~.CÕm'issão 
Djreto~ n° 1, de_J99.11."e U~nóp,em-vista o 
Pçocessó n°,QÔ4~~1/~1,-?t r~o1ve; nodlear Jef­
f~,t~pn ~. ÂSP~Çt~c;>la..Dias,, i?~~a ~ercer o 
caigo, em comi.~ão' .. de $ecr~áriq Parlamen­
<iij" Código SE'-DJ\s;IOf.:l}!o.q'l"dro de Pes­
soa!.do Se~?~~ _f~~~l,,. c;o~1!«?-~q e ~er· 
ç[ciQ no Gab1n.e~e qo Senaçiqr~~·D_ias, a 
partir de 1 °,~e {"""L~;o, "" t9,?b . , . 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente . 

• -, p .. --~-';-!-.. t. ~-~,-: ':1. • 

ATIJ. J:}Çl t:I!ES!pENTE 
N" 310, DE 1991 

· ·ro Presidérl1:êôõ1Sélíácfo Feâéral, -no uso 
de! SUas afríbútçOes~egifne'rhafstért~ulátiten· 
ta!es, de cohfõrfulóadé 1càfu""c)éiegaÇão de 
cO~~tênc~a"tft§·~-~c::(Õi ~~,.t_ôfg'a&· ~eló Ato 
da Comissão Drretora n'tS'2, de' t97.3, de acor­
dO com o disJ?õSiP' 'no 'artlgb' _243; 1

§ ''lf>,· dã 
Léi n° 8.112, 'áe'f~O' é~hà Ato 'aá Col:nissão 
Dirétora n° !,"de' t991;--é téridb d:ri futa 'o 
Pr'àêesso nbr(H)2."'?56JSI1:4, tesóJ<ré 'notnear 
Francisco BiaiiCcf dé. j\)ín:e1da '.-Fifho; 'pára· 
êxl:!-icer o bargO;-·c!Jl!'cCirbiss'ãó',"d~ _s'éttç:tário 
Parlamentar C6dit,6 .. S.J:'":-DAS-1~'1,' 1dd Qua­
dro de Pessoal db &;ria<Jo Fed.e~I, ~órD lpta­
çio e ecercfcio i}b o.a:.bJnet~ dO''SêrtàddJ:'Epi­
tácio Cafeteira; a1pà'i'tfr•-de l 0 '0e ·fevereiro 
de 1991. 

Senado Fe~e~l )4 de mar'i",de 1991. -
Senador Maufp,~-~~py.i~.es.,-.Preiidepte. 

ATO.J;l.Q I;'~SI~.\::N?Jl . 
l'l:'i!1J,. DE 1"".1. . ,; . 

; O Presidente do-:Se.nadQ Fe.s:le:ral, no uso 
de suas atribuiçõeS .regiment8is· e ,re~lamen­
tares, de confonnldade_, com delegação de 
c,ompetência .que I~ foi, outorgada pelo Ato 
da Comissão Dirêtora n?,2, de 1973, de acor­
do com que consta.do Processq n°00l.691/91..0, 
resolve econerar, a, pedido, Helion Moreira 
Silva, do cargo de, ~alista Legislativo, área 
d.e. Orçamento. P.,ábtiçg; Qasse "111~', ,Padrão 
V;Jlp Quadro de~P.i:sSPai do SenadP.F~•raJ, 
a partir de_1° de_. (eye),:eim de 199ly'. 

_Senado FederaL,1;4,de,março de,.l991.­
Senador Mauro lJYO'fV,ides, _ ?resiçJ~nte. _ 

ATO DÇI I':RESIDE1-ITE 
N"312, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições .rç:gimentais .. e regulamen­
tares, de confornl@jt!e :·con;t delegação de 
competência que lhé fol OutOrgada pelo Ato 
da Cc;>missão DiretQTa n° 2, de_·l973, iie acor­
do_ com o disposto"\ QO "artigo 243, §. 7fl, da 
Lei n° 8.112, de 1~ e -no Atb da Çoinissão 
Diretora n° 1,. de -.}991, _e tendo. em vista o 
ProceSso nQ 004.922191-3, içs~lve nomear 
Dênio Barros Cavalcante, para _ex:ercer o car­
go, em comissão, de Secretário Parlamentar 
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Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pesso­
al do Settado Federal, com lotação e exercf- · 
cio no Gabinete de Uderança: do Governo· 
no Senado, a partir de 13 de março de 1991. 

Senado Federal, 14 de março ·de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 313, DE 1991 

O Presidem C do .Senado Federa I, no usÇt 
de suas atribuições regíment,ais_e r.egulamen­
tares, de, co.nformidade , com delegação .de 
competêncía que lhe foi Ol;Jtorgnda pelo J\C9 
da Comissão Diretora n'1 2, de: 1Y7.3, resolve 
exorienir, _9es:si Geisa Gonzâga, Analista. L~-, 
gislativo, Area de Processq Legislativo, Az:eAa, 
de Proçesso_ Legislativo, Cla~sç: "1 3

", Padrão, 
III, do cargo, em c_omis~_o, de .Diretora~ da, 
Subsecretaria de _ Ex_pediente, Códigp 
SF-DAS~101.3, dO Qu"adrõPei:manente Sena-
do Federal. ' · · -

Senado Federal, 14 de InaiçO de 1991. ---
Senador M3ur0 Ben:cvid.C:~. Presidente. ' 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 314, DE 1991 

o PreSiden-te do Sêria-d0 Federal, no usO 
de_ suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade· com delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<> 2, de 1973, resolve 
nomear ·Maria Elisã: de GUSnlão Neves Strac~ 
qi.Jadâhio, Analista de Pi'óci!Sso Legislativo', 
"Classe" &pecial", Padrão IIl , Quadro de 
PesSOal do S_enado Fediral; para exercer o 
cargo; em comissão, de Diretora da Subsecre- · 
taria de Expediente, Cótlígb SF~DAS-101.3, · 
do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
' Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 315, DE 1991 

O Presidente do Serrado Federal, no uso 
de sua 'competência regimental e regulamen.o 
tar, de conformidade com delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n° 2, de !973, resolve no­
mear Gessi Gcisa Gonzaga, Analista de Pr~­
cesso Legislativo, "Classe !11", -Padrão UI , 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, para 
exercer o cargo, em comissão, de Diretora 
de Subsecretaria de Coordenação Legislati­
va, Código SF-DAS-101.4, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -­
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 316, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no· uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão DiretOra n° 2,- de 1973, resolve no­
mear Maria Helena Ruy Ferreira, Analista 
de Legislativo, Área de Orçamento _Público, 
"Classe P", Padrão V, do Quadro de Perma­
nente do Senado Federal, para exercer o car­
go, em comissão, de Diretora de Subsecreta-

ria de Arquivo, Código 'SF-DAS-101., do 
Quadro· Permanente do Senadd Federal: 

Senado Federal," 14 dl! n'la'rçd de 1991. -
Senador Maur~ BenevideS, Presidente. ' 

AT.O DO )'RESlDj>NTE 
.N" 317, DE 1~91 

O Presidente do Senado Federal, no· uso· 
de suas atribuições regimentais· e regulamen­
tares, d"e conformidade com delegação de 
cõmpetêiicia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ~COrrilSsão Direto:ta n° _2, Qe 197~.de acor­
do Coá ·o- dispOsto· l'iO artfgo 243; § 2°, ; da 
Lei n° ~1J_~Q~9Q" ~.no_ P.t.,to_ da_Comissão 
Diretora u,-o 1, de .1991, ~ive;, nomear I sabe­
la Gurgel do Amaral cruz Rios, parã exer­
cer o cargo; em tom~ssão, de ;3ecretária P_ar­
l<!mentar ~Q:?digo SF-DAS-1021 do Quadro 
de Pessooal do $ena99 F~deral~ com lotação 
no GabineJ.e_da_ Pr_e_:sid_ência, a partir de 22 
de ~março de 1991. 

Senado F~deral, 14 de março de 1991. -
Senador M,çrp.Benevid<;!s, ~residenre. 

ATO ÍlO PRESIDENTE 
N" 318, DE 1991 

- . - ' ·o Pi-eiklente do Senado Federal, no uso. 
da sua competência regimental e reg_ulamen~ 
tar, d~.: conformidade: cum a. delegação de. 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2., de 4 abril de 
1973, e tendo em vista o qu~ consta do Pro­
cesso n° 002456/91-5 resolve aposentar, vo­
luntariamente, Daniel Reis de Sousa, A.itàlis­
ta ~gislativo, da Área de Processo Legislati­
vo, Classe "&pecial"", Padrão 111, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso 111, ·alínea- "C", da cOnsti: 
tuição da Rep"Oblica Fedeiativ3 d~ BraSil, : 
combinado com os artigos 490, 4~ 52Ô, 524, 
e 488, § 4°, do Regulamento Administrativo 
do Senado_ Federal, bem assim com as vanta­
gens da Resolução SF n° 21, de 1980, e coin 
o artigo 11 da Resolução SF n° 87, de 1989, 
com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, correspOndentes à raz§o de 31/3"5 
(trinta e um e trinta e cinco avos) do seu ven­
cimento, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 14 de março de 1991 -­
Mauro Bel!_evides, }_'residente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 319, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diietora no 2, de 4 abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 001.423/91-6 resolve aposentar, vo­
luntariamente, Ary FelicianodeAratíjo, Ana­
lista Legislativo, da Área de Processo Legisla­
tiv!), _Classe 11&pecial1111

, Padrão III, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter~ 
mos do artigo 40L_inciso UI, alínea "a", da 
ConStituição da Reptíblica Federativa doBra­
sil, combinado com os artigos 515, inciso 11; 
516, inci~o I; 490, 492, e 488, § 4°, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, 

bem assim com o artigo 11, da Resolução 
SF n° 'õl, de 1989, e·aS. vantagens da Resolu­
çã,o.SF n°, ~11 ~ç 198,0,_ ÇOII! Pt:O.VÇntÇl~ ,iQ-te~ 
grais._ obst;'ryado_o c!_i~pp~tÇI np .a~t!go 3J .. ir_rç.i: • 
so XI, df! Qlpstit \.liçãq fed,erat. . , . 

Sena.do Fep~ral,, 1~ de, m~rço de .19~1.-; 
Mauro .J3e':levide~, Presidentf?- . 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 320, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e re"gulamen· 
tares, de tonformidáde com delegação de 
competêtu:!ia qoe lhe foi·outorgada pelo AtO 
da Comissão Diretora n° 2, de 197~ de! acor-· 
do· coai o disposto no artigo 3° da Resdlu­
ção SF n° ISO, de' 1980, no· artigo 4° do- Ato 
da Comiss.ão Ditetora n"' 1, de 1991, resolve' 
rescindir, a parti"r'de 1° de fevereiro de 1991, 
contrato de trabalho, sob regime jurídico de 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fun­
do de Garanti? por Tempo. de Serviço, de 
Maria Ródrigue,s Saraiva, do emprego de 
Assessor Técnico, em virtude do-término do 
mandato do Senador Louremberg Nunes Ro;.. 
cha, como Membro da Comissão Diretora 
do_ Senador Federal 

·Senado Federal, ·14 de marçO- de 1991. -­
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

;\.TO ÍlO PRESIDENTE 
N" 32l,DE1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de_ SJ.l~s. atriQqiçõ,es·regime:ntais e regulamen­
tares, c;ie confonnidade com _delegação_ de 
competência que lh.e foi Outorgada pelo Ato ' 
da Comi.s.São Ojr_etbra n° 2..deJ97~ de acor­
dQ _c;um () disposla no artigo 3<> da Resolução 
SF n° 130 de 1980, no artigo 4<> dó- Alo da 
Cumissào Diretora n~ I, de 1991, resolveres­
cindir. a Partir de 1° de fevereiro de 1991, 
contrato de trabalho, sub regime jurfdico de 
Consolidação dasLe-is do Trabalho e do Fun­
do de Garantia por "Teinpo- de Serviço, de 
José B.onifácib Oiniz de Andrada, do empre­
go de Assessor Técnico,_ em virtude do térmi­
no _do "mandato do Senador Jamil Haddad, 
que o inidicou na condição-de lfder .dp PSB~ 

Senado Federal, 14 de março de 199L 
_ Senador Mauro Benevides, Pres~dente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 322, DE 1!!91 

O Presidente do Senado Federal~ no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com delegação de 
competência que Ihe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de a:cor· 
do com o disposto no artigo 3° da Resolução 
SF n<> 130 de 1980, no artigo 4° do Ato da 
Comissão Diretora n° 1, de 1991, resolveres­
cindir, a partir de 1° de fevereiro de 1991, 
contrato de trabalho, sob regime jurfdico de 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço, de 
Mirian Garcia Aratíjo Souza, do emprego 
de Ass_essor Técnico, em virtude do término 
do mandato do Senador Carlos Alberto, que 
o indicou. 

Senado Federal1 14 de março de 199L -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N" 323, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso. 
de suas atribuições regimentaisc e regulamen­
tares, de conformidade com .delf!gação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3° da ~olução 
SF n° 130, de 1980, no artigo 4° do Ato da 
Comissão Diretora n° l, de 1991, resolveres­
cindir, a partir de 1° de fevereiro de 1991, 
cçntrato de trabalho, sob regime jurfdico de 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço, de 
Vagner Maia Leite, do emprego de Assessor 
Té<:ni~ em virtude do término do mandato 
do Senador Antônio Luiz :Maya, que o indicou. 

Senado Federal, 14 de março de 1991 -­
Sena~or Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 324, DE 1991 

O PreSidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regUlamen­
tares, de conformidade coro delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3° da ResOlução 
SF n° 130 dê 1980, no artigo 4° do Ato da 
Comissão Dire'tora n° 1, de 1991; resolveres­
cindir, a partir de 1° de fevereiro de __ 1991, 
contrato de trabalho, sob regime jurídico de 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fun­
do- de Garantia por Tempo de Serviço, de 
Flávio Hamilton da Luz Busch, do emprego 
de Assessor TécnicoJ em virtude do término 
do mandato do Senador Jorge Bornhausen, 
que o indicou. ~ 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 325, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissã .... :::>iretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo-3° da Resolução 
SF 130 de 1980, np artigo 4° do Ato da Co­
missão Diretora n.o 1, de 1991, resolve rescin­
dir, a partir de 01 de fevereiro de 1991, con­
trato de trabalho, sob regime jurídico de 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço, de 
Maria Helena Ruy Ferreira. do emprego de 
~ssor técnico, em \'il'tudc do 1énnino do 
mandato do Senador José Ignácio, que o in­
dicou. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 326, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor-

-do com o disposto no artig-o 3°1 ?a Resolu­
ção SF_ J:!.0 _130, de 1980, no artigo 4° do Ato 
da Comissão Diretora n° 1, de 1991, resolve 
rescindir, a partir de 1° de revereiro de 1991, 
o contrato ·de trabalho, sob o r~gi~e jurídi­
co da Consolidação d3s Leis dci Trabalho e 
do Fundo de-Garantia por Tempo de Servi­
ço, de Wilson Márcio Depes, do. emprego 
de Assessor Técnico, em virtude _do término 
do mandato do Senador José Ignácio, que o 
indicou na condição de Líder do Governo. 

Senado Federa~ 14 de março de 1991. ~ 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° ?íZl, DE 1991 

O Presidente do S_enado Federal, no uso 
de suas atribuições reg1meiltais e regulamen­
tares, --de COnformidade com a d.ele~ação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato_ 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3°, da Resolu­
ção SF n° 130, de 1980, no a~:tigo 4° do Ato 
da Comissão Diretora n° 1, de 1991, resolve 
rescindir, a partir de 1° de fevereiro de 1991, 
o-contrato de trabalho, sob Q r_egime jurídi­
co da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de G?rart~ia por: Tempo de Servi­
ço, de Henrique Marinho l- Chaves, do em­
prego de Assessor Técnico, em virtude do 
término do mandato do Senador Leite Cha- . 
ves, que o indicou. 

Senado Federal, 14 de março de 199L 
-Senador MaW'O Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 328, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de_SJlas atz:ib'L!Jçôes regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação çie 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do CQnl o_ disposto Ro ariigo' 3°; da Resolu­
ção SF n° 130, de 1980, no artigo 4° do Ato 
da "Comissão Direiora il0 1, de 1991, resolve 
rescindir, a partir de 1° de fevereiro de 1991, 
o contrato d-!!_.trabalho, sob o regime jurfdi-. 
co da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Garantia por Tempo çle Servi­
ço, de Luiz Viana Queiroz, do emprego de 
Assessor Técnico, em virtude do término do 
mandato do Senador Luiz Viana, que o indicou. 

. Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 329, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas attibu.ições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3°, da Resolu­
ção SF n° 130, de 1980, no artigo 4° do Ato 
da Comissão Diretora n° 1, de 1991,.resolve 
rescindir, a partir de 1° de fevereiro de 1991, 
o contrato de trabalho, sob o regime jurídi­
co da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Servi­
ço, de Mauro Borges Teixeira Júnior, do em-

prego de Assessor Técnico, em virtude do 
tér:mino do mandato do Senador Mauro Bork 
ges,- que o indicou. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Ma~ B.enev:ide_s, Presidente. 

A,TO Nr;~~~f~~~N:TE 
O Presidente do Senado Federal, no uso 

de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de _con.formidad~ com a_ delegação ôe 
COJDpetênci~ que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3°, dã _Resqlu­
ção SF n° 130, de 1980, no ani&o. 4° d_o ~19 
da Comissão Diretora n° 1, de 1991, resolve 
rescindir, a partir de 1° de t'even;iro de 1991, 
O contrato de trabalho. sob o regime jurídi­
cO da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Garántia -por Tempó de ·serví­
ço, de Francisco Guedes de Melo Filho, do 
einprego de Assessor TécniCo, eni Virtude 
do término do t:D.an-dã.to do Senàdo"r Ma.rcon·­
des Gadelha, que o que o indicou. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 331, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
de_ suas atribuiçÇe,s }-egimentais e regulaolen­
~es, de conform_idade com a deleg_ação de 
competência que lh_e foi outorg~da pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3°, da Resolu­
ção SF n° 130, de .1?80, no artigo 4° _d_o At.o 
da Comissão Diretora n° 1, de 1991, resolve 
rescindir, a partir de 1° de fevereiro de" 199i, 
o contrato_ de trabalho, :;_ob o regime jurídi­
co da_ Con;solidaçãô das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Gai"a'ntia por Tempo de Servi­
ço, de Antônio Macedo Bezerra, do empre­
go de Assessor Têcnico, _em virtude do térmi­
no do mandato do Senador Mário Maia, que 
o indicou. · 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
_S_éÍlador Maurp Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 332, DE 199 

O Presidente do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regu­
lamentares, de conformidade com a delega­
çlo de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comisd.o Diretora n° 2, de 

-1973, de acordo com o disposto no artigo 
3<', da Resofução SF n° 130, de 1980, no ar­
tigO 4° do Ato da Comissão Diretora n° 1, 
de 1991, resolve rescindir, a partir de 1° 
de fevereiro de 1991, o contrato de traba­
lho, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço, de Bernar­
do Novais da Mata Machado, do emprego 
de Assessor Técnico, em virtude do térmi­
no do mandato do Senador Mata Macha­
doJ que o indicou. 

Senado Federal, 14 de março de 199L 
_ Senador Mauro Ben~des; P~sidente. 
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ATO DO PREsiDENTE 
N" 333, DE 1991 

O Presidente do Senado Eederal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Corilissão Diretora n° 4 de 1973, de acor­
do com o diSposto no ãrtigo 3°, da Resolu­
ção SF n° 130; de 19"80,- rio ãrtigo 4° do Ato 
da Comissão Diretora no- 1, de 1991, resolve 
rescindir, a partir de 1° de fevereiro de 1991, 
o coi:ttrato de trabalho, sob o regime juifdi- -
co da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Garantia põr Tempo de Servi­
ço, de Maysa Maria Caria1e Leite, do empre­
go de Assessor Técnico, Cm virtude do térmi­
no do ·mandato do Senãdor ~Mendes Canale, 
que o hidicou. 

Seilãdo FederaL 14 de março de 1991. -
"Senador· Mauro BenevideS, Presidente. 

ATO DO !'liÊSIDENTE 
N° 334, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
'da Comissão Diretorin°"2-,_de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3°, da Resolu­
ção SF.n° 130, de 1980, no artigo 4° do Ato 
da C<?missão Diretora n° 1~ de 1991, resolve 
resci~d.ir:, a partir de 1° de fevereiro de 1991, 
o co~t~_tq de trabal!J(), so]? o regime jurídi­
co da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do FUndo de Garantia pór' Tempo de Servi­
ço, de 'slias Paes Barbosa Jímior, do empre­
gO de Assessor Técnico; em virtude do térmi-

' D.o do mandato do Si:n8dor Mendes Canale, 
que o indicou. 

_Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Sena'ctor Mauro Beir.êvldes, Presidente. 

ATO DO PIU\S!DENTE 
N" 335, DE 1991 

O Pl-êsidente do Sellado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da CQnliSsão DiretOra-n-o-z, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3°, da Resolu­
ção SF n° 130, de 19SO,'rio artigo 4° do Ato 
da Comissão Diretora n° 1, de 1991, resolve 
rescindir, a partir de 1° de fevereiro de 1991, 
o contrato de trabalho, sob o regime jurídi­
co da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Gar:ãntia por Tempo de Servi­
ço, de José Roberto Bassul Campos, do em­
prego de Assess_or Técnico, em virtude do 
término do mandato do Senador Pompeu 
de Sousa, que o indicou. 

Senado Federa~ 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 336, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e ·regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto ·no artigo 3°, da ReSolu­
ção SF n<.)-130, de 1980, no artígo 4° do Ato 
_da Comfss'ão Diretora n° 1, de 1991, resolve 
rescindir, a -pàrtir'de 1° de fevereiro de 1991, 
o contrato de ti'a.balho,-sob o· regime jurídi­
co_ da Consolidação dàs Leis do Trabalho e 
do Fundo de GaraOtia por Tempo de Servi­
ço, de Ricardo Pompeu de Sousa Brasil, do 
emprego ~de Assessor Técnico, em virtude 
do término do mandato do Senador Pompeu 
d~_ Sousa, que o indicou. 

Se_nado F~de;r<;ll, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO·Do PRESIDENTE 
N°'537,DE1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas-atribuições regimebtaís t. regulamen­
tares, de conformidade com a delegação -de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Coiníss.ão Diretora D0 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3°, da Resolu­
-ção SF n° 130, de 1980, no artigo 4° do Ato 
da Comissão Diretora n° 1, de 1991, resolVe 
rescindir, a partir~de 1° de fevereiro de 1991, 
o contrato de trabalho, sob ·o regime jurfdi­
co- da Consolidação das Leis do Trabalho- e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Servi­
ço, de Oscar Soto Lorenzo Fernandez, do 
emprego de Assessor 'l'~ico, em virtude 
do término do mandato do Senador Rober­
to Campos, .que ci indicou. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 338, DE 1991 

O Presidente do senado Federal, no uso 
de suas atribuições- regii:nentais e regtilamen:­
tares, de conformidade como a delegação 
de compete:ncia que- lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de 
acordo com o disposto no artigo 3o; da Reso­
lução SF n° 130, de 1980, no artigo 4° do 
Ato da Comissão Diretora n° 1, de 1991, re­
solve rescindir, a partir de 1° de fevereiro 
de 1991, _o contrato de trabalho, sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, de José Rodrigues Carneiro Cam­
pello Neto, do_ emprego de Assessor Têcni­
co, em virtude do término do mandato do 
Senador Roberto Campos, que o indicou. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 339, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e- regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComissãO Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3°, da Resolu­
ção SF n° 130, de 1980, no artigo 4° do Ato 
da Comissão Diretora n° 1, de 1991, resolve 
rescindir, a partir de 1° de fevereiro de 1991, 
o contra_to de: trabalho, sob o regtme jur!di~ 
co da Consolidação das Leis do Trabalho e 

do Fund9' de Ga;antia pór Temp() d~ Servi­
ço, de Roberto Atila Amaral Vieira, do em­
prego de Assessor Técnico, 'em virtude do 
término do inandato do Senador Jamil Had­
dad, que -o iildiCôu. 

'Seilâdo' Federal, 14- de março de 1991. :... 
Senador Maur~ Be~eVid_es, Preside~~: te. 

ATO DO PRESIDENTE 
No-'-340, DE '1991 

O Presidente c;lo Senado Fed~ral, no uso 
de suas atrib'Yiçã~ regimentais e regulamen~ 
tares, Qe çol\forrilidade com a_ ·delegação de 
"competência: .éj_ue"lhe fol outorgada pelo Ato 
da Coml~ão Di'rêtota ó0 2, de 1973, de acor­
do coró.- o -diSpOsto rio- ·artigo 3°, da Resolu­
ção SF t_t~ 1~01 ôe 1980, f!O artigo_ 4° do Ato 
da Comissão. Diretora n° 1, de 1991, resolve 
rescin'dir, a partir de 1° -de fevereiro de 1991, 
o ·contrato d~ trabalho, sob o regime jurfdi­
co da Consoli!ktção das Leis do Tràbalho e 
do Fundo de Ga~ntia por Tempo de Servi­
ço, de Ronaldo Ferreira Dias, do el?prego 
de Assessor Técnico, ·em-~iitude do_ ténnino 
do mandato do Senador Divaldo Suruagy, 
que o indicou. 

Senado Federal, 14 de IÍ:larço de 1991. -
Senador Mauro B"enevid~. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° '341, DE 1991 

O :Presiderite do "S"etládo Fedeial, no uso 
de suaS atrib:u!~s~regimentais e regU:tarilên­
tares e "de_ CcintOririida-Cie -com a delegação 
de coinpetêricla qUe lhe~ foi outorgada pdo 
Ato da ComlSsãO Diretora il6 2, d'e 1973, de 
acordO com o disJ?osio Do artigO 243, § 2°, 
da Le~ n° 8.112,. 'de 1990, no Ato da Co-mis­
são Direto'rã ·no 1, de 1'991, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 004.607/91-0, re­
solve nomear Edgard Lincoln de Proença 
Rosa, para exercer o cargo, ein comiSsão, 
de Assessor Técnico, Cóáigõ SF-DAS-102.3, 
do Quadro de Pessoal do ·senãdo Federal, 
Com lotação e exercido no Gabinete do Se­
nador Jutahy Magalhães, a partir de I de 
marçO de 1991. -

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
SenadoF Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 342, DE 1991 

O Presidente do Senado FedCra.,l, no uso 
de suas atribiliÇões rCg1ffil:'ntai::. e rcguh1men­
tares e de confonnidade com a delegação 
de competência que lhe (oi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973. de 
acordo com o disposto no artigo 243, § 2-0 , 

da Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comis­
s!ó Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 001.765/91-4, re­
solve nomear Solange Antunes Rezende, pa­
ra ex:ercer o cargo, em comissão, de As$_es­
sor Técnico; Código SF-DAS-1023, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lota­
ção e e:<ercfcio no Gabinete do Senador Él­
cioÁlvares, a partir de l 0 de fevereiro de 1991. 

Senado Federa~ 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRES!DE!'ITB 
N° 343, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e ·regulamen­
tares e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora nu 2, de 1973., de 
acordo com o disposto no artigo 243, § :20, 
da Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comis­
são Diretora n° 1, de 1991, e tend0 em vista 
o que consta do Processo n° 002 737/91-4, re­
solve nomear João Batista Breda, para exer­
cer o cargo, em comissão, de Assessor Técni­
co, Código SF-DAS-102.3, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exer­
cício no Gabiil.ete do Senador Eduardc Su­
plicy, a partir de 1° de (evereíro de 1991. 

Senado Federa~ 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 344, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen~ 
tares e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora nu 2, de 1973, de 
acordo com o disposto no artigo 243, § 2°, 
da Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comisw 
são Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Process_o nu 002359/91-0, re­
solve nomear Francisco Eduardo Carneiro 
CaiValho, para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessor Têcnico. Código SF-DAS-102.3, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete do Se­
nador Levy Dias,. a partir de 1° de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 345, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe t'oi outorgada pelo 
Ato da Comissão DiretOra n"' 2, de 1973, de 
acordo com o disposto no artigo 243, § 2°, 
da Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comis­
são Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 002.507/91·9, re­
solve nomear Marcos AntOnio Portoa, para 
o:ercer o cargo, em comissão, de Assessor 
Técnico, Código SF-DAS-102.3, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e crercício no Gabinete- do Senador Jú.lio 
Campos., a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 346, DE 1991 

Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de __ conformidade ~Om_ ã -delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da ComisSão Diretora n° ~ de 1973, de 
acordo com o d1~post<) no artigo 243, § ZO, 

da Lei-n"'" 8.112, de 1990, no Ato da Comis­
são Diretora n"' 1, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 003.276/91-0, re­
solve nomear Washington Thadeu de Mello, 
para exercer o cargo, em comissão, de Asses­
sor Técnico, Código SF-DAS-1023, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lota­
ção e exercício no Gabinete da Senadora Jó­
nia Marise, a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

senado Federal, 14 de março de 1991.­
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 347, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação 
de compe~ência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de 
acordo com o disposto no artigo 243, § 2°, 
da Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Com.is~ 
são Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo rr> 002.006/91-0, re­
solve nomear José Fernandes Neto, para exer­
cer o cargo, em comissão, de Assessor Té:cni­
co, Código SF-DAS-1023, dO Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exer­
cício no Gabinete do Senador Beni Veras, 
a partir de 4 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 348, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições reg~O'_!entais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de 
acordo CQ!IJ. o dispost_o no artigo 243, § 2°, 
da ~i n° 8.112, de 1990, no Ato da Comis­
são Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 002.694/91-3, re­
solve nomear João Vicente Feijão Neto, pa­
ra exercer o cargo, em comissão, de Asses­
sor Técnico, Código SF-DAS-1023, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lota­
ção-e exercício no Gabinete do Senador Jo­
nas Pinheiro, a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 14 de_ março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 349, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato d_a Comissão Diretora n° 2, de 1973, de 
acordo com o disposto no artigo 243, § 2°, 
da Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comis­
são Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 002.348/91..S, re­
solve nomear Raymar Leite Santos, para exer­
cer o cargo, em comissão, de Assessor Técni­
co, CódigoSF-OAS-1023, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exer­
cido no Gabinete da Quarta Secretaria, a 
partir de 2 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 14 de março de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 350, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar de conformidade com a delegação de 
co~petência que lhe foi outorgada pelo_Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abrd de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n<> 002.814/91-9 resolve aposentar, vo­
luntariament~, Alberto de 91ivcira Nazareth, 
Analista Legislativo, da Area de Processo 
Legislativo, Classe "F.special", Padráo III. 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso III, alínea "c", 
da Constituição da República Federoativa 
do Brasil, combinado com os artigos 490, 492, 
520,524 e 488, § 4°, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federa~ bem assim com 
as vantagens da Resolução SF n° 21, de 1980, 
e com o artigo 11 da Resolução SF n° 87, 
de 1989, com proventos prOpOrcionais ao tem­
po de serviço, correspondentes à i3Zão de 
30/35 (trinta trinta e cinco avos) do seu ven­
cimento, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. - Sena­
dor :Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 351, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
conJ.petência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 
1973, de acordo com o disposto no artigo 
243, § 2°, da Lei n° 8.112, de 1990. no Ato 
da Comissão Diretora n° 1, de 1991, e ten­
do em vista o que consta do Processo n° 
002968/91-6, resolve tornar sem efeito o Ato 
desta Presidência n° 282, de 1991, publica­
do no DCN, Seção 11, de 13-03-91, que nome­
ou Marcelo Fonseca Pinto, para exercer o 
cargo, em comissão, de Secretário ParlaiJ?.en­
tar, código SF-DAS-1021, do Quadro de Pes­
soal do_ Senado Federal, com lotação e exer­
cício no Gabinete da SegUnda Vice-Presidên­
cia, a partir de 2 de fevereiro de-1991. '-'Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

PORTARIA N° 1, DE 1991 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 
283 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, e tendo em vista o disposto no 
art. 574, § 1°, do mesmo Regulamento, resol­
ve designar Mário Sérgio da Silva Martins, 
Analista Legislativo, Doracy Catvalho Reis, 
Analista Legislativo, e José Marcos de Frei­
tas, Analísta Legislativo, para, sob a presidên­
cia do primeiro, integrarem comissão de sin­
dicância incumbida de apurar os fatos cons­
tantes do Processo n° 003664/91-0. 

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1991. 
-José Passos POrto, Diretor-Geral. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N"2, DE 1991 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições. regulamentares e de 
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conform,i~!ie com a decisão da Comissão 
Diretora referente ao Processo n°013382190-0, 
resolve designar os servidores Nicolau Bonva­
kiad~ Ralr:n:gndo Alves da Paz, Oscar Mar­
tins de Oliveira, Francisco das Cb.a_gas Me­
deiros e Ronaldo Henrique Giordani para, 
oob a presidência do primeiro, constituírem 
a comissão técnica especial incumbida de, 
no prazo de 30 (trinta) dias, proceder a ava­
liação dos materiais e bens relacionados no 
Processo n°013382190-0; estabe\ecendoa com­
posição dos lotes que serão alienados atra­
vés de leilão. 

Senado Federa~ 6 de março de 199L -
Joa6 Passos POrto, Diretor-Gei"al. 

PORTARIA N° 3, DE 1991 ~ 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe confere o art 
283 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, e tendo em vista o disposto no 
art. 574, § 1°, do mesmo Regulamento, resol­
ve designar Mário Sérgio .da Silva Martins, 
Analista Legislativo, Juliano Lauro da E~s­
sia Nogueira, Analista Legislativo, e Doracy 
Catvalho Reis, Analista LegislativO,' para, 

sol?_ a presid!ncia do primeiro, integrarem 
coriUSs§o de sindidncia incumbida de apurar 
os fatos constantes do Offcio n° 
073191-PRSECR. 

Senado Federa~ 15 de março de 1991. -
Joa6 Paaaoa POrto, Diretor-GeraL 

EXI'RATO DE TERMO ADITIVO 

&Q~: Primeiro Termo Aditivo ao Con­
trato n° 2Ji/90, celebrado entre o Senado Fe­
deral e a Empresa Brasileira de Telecomuni­
cações S.A. (EMBRATEL} 

Objeto: prorrogação, por 1 (um) ano, 
do Contrato n° 26/90. 

Cr&lito pelo qual correrá a deapesa: h 
conta do Programa de Trabalho n° 
01.(!01.0001.2021/0002, Natureza da Despesa 
3490/3937/0. 

Empenho: foi emitida a Nota de Empe­
nho n° 00053/1, de 31 de janeiro de 199L 

Valor contratual: estimado em Cr$ 
2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros). 

Vigencia: 1°-1-91 a 31-12-9L 
Signatários: pelo Senado Federal: Dr. 

JosE: Pauoa Pôrto. Pela Embratel: Paulo 
Roberto Ribeiro Gonçalves. 

OacarMa.rtins de Oliveira, Diretor Subs­
tituto da Subsecretaria de Administração de 
Material e PatrimOnio. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Bap"Ecie: Primeiro Termo Aditivo ao Con­
trato n° 37/90. 

Contratada: Exame Laboratórios de Pato­
logia Cínica Ltda. 

Contratante: Senado Federal 
Objeto: prorrogação, por 1 (um) ano, 

do Contrato no 37/90. 
CRdlto pelo qual concrli a deapesa: à 

conta do Programa de Trabalho 
13.075.()428.2004/0001, Natureza da Despesa 
3490/3964/9. 

Empenho: foi emitida a Nota de Empe­
nho n° 00026/4, de 31 de janeiro de 1991. 

Valor contratual: estimado em Cr$ 
10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros). 

Vigencia: 1°-1-91a 31-12-9L 
Signatários: pelo Senado Federal: Dr. 

Jo16 Pa1101 POrto. Pela Contratada: Dr. Ti­
to de Andrade FiguerOa. 

Oscar Martina de Oliveira, Diretor Subs­
tituto da Subsecretaria de Administração de 
Material e PatrimOnio. 


